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SEÇÃO 1- PARTE 11
DECRETO,N9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

Em 30 de setembro de 1968
a) mtiaança de aenommaçao

BCRB:
N.9 1.575-66 — Banco Central

Municípios Sociedade Cooperativa
'São Paulo (SP).

Para Cooperativa de Crédito da
Paulicéia.

b) Reforma de estatutos sociais:
BCRB:

N. 1.575-66 — Banco Central dos
Municípios Cooperativa — São Paulo
(SP).

Assembléia geral extraordinár!a de
26.4.68.

c) Renovação da autorização vara
funcionar:

BCRB:
• •N.9 1.575-66 — Banco Cent.:ai dos

Municip'ws Sociedade Cooperativa —
São Paulo (SP).

Por um ano, a contar da data da
presente publicação, ficando, cai con-
seqüência, cancelado o registro an-
terior concedido pelo Minsiério da
Agricultara, sob o n.9 5.338, de 4 de
julho de 1957.

De 30.9.68, deferindo, nos têrmos
dos pareceres, o requerido no proces-
so n.9:

dos
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DESPACHOS DO GERENTE

De 1.10.68, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

Sociedade Corretora
a) Alteração contratual com mu-
dança de denominação:

A-68-935 — Zippin Cambio Corre-
tores de Valõres Ltda. — Instrumen-
to de 25.7.68, adotada a denomina-
ção de "Jocal Câmbio Corretores de
,Valõres Mobiliários Limitada".
Sociedades de Crédito, Financiamento

e Investimentos
a) Aumento de capital — Refor-
ma de estateito:

A-68-3859 — Financiadora Brades-
co S.A. — Crédtio(,Financiamento e
Investimentos — De' NCrs 	

	

5.000.000,00 para NCr$ 5.400.000,00 	
A.G.E. de 26.8.68.

A-68-4392 — Pôrto Seguro S.A. —
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos — De Ner$ 500.000,00 para
NCr$ 750.000,00. — A. G. E. de13. 8. 68.

A-68-4441 — Atlântica — Cia. de
Investimentos, Crédito e Financia-
mento — De NCr$ 700.000,00 para
NCr$ 1.200.000,00. — A. G. E. de
1-8 e 27-9-1968.

b) Reforma de estatuto:
A-68-4337 — Cia. Sul Americana

de Investimentos, Crédito e Finan-
ciamento — A. G. E. de 3.9.68.

c) Reforma de estatutos com mu-
dança de denominação:

A-68-4319 — Madel S.A. — Crédi-
to, Financiarhento e Investimentos
— A. G. E. de 12.9.68, adotada a
denomianção de "Madel Malcon 8.4.
— Crédito, Financiamento o Investi-
mentos.

Sociedade de Crédito Imobiliário
a) Reforma de estatuto:

A-68-4382 — Itaberaba S.A. de
Crédito Imobiliário — A.G.E. de
22.8.68.,

Sociedade Distribuidora	 • •
a) Alteração contratual:

A-68-3892 — Distribuidora de TI-
tulos e Valõres Mobiliários L. C. de
Borba Ltda. -- Instrumento de 18 de
setembro de 1968.

Cancelamento de publicação no
Diário Oficial de 26.9.03, Seção I —
Parte II, página 2.162, 19 coluna, 11-
nhas 43-46:

a) Alteração contratual:
A-68-3556 — Maisonnave Corretora

de Valôres Ltda. — Instrumento de
31.7.68.

INSPETORIA DE BANCOS

Proc. n9 628-68 — A Diretoria, em
sessão de 26.9.68, concedeu autoriza-
ção ao Banco do Estado da Guana-
bara S.A., com sede no Rio de Ja-
neiro (GB), para instalar agência em
Brasília (DP).

DESPACHOS DO CHEFE DA DIORG
De 1.10.68, deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido Tios proces-sos números:
a) Aumento de capital e reforma

de estatutos sociais:
N9 893-68 — Banco do Estado do

Rio de Janeiro S.A. — De 	
NCr$ 5.000.000,00 para 	
Ner$ 12.000.000,00.

N9 894-68 — / Banco Brasileiro da
Indústria e Comércio S.A. — De
NCr$ 500.000,(0 paar NCr$ 	
700.000,00.

b) Reforma de estatutos sociais:
N9 829-68 — Crédito Popular Rio

Branco Sociedade Cooperativa de
responsabilidade Limitada — Rio de
Janeiro (GB) — Assembléia-gera]
extraordinária de 28.8.63.

DESPACHOS DO DIRETOR
Deferindo, nos têrmos dos parece-

res, o requerido nos processos nú-
meros:

Em 27 de setembro de ME
Cancelamento da autorização para

operar em crédito
BCR,B:

N.9 2.897-66 — Sociedade Coopera-
tina Agrícola Mista de Monte Ale-
gre de Responsabilidade Ltda.

Monte Alegre (PA).
Registro SER, n. 9 5.970, de4.8.59.
N.9 869-68 — Cooperativa Mista

de Incremento à Produção Ltda.
Fortaleza (CE).
Registro SER n.9 6.578, de 16.3.61.n

Transferência da localizacão
(In „departamento

N. 953-67 — Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais S. A.

De Boicaiúva (MG), carta-patente
.9 3.565, para Mimoso do Sul (ES) •

BALANCETE EM 5 DE. SETEMBRO DE 1968

Ativo

NCr$	 NCr$

314.277.639,46
114.014.720,00

Financeiro Externo
Correspondentes no Exterior em Moedas Estrangenras 	
Valikes em Moedas Estrangeiras 	 	 **** , ** n *

Financeiro Interno
428.292.359,46

Operações:
Ações e Obrigações 	
Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos (FUNAGRI) 	
Devedores por Refinanciamentos (Res. Bancentral n. 9 21) 	
Empréstimos a Instituições Financeiras ............... ....... 	 	 d

Títulos Públicos Federais:
Letras do Tesouro Nacional 	

	
'711.877.936,09

Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustá-
vel — Operações Especiais 	

	
50.054.553,39

Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo não Rea-
justá,vel
	 654,000.000,00

Outros Títulos	 61.220.933,80

Títulos Redescontados 	   

5.259,80
235.019.79411

7.180.216,99
311.064.268,93

1 . 477 .153 . 423,28

720.886.141,53 2.751.309.104,67
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Almoxarifado
Imóveis de Uso . 	
Móveis e Utensilios
Tesouro Nacional — Meio Circulante Transferido

•

Despesas ae oprizwors .

Despesas Patrimoniais 	
Despesas Administrativas
Despesas Diversas 	

Subtotal .	 • .<11. I I, • ,

Ativo

Outros Créditos e Valáres:

Banco do Brasil S.A. — Conta de Movimento 	
Banco do Brasil S.A. — Conta de Suprimentos Especiais 	

1.747.184.433,02
1.246.535.422,30

3.326.151,11
Créditos a Receber 	
Créditos por Transferência de Depósitos (Decreto 11.9 36.783, de 18-1-55) .. 40.045,12

1.137.400.831,67
Devedores por Adiantamentos 	 20.505,84
Devedores por Compra de Imóveis 	

Devedores por Títulos a Receber por Financiamentos de Taxa 	 19.900.064,89
524.01753

Imóveis não Destinados a Uso 	 16.185.513,78
Operações de Câmbio 	 43.665.478,22
Rendas a Receber 	Tesouro Nacional — Créditos Resultantes da Execução Orçamentária da 252.267.412,17

União — Decreto-lei n.9 96-66 	
Tesouro Nacional — integralização de Quotas e Reajustamento de Haveres

de Organismos Financeiros Internaçi(~ 	
1.444.245.205,06

481.003.208,10
Outros Créditos 	  	

......

Total do Ativo Financeiro

Permanente
1.170.799,83
7.624.598,34
6.274.747 01

1.504.778.424.27

6.392.298.288,81	 9.143.607.393,48

9.571.899.752,94

1.519.848.569,45

22.891.677,55

11.114.639.999,94

2.061.843.81
493.134,74

19.531,099,75
755.599,25

Pendente,

11k

21.372.911,95
•"?
	

116.750.336,85

667.940.744,21
393.169.35194

138.123.243,80

1.
... 3.576.397.020,85

11.691.037.020,79

29.165,50
186.558.916,31
12 .859 .342,39

2 .064 .716 . '251,70

Hipotecas
Mandatários por Cobrança
Valores em Custódia 	
Outras Contas 	

225.0 Terça-feira 8
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r _ As Repartições públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
7rnprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
tlicação.

— As reclamações pertinentes CHEFE DO

ã .aatéria retribuída, nos casos de J. B. DE

i ê.'rro ou omissão, deverão ser
rjormuladas por escrit9 à Seção
'de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do publi-
co, de 11 às 17h30 min.

autenticados, deverão ser dactilo-
gralados em espaço dois, em uma S
só face do papel, formato 22x33: A
as emendas e rasuras serão res-
saltadas por quem de direito. 	 A

\— As assinaturas podem ser
'tomadas em qualquer época ,do
ano, por seis meses ou uni ano.'
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinituras vencidas po-
derão ser suspensas sem prévN
aviso.

1
— Para evitar interrupção

remessa dos órgãos oficiais a
novação de assinatura deve
solicitada com antecedência
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende2
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-m

tverão ser renovadas até 28 de fea
vereiro.-

— A remessa de valôres, sem-;
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua
cação.	 4

— Os suplementos às edições\
dos órgãos oficiais só serão reme-

tidos aos assinantes que os sola
citarem no ato da assinatura.	 1
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SEÇÃO 1 — PARTE 11

érptlo d..5tin, do às puthcações da administrecão descentralizada

ImprOlEi flSb oficinas do Departamento de Imprense Nacor.al
BRAsit.it,

EXPEDIENTE
DEPARTAMENT O DE IMPRENSA NACIONAL

na
re.
set.
de

ASSINATURAS	 -

— Os originais, devidamente.	
REPARTIÇÕES E PARTICULARES 1	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:•

emestre 	 NCr$ 18,00 Semestre
no 	  NCr$ 36,00 Ano

Exterior:
no 	  NCr$ 39,00 Ano 	

NÚMERO AVULSO

— O preço cio número avulso figura na última página de cada
eXe171plar.

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

NCr$
	  NCr$

Exterior.:
NCr$

13,50
27,00

30,00

P e .n d e 7/ 1 e

Créditos .Concedidos sob Com Itrato 	
Depositários de Valores 	
Depositários de Valores em Garantia
yalóres em Garantia 	
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Passivo

Financeiro Externo

Obrigações em moedas estrangeiras 	

Depósitos de entidades internacionais: .

Associação Internacional de Desenvolvimento 	 	 - 54.230.400,00
Banco Interairiericano de Desenvolvimento 	 / 	 	 183.490.713,65
Banco Interamericano de ReconstruçãO e -Desenvolvirtento 	 	 105.550.844,68

•Corporação --Financeira Internacional 	 #	 0,55
Fundo Monetário Internacional '‘. 	 	 1.080.558.541,35.:

-,, 	
. Financeiro Interno

Depósitos de Instituições financeiras:

Depósitos Compulsórios 	 -	 .	 2.054.339.718,30
Depósitos para Constituição e Aumento de Capital de Instituições Finan-

ceiras ....	 .• .	 .	 37,378.943,18
Depósitos Decorrentes de Vendas de Câmbio 	 .162.514,23
Depósitos Voluntários -. 	 	 10.230.844,12
Outros Depósitos 	   16.307.669,90

Recursos Vinculados:

Fundo de Defesa de . Produtos Agropecuários 	 	 929.961.063,22
Fundo de Estabilização da Receita Cambial 	 --	 168.021.003,03
Fundo de Estimulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Mi-

nerais ---• FUNFERTIL 	 	 141.291,06
Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX) 	 	 39.147.482,56
Fundo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI) — Decreto nú-

mero 56.835-65 	 	 682.795.825,82
Fundo para Investimentos Sociais — FUNINSO 	 	 9'.936.222,40
Fundo de Resgate e Contrôle da Divida Pública Interna Fundada Fe-

deral 	  	  1. .	 12.486.888,81

Outras Exigibilidades:
.	 .

Banco do Brasil S.A. — Obrigações por Repasses de V
,.
alôres em Moedas

.	 Estrangeiras . . •	 .	 	 211 .253 . 601,67 .
, Tesouro Nacional — Fundo de Indenizações Trabalhistas — Decreto nú-

mero 53.787-64 	 	 349.818,26
Tesouro Nacional — Recursos de Obrigações Reajustáveis 	 .	 95. 647. 711,46
Tesouro Nacional — Recursos Originários de Operações Especiais com.

Outras Contas 	
•	 - 	 	 •1 	186.265.725,86t

, 	
Entidades Internacionais

804.035.071,73

1\TCr$
	

NCr$

263. 690. 366;38

1.424.230.500.23	 1.687.920.866,50

2.118.419.689,73

1.842.489.776;90

_	 1.297.551.928,98 •	 5.258.461.395.61

Total do Passivo Financeiro 	 	 6.946.382.262,20

Perma,nente

Meio Circulante 

	

	 	 	 .

Itendente

Receitas de Operações 	
Receitas Patrimoniais 	
Receitas Administrativas 	
Receitas Diversas . . ,
Outras Contas . 	

3.938.139.092.04

53.598.125,35
2.066.907,87
1.443.000,69

2,.912.139,90
24.714.098,77
	

84.824.272.58

Pal;bnginio e Reservas

Patrimônio 	 ...	 ....	 34.019.903,28
Reserva de Contingência 	  .. .	 5.847.692,85
r eserva Especial 	

	
MC6.776,09
	

145.294.373,12

Subtotal 

	

	 ............... 	 	 11.114.639.999,94

Compensação

sponsabilidade por Créditos Contratados 	 	 . 667.940.744,21
epositantes de Títulos (Art. 4.9 , inciso XIV, Lei 4.595-64) 	 	 5.534.654,22

Valõres em Depósito à Nossa Ordem 	 \•,•• 	 522.811,52	 6.057.465,74

vsponsabilidade por Garantias Recebidas 	 	 138'1123.248,80
esponsabilidade por Bens Hipotecados 	 	 29.165,50

• Cobrança Caucionada:

e Conta do FUNAGRI 	 	 186.532.916,31
versas 	 •	 	 •	 26.000,00	 186.558.916,31

epositante de Valôres em' Custódia ..... 	  	 •	 512.97:1.228,59
tres Contas 	 	 2 . 064.716 . 251,70 3.t76.397.020,85

14.691.037.020.79

nio de Janeiro, 17 de setembro de 1968. — Emane Ga/véas:\Presidente Hélio Marques ViaiNia, Diretor.•— • Athaytle de Oliv eira Mello, Contador-
erai	 €11"t:C.-GB n.9 13.287
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VOLUME III
ATOS DO PODER

LEGISLATIVO
ATOS LEGISLATIVOS DO,

PODER EXECUTIVO
Leis de abril a junho .
Divulgação n° 1.051

Ç'REÇO I\IG$ 4.00

VOLUME IV
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

Divulgação n° 1.052

PREÇO NCr$ 7,00

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendat
• Avenida Rodrigues Alves

Agência I:
Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelci
Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do D. 1.

2252 Terça-feira

BAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRASÍLIA

PORTARIA DE 2 DE OUTUBRO
DE 1968

O. Presidente ao Conselho Admi-
nistrativo da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília, no uso das atri-
ouições que lhe confere o art. 31, alí-
nea g do Decreto n.9 24.427, de 19
de junho de 1934, com a nova rede-
são dada pelo Decreto-lei n 9 8.455,
Se 26.12.45, coasiderando o disposto
no Decreto n.9 59.835, de 21.12.96, a
Tabela de Gratificaçao pela Repre-
sentação de Iallinete, aprovada em
17.8.67, pelo Excelentíssimo Se-
rahor Presidente da República e pu-
blicada no Diário Oficial da União
de 21.8.67, e o que corista do oro-
:asso 11.9 AG-02234-65, resolve:

N.9 2.256 — Designar Ari Mafra,
dmbolo 2-C, para exercer a função
de Chefe da Secretaria do Gabinete

_ 	

desta Presidência. com a Gratificação
mensal de NCr$ 259,00 (duzentos e
cinqüenta cruzeiros novos), a partir
da data da publicação do presente
ato. — Thales l isé de Campos, Pre-
sidente.

CASA DA MOEDA
PORTARIA DE 30 DE AGOSTO

DE 1568
O Departamento Executivo, no uso

de suas atribuições regimentais e
atendendo ao pedido verbal do Dire-
tor do Departamento de • Produção,
resolve:

N.9 288 — Exonerar, no término do
expediente de boje, o Oficial de Ad-
ministração, nível 16 do Ministério
da Fazenda, matricula n. 9 1.185.871,
Luiz Leal Pereira de Souza, do car-
go de Diretor do 13 seartamento de
Produção, símbolo 3-C, da Casa da
Moeda. — Nelson de Almeida Brum,
Diretor-Executivo.

207, ambos da Lei na 1.711, de 28
de outubro de 1952.

N.9 1.712 — Conceder aposentado-
ria ao servidor Astrogildo Ferreira,
matricula n.9 1.914 631, no cargo de
Ferreiro nível 10, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente — desta
Autarquia, lotado na Administraçao
Central, na forma do disposto no
item II do artigo 176 com as van-
tagens previstas no item I do artigo
184, ambos da Lei n.9 1.711, de 28
de outubro de 1952.

N9 1.713 — Demitir "a bem do
serviço público", o servidor José III-
laáo Rego, matrícula 2 155.668, da
função de Artífice Maqu inista,. ampa-
rado pela Lei n.9 4 069-62 lotado no
119 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no Item V do ar-
tigo 201, combinado com o artigo 209,
por haver infringido o disposto nos
itens IX lo artigo 194, IV do artigo
195 e VIII do artigo 207, todos da
Tire n9 1.111, de 28.10.52.

N9 1.714 — Demitir "a bem do selal.
viço público", o servidor Reinaldo
Vargas, matricula n 9 2.156.067, da
função de Ajudante amparado pela
Lei n.9 4.069-67, lotado no 11.9 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item V do artigo 201,
combinado com o artigo 209, por ha-
ver infringido o disposto nos itens
IX do artigo 194, IV do artigo 195 e
VIII do artigo 207, todos da Lei nú-
mero 1.711, de 28.10 52.

O Diretor-Gera/ do Departatnento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe con-
ferem os 4tens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto n. 9 44.656, de 17.10.58
combinado com o artigo, 7. 9 do De-
creto n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

NP 1.718 — Designes o servidor
Gileno Siqueira Menezes, matricula
n.9 2.134.536, amparado pela Lei
n.9 4.069-62, para substituir o En-
carregado do Depósito Distrital (DD-
21) do 219 Distrito Rodoviário Fe-
deral, em sua faltas ou impedimentos
eventuais.

N9 1.723 — Designar a Técnica
de Contabilidade, Lucia Maria Cas-
tor Ramos, matricula 'n. 9 2,143.241;
amparada pela Lei ri. 4 069-62, para
exercer a função Gratificada, símbolo
4-F, de Chefe da Seção de Contabi-
lidade Distrital (SAD-2) do Serviço
Administrativo Distrital (SAD) do
19 Distrito Rodoviário Federal.

N.9 1.725 — Designar o Engenhei-
ro José da Costa Nascimento, ma-
trícula n9 2.103.185. amparado pela
Lei n° 4.069-62, para substituir o
Chefe do Serviço Técnico Distrieal
(S.T.D.) do 7.9 Distrito Roaoviário
Federal, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rolagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto ru-
mero 44.656, de 17.10.58, combinado
com a almea b do artigo 6.9 do De-
creto n.e 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 1.726 — Aposentar o servidor
José Belarmino Machado, matrícula
n9 2.123.940 no cargo de 'Dama-
lhador rival 1, do Quadro de Pessoal
— Parte Especial — desta Autarquia;
lotado no 169 Distrito Rodoviário
Federal, na forma do disposto no item
III do art. 176, com as vantagens
previstas no item III do artigo 178,
ambos da Lei n9 1n611 de 28.10.52.

N.9 1.727 — Aposentar o servidor
Carlos Ercole Nerone Ceridono, ma-
trícula n9 1.016.826, no cargo de Au-
xiliar da Engenheiro nivel 13, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente desta Autarquia, lotado no
8.9 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item I, c'o ar-
tigo 1•16, com as vantagens previstas
no parágrafo único do art. 181, am-
bos da Lei n.9 1 711, de 28.10.52, de-
vendo o constante na presente porta-
ria ser considerado efetivo , a par-
tir de 1$ 6.68.

N. 1.728 — Conceder aposentado-
ria ao servidor Luciano Alves. matri-
cula n.9 1.164.223, no cargo de Ins-
petor de Polícia Rodoviária nível 10
do Quadro de Pessoal parte Perma-
nente desta ARutarquia, lotado no
7.9 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item II, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstaa
no 'tent II, do art. 184, ambos da.
Lei n9 1.711, de 28.10 52.

O Diretor-Geral do Departament0
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XIII e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado pe-
lo Decreto n.9 44.656, de 17.10.58:
combinado com o artigo 7 9 do Decre-
to n.9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 1.729 — Dispensar o servidor
Nérias Leandro da Silva, matrícula
n.9 2.099.0()1, pertencente ao Quadra
de Pessoal — Parte Especial — des-
ta Autarquia, da função de substitua
to do Chefe da Seção de Material
(S.E.M.-2) do Serviço de Equipae
mento e Material (S.E.M.) do 7.9
Distrito Rodoviário Federal, em suas
falta ou impedimentos eventuais.

N.9 1.730 — Designar o servidor
Paulo Eugenio Diniz, matricula mi.
mero 2.112.306, pertencente ao Quas
dro de Pessoal — Parte Especial
desta Autarquia, para substituir
Chefe da. Seção de Material (S. Er
M.-2) do Serviço de Equipamento
Material (S.E.M.) do 7.9 Distrit
Rodoviário Federal; em suas falta
ou impedimentOs eoyfrittleas..	 E_W

?ORTARIAS DE 20 DE SETEMBRO
DE 1968

N.9 14.622 — Demitiz do Quadro de
Pessoal desta Adminisa tição o Ope-

Guarda Portuário miei 10-B, Ro-
mualdo Salvador, marricula n.9 9.204,
como incurso no nem II, do § 1.9,
do art h 207, daLei n.9 1.711-52.

PORTARIAS
O Superintendente da Adirei-listra-

() Superintendente da Administra- ção do Perto do Rio de Janeiro, no
'.ão do Pôrto do Rio dei Janeiro, no uso daes atribuições caie lh a confere

oso das atribuições que lhe confere o Art. 69 do Decreto n o 48.270, de
artigo 6.9, do Decreto n.9 48.270, de 4 de junho de 1960, resolve:

o de junho de 1960, resolve:
N.9 14.573, de 10.9 68 — Exonerar

N.9 14.620 — Demitir do Quadro a pedido, a. partir de 2 de maio de
,:e Pessoal desta Aciironstração, o 1268, do quadro de pessoal desta Au-
Operador de Carga nível 9, matri- tarquia. o servidor Waldir Almeida,
aula n.9 6.350, Guilhernuno Nepomu- Conferente nivel 18. matricula mi-
( eno, como incurso nos i tens II, III, mero 8.709.
i 19, do artigo 207, da Lei 'same- .
i o 1.711-52.	 N.9 14.559, de 9.9.68 — Dispensar,

a pedido, do cargo de confiança de
designação provisoras,	 indica VI-B
de Chefe da SRP (1.6), a servido-aidor de Carga mirei 9, matricula

119 6.410, Oswaldo Antunes Morei- ra uva Aparecida Ribeiro Pereira,
ia, como incurso no item II § 1.o Oficiala de Administração, nível 12-A,, 
ao artigo 207, da Lei n,9 1.711-52. 	 I matrícula n.9 7.826, permanecendo lo-

tada na referida dependência.
N.9 14.623 — Reformular a Porta-

tia n.9 14.404, de 16 de agosto de	 N9 14.524, de 3.9.68 — Exonerar,
1968, transformando a demissão em a pedido, do quadro de pessoal, des-

! ta A.P.R.J., a partir de 18.6.68, a£0 (noventa) dias de suspensão.
I servidora Elazir Durão Meira, Oficiai

I ORTARIA DE 24 DE SETEMBRO de Administração, nivel 12; matricula
DE 1968	 n.9 1.495.

N.° 14.638 — Exonerar na. forma do	 •
arecer do Procurador-Geral desta DEPARTAMENI O NACIONAL

administração, o servidor Honorato , DE ESTRADAS DE RODAGEMc a Rocha Barreto, Guarda Portuailo
ivel 14, matricula n9 908, face a sua I PORTARIAS DE 30 DE SETEMBROc oção pelos proventos da Policia Mi- ; 	 DE 1968

1 tar do Estado da Guanabara, cnn
f >rme consta do processo n.9 17.862, 1 O Diretor-Geral do Departamento
c e 1967 (I.A. 46-67).	 Nacional de Estradas de Rodagem, de

acardo com as atribuições que lhe
ORTARIA DE 18 DE SETEMBRO c eraere o Item XXXI do artigo 142 doDE 1968	 nes:mento aprovado pelo Decreto má-
O Superintendente da Administra_ nitro 44 656, de 17.10 58, combinado

ç to do Pôrto do Rio de Janero, no com a alínea b. do artigo 6. ? do De-
u io das atribuições que lhe confere i eeeto n.° 48.127, de 19 4.60, esolve:
• art. 6.9, do Decreto n9 48.270, os	 N? 1.710 -- A posentar o servidor4 de junho de 1968, resoive: 	 Antonio Marques de Araujo, matri,

N.9 14.616 — Detnitir do Que aro cle - i	 ° 2.080 485, no caro de Tra-
É Pessoal desta Administraçan,

	

	
'

o: oalhador nivel 1„ do Ouseio de Pes-
M	

,e	
1ecânico Operador, nivel 10, omin 	 Parte Especia' — desta Au,o 30a-

ercuia, lotado no 3 0 Distrito RosC ila; n9 3.399, Alberto Felipe Saai,
a, como incurso no i temII. § s.° doviário Federal, na forma do dispas-

( art. 207, da Lei n9 1.711-52.	 ' to no item III, do art. 	 176, com
N an t a g en s provistas no item III

I ORTARIA DE 16 DE SETEMBRO do art. 178, ambos du Le' n 9 1.711,
DE 1968	 'de 28.10.52.

N.9 14.596 — Designai para'exercer 	 NP 1.711 — Derrotar o servadOr
o cargo de confiança de designação Benedito Ribeiro Amaro, matrícula
p ovisoria, índice VI-B de Chefe da .n9 1.016.478, do cargo de IVIcitoris-
E -R.P. (1.6), Alvaro Calheiros.	 i 'a nivel 10, do Quadro de Pessoal

Parte Permanente — desta Autarquia,P )RTARIA DE 12 Eala SETEMBRO
DE 1968	 licitado no 89 Distrito Rodoviário Fe-

deral na forma do disposto no item
N.9 14.591 — Demitir do Quadro V do artigo 201, por haver Infringido

.0o Pessoal desta Administração o o disposto no item II. § 19 do arda°

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO DO NATO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 1.9 DE OUTUBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acordo com as atribuições que
lhe coneerem os itens XXXI e XXXII
do arde() 142 do Regimento aprova-
do pela. Decreto n.9 44.656, de 17 de
outubro de 1933, combinado com o
artigo 7.9 do Decreto n.9 48 127, de
19.4.60, resolve:
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O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,
de acórdo.com a tribtliebes tive lhe confere o Rein XXXI, do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto n. 9 44.666 . de 17 de outubro de 1958:'
e considerando: a) as disposições do Decreto n. 9 62.102, de 11-1-68; I))
a alteração, através da Portaria n 9 MT. 1.387, de 24 de setembro de 1968.
do Ministério dos Transportes, do Plano de Aplicacao das Transteréncias

ÓRÇAMENTO ANAIITICO DO D . N . E .R, PARA 19'

'RECEITA

à conta do' Orçamento Geral da União` , aprovado mediante a Portaria ntsi
mero 1.075, de 1 de agosto de 1988 daquele IVIinistério e c) a, matéria,
constante do Processo D.N.E.R. n. 9 17.149-68, resolve:

N.9 1.708 — Aprovar alteração do Orçamento Analítico do D.N.E.1%
para o ekereleio de 1988, na forma tios quadros anexos.	 Eliseu Resend4

SITUAÇXO ATUAL: PORTARIA: 1..329/'68-DG'
SITUAÇXO NOVA : PORTARIA: 1M8/6840

SITUAM) ATUAL SITUAÇXO NOVA
1.0.0.00 . RECEITAS CORUNIES

_

1.2.0.00 RECEITA . PLIRIMONIAL	 •

.2.4.00 OUTRAS REMITAS PATRIMONIAIS •

500.000
I00.000
600.000

1

sITGAU0 ATUAL	 SITUAM 4101,1

SITUAM ATUAL: PORTARIA: 1,329/68-DG
. SITUAM NOVA: PORTARIA: 1.708/69-DG

2.000,600
5.000.000

500.000

7.500.000

'2,255,5)400

D OTAÇX0 (CR)

2

2•49i.00

28040

'02.00

0/.00
0/ -\
02

03.00

04.00
01
02
03

0140.00
01.00

0/
02
03

00.00
03.00

Contratou coa o Ma.%
Rodovia BR.277, 373/1°R 	
Rodovias do Nordeate 	
Convtno coa o Instituto Brasileiro do Rafor
na Agrária (IBRA) 	
ConvOnio com'o_Inatituto Mraeileiro dd	 Cad
(GERCA) 	
ConvOnios coa o Tebouro Nacional
Çonvanio celebrado ca 1965 e.- 	
Convtnio celebrado ca, 1967 	
Conv(Inio colebrado on 1968 	

TOTAL DO ELEMENTO 2,1,0.00 	
A/41E3MM ME BENS	 VEI	 E IMOVUS 1114041.0' 	 	 	

TOTAL DO ELEMENTO 2.2.0.00 	
TRAME/MOIAS DE CAPITAI)
Auxílio da Una*
Cota.Oarte do Iaptito	 eico stbre	 Cgabnetf 	
veie o Imbrifióantes
Departamento Nacional do Estrada° do Rodava
Entidades Estaduais o Municipal° 	
MlnistArio .da Aerodutics	 ######	 •••••
lapr6stino m Progroma
Contra-Parto do Dayr8atiao MID/Yordooto 	 II • 11

TOTAL mo EmEmERm0 2,4,0.00 	
TOTAL UB =PUAS DE C4.flAL „ ######
TOTAL GERAL 	

14.700.000
,24.840.000

5.000.000

25,000400

1.600.000
830.000

80.000.000
151.970.000

100.000

530.869.000
611.292.000
48./29.000
30.000.000
32.800.000

1.251.710.400
-

•••nn•nn•1•1111.1.0%.*

•

	DOTAÇXO ( Urt )

Juros Ce Ciepdzitos banoàries 	

Receitas patrimoniais-diverzas
TOTAL DO ELEMENTO . 1.2,0.00

01.0,00	 TRANSFERENCIAS CORRENTES

.4.0400	 ContribuW6es.da Unito
D

Lubrificantes 	
TOTAL DO . ELFZIENTO 1.4.0.00

RECEITAS 'DIVERSAS
XtrETAS 	

TEDENIZAOES R RESTITUIÇOES 	
OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 	

TOTAL DO ELEMENTO 1.5.0.00 	
TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 	

RECEITAS DE CAPITAL
OPERAOES ME CRÉDITO

:ORÇAMENTO ANALITICO MO D.N.E.R. PARA 1968
RECEITA

01-N

02:'

oto orai:dl-ia  •

Cota-Parte do ImOsto r.ico s/CombubtfV00 e

2,0.0;00
2.1.0.00

500.000
100.000

600.000

.5.0,00

.5.1.00

.5.3.00
,501,O0

83.000.000

10 . 0.000
106,530.000

2.008.000
'5.000,000

00.000
7.500,000

NOW 1.9Ê,6`20,000

1.403.780.000
1.500.410.000

14.700.000
24,040.000

9,000.000

25,000.000

1,608,000
030.000

eo 000 000

151.97moo
100.000

100.000

530.889.000
611.292.000
48.729.000
30.000,000
32.900.000

1.251.710.000
_	 _ 	

_

ESPECIPICA00 DA RECEITACATEGORIA
BCONOMIOA

	 .dlep

iiitteeiceeta

CATEGORIA,
ECONOMICA ESPEC/PICAÇXO DA RECEITA
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r-ISRÇA11244T0 A1AItTIO0 DO DNER PARA 1968
2/TUAÇXO.:AThiA1: PORTARIA m 1.3t9l6Mi

r; DESPESA
SITUAÇXO	 20VAt PORTARIA . 1..708/t0.14

DO	 T	 AÇ	 X	 O	 (i4)..
CATEGORIA

•	 ZCONOMICA
ESPECMICAÇXO DA DESPESA

SITUAÇXO ATUAI SITUAÇXO NOVA

03 Pessoal movimentado (Lei 4.449/64) 	 250.000 250.000

02.00
01 -

02
03

Despesas varilveie com pessoa]. civil.

Ajuda de çueto 	
Dariam 	
SUbptituiç'Zes 	

,_	 .300.006
7.200.000

190.000

•	 300.000
7.200.000

190.000

04.00 Gratificação pala prestaçgo de . serviços extraor
dinários	 •

01 Serviços extraordintrios (itens I o Ir	 Art. 150
Lei 1711/52) * 2.250.000 2,250.000

02

05

Servipos'eutraordinirios vinculados ao WIDE
(Art. 62 Decreto-Lei ne 81/66) 	
Gratificaçlio pela representação de gabinete

10.450.000
800.000

10.450.000
800.000

06

09

Gratificação pelos encargos de eeleao e amer.
feipoamento de pessoal (Art. 145, item:4
na 1.7/In'', •	 *
Pessoal ora disponibilidade 	  

20*000
30.000

20.000
30.000

. 11 Serio de pessoal tempontrio (itone I o II do
Art. 3 2 do Doc. n a 50.314/61) 	  2.00 • .000 e. te 0.000

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.2"0 •.14911f1141~1111110 .98.591.000 98.59/.000

SITUAÇXO	 NOVA: PORTARIA « 1.708/68-DG
DESPESA

CATEGORIA

ECONOMICA
ESPECIFICAÇXO DA DESPESA

D0TAÇXO	 (NcR$)

SITUAÇXO	 ATUAL siTuAçXo NOVA

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 PESSOAL

3.1.1.1 Pessoal Civ".,1

01600 Vencimentos e vantagens fixas

01 Vencimentos 	 53.500.000 53,500.000

04 Auxilio para diferença de caixa 	 -	 66.000 60,000

05 Gratificação de função 	 1.900.000 1.900.000

06 Gr'atificação pelo exerclào em determinadas	 zo
nas ou locais 	 161.000 161.000

07 Gratificação pela participação em erggo de deli
beração coletiva 	 30.000 30.000

08 Gratificação aQicional por tempo de serviço
(quinquénio) 	 5.200.000 5.200.000

09 Gratificação pelo exercício em regime de 	 tempo
integral e dedicação exclusiva. 	 11.100.000 11.100,000

12 Gratificação especial para complementaç go do Ra
1Xrio-Sfnimo 	 2.200.000 2.200:000

15.00 Diversos	 •
01 Complementação do Art. 33 da Lei n 2 4.345/64 4O 300.000 300,000

02 Gratificaçgo Individual de Produtividade 	 650.000 650.000

SITUAÇXO ATUAL: PORTARIA « 1.329/68-Da -4ORÇAMENTO ANALiTICO DO DNER PARA 1968

.1 2 .0 MATERIAL E 00NSUM
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SITUAÇIO ATUAL: PORTARIA - 1.325/68-10

DESPESA
	

siTuAçXo Nous PORTARIA . 1.708/68.DG

CATEGORIA

ECONOMICA:
ESPECIFICAÇXO DA DESPESA

MOWAÇXO(Nall)
.

SITUAÇXO	 ATUAL SITUAÇXO NOVA

02 Impressos, artigos de expediente, desenho,cart2
grafia, geod4eia, topografia e ensino	 '	 raomod 1.280.000

03 Artigos de'higiene; conservaçgo,acondicionamen 	
to e embalagem 	 .310.006 300.000

04 Combuetiveis e lubrificantes 	 • 9.500.to0 4) 9.700.000 (+)
05 Materiais e aceedrios de mgquinae,de viaturas,

de aparelhos, de instrumentos e de mftels. •	 11,400.000(++) 11.080.000 (++)
09 Explosivos,muniçtes e materiaia de.cOnsum0 para

10
acampamento e campanha	 	
Matérias primas e produtos manufaturados Ou
semi-manufaturados, destinados a traneformaçgio;

170400 170.oqp,

material para conservaç go de bens imdveis 	 2.420.000 2.470.000
11 Produtos químicos, bioldgicos, farmaauticos 	 e

odontoldgicos; vidraria, artigos cirargicos	 e
outros de uso em laborat&io, enfermaria,gabinl
tes t4cnicos e oientificos 	 •	 .	 . 270.000 270.000

12 Sementes e mudas de plantas 	 70.000 70.000
13 VestArios, uniformes; artigos para esporte,30-

gos e divertimentos infantis, seus equipamentos:q.
e respectivos acesedrios, calçados, roupas de 0,a
ma, mesa, copa, Cozinha e banho 	 . 900.00 930.000

+J 3.700.000 a expensas das receitas pr prias da autarquia
(") 4.4008000 a expeneas das receie prepriae da autanida

-5.

ORÇAMENTO ANAUTIO0 DO DNER PARA 190
	

BIOLttX5 Anal POÈtifITA a tej29/È ..t)
DESPESA
	

21TUAgIO. NOVA 1 PORTARIA • 1.704/684a
ç.

OATEGNRIA-

MONOMICA
nuoiriont DA DESPESA'

•D O 2 A 4 20	 (1`T0rt)

li 'Material para fotografia, filmagem, radiografia
gravaçao, radiofonia e telecomunicaçao 	

15 .Impadas inoandesc2ntes e fluorescentes; acosse
-..	 . rios para instalaçoes eldtrioas .  .

17.00 Outros Máteriaia de consumo
1. Material betuminoso 	

02 Ferramentas e utensftios de uso no campo 	
03

.
Materiais ngo especificados de uso em Oficina ..

.04• Utensftios de copa, cozinha, dormitdrio o enfer
maria	 .	

05, Materiais de uso decorativo 	

81834

TOTAII DO- . EEEMENTO 3#1,2.0 ,,,,,,á,, 000000 ,

SERVIÇOS DE WER0MR03	 •

01 ' Acondicionamento 6 transporte de eneomepaan, os
gas e animais •88 	

02 Fassagens't transporte ge pessoas afie suas baga-
1 gens; peddgios 	

03 Agsinatura de jornais e de recortes de publica •
goes periedicas 	 .

r



r otoOlgto ARALITIco DO 5WER %RA 1968

DEsr2sA

12

13
16,00

2

sTrynto -nuiL: pontARTA: 1,29/68 -DG'

SITUAÇXO NOVA : PORTARIA ft 1,70/68

Outubro de 1968
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Créttntet matt	 OFITARTA.	 24229/604a
SIWIJÁRZ,/ UVA 6 1.0RTaili,	 z.7osia-w,

ziowagXo	 (ricrt).

SITUAM ATUI, SITUAÇXO NOVA

elmoo 910.000

•	 020.000 640:000

Wo.000 24250,000

g80.000 630,000

C420400 9.520,000
20.000 600,000

2450.000 1,530,000
320.000 320,000

01960.000 1.460400

2,50.000 200,000

41(AngToJNIWOo mo DM TARA 1968

ZEspEs4.

CATEGORIA
	

ZSPE0ITICAÇXO PA P2OTE8A
ECONOMICA

.go 000,,	 4

1400,4000

V00.000
CO3000 affiease.M1.1....aere.

04	 lielmina4O, £6rça =triz e 6£0 oece•séémea.

serviçon do asseio e giene; Une de itgatt, ei
Oto, lixo 8 outras cOrxelatate állálkoomessárn

.05	 Reparos, adaptaçUe e coneer7e4o do bons t6veie
e ítafteig sé ** * Ilerneeeeltimmtéá ***** mem

07	 Serviço de divulgago, de ImpreCerle C de Ouso
4	 dernaga0 Imlá g áálp • ******* te ** á ** eeomáltweosáve

03	 Serviços ddicoe, hoeidtalares, fumarias e àu
dioidrios	 ***** eilááliollefogroleaseAálloseasá.

09	 Serviços de comunicaçaee eweerel •.844.4188444.

:1(1	 •Mocacgo de bens m8veie é imdveie; tributos C des
pesas de condomínio ***** emomomeeságáoáR.
SegurOS em geral

ComiesZes e corretasens áremoitá01410,Meille
Foruecimento de alimentaçZo
Outros SerViçoe de Terceiros
servigoo.de seleçZo e aprefeiçoaletto adlteCOOs1
Reparos, adaptao ges, e conservágn AC aquinaa

motores e equipamentos opeettiumireeeté~étii
Reer go 	 pneus, peças, acessftios, aparem

rilhos e unellios 	
'Serviços de processamen t0 de áaáea * *** MO"'1

01

03
04

	 ..-....--................

CATEGORIA
ECONÓMICA

..	 1) O T A Ç, X o	 (Nert)
EZFECIFICAÇXO DA DESEESA

siTUA0o	 ATUAL •	 sITUAÇXO .110VA

I
. 	 05 Vigilância e policiamento de prdprios do DNER ..

.310.000
-

370.000

06 Preetaçgo de ser L0 	 éontra recibo * 	 -	 .	 * 3.900,000•
4.200.000

07 Taxas t impostos e emolumentos para licenciamento
deyelculos. 	  100.000 100.000

08 servigos de elaboraçgo de /ndices de Preços Rodo
vittuoa 	

.. 100.000

TOTAL DO ELEmENTO 34,3,0 	 . 	 ,26,270,000 26,2704000

3.1.4.0
02

ENCARGOS DIVERSOS
•	Diferença de câmbio

30.000 34,000

• 03
04

•

Prâmioe t diplomas, condecoraçOes C medalhas „,,
Festividades, recepç5eo l hospedagens e homena ...
gene ,.:.	  - 	

15,000

180.000

• 15.000

260,000,

05 sentenças Judici4rias 	 •
400.000 400,000

•	 06 ReposieSes, restktuieVei e indenizaçUe 	 •	 100,000 100,000

•	 08
13,00

ExposiOes, conues sos e conferenciaS ,. ***** ,,,
outros Encargos.

115.000,

•
35.000

250,000
01 Enatejos do Are. 20 da Lei 212 30/48 •, " „ i „„ 250.000

02 Encargos de eetdgios de estudantes n ****** 'rife. 560.000 560.000

.
03 ConservaçZo de rodovias a cargo de 6rgrío- delega-

do 	 •	 6,500,000__ 6.500,000



DOTAÇXO	 (N04)

SITUAÇÃO	 ATUAI SITUAÇÃO	 NOVA

4.000.000 4.000.000
120.000 120 • 000

12.270.000 12.270.000

4.400.000 4.440.000
1N1

280.000 190.000

300.000 350.000
100.000 100t000

5.080.000 5.080.000
171,541.000 -	 • 171.5&1.000

600.000 600.000

01	 SubvençOes a olÀ7-ae entidades
TOTAL DO EI~NTO 3.2.1.0

85 . 000 85 .000
585.000 685.000

ESPECIFICAÇXO DA DESPESA

04 Conservação eitraordinária de rodovias 	
Convênio de reorganizaçãoadministrativado DNER

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.4.0 	

' CATEGORIA
ECONOMIOA

3.1.5.0
O/
02
03

04	 •

3.2.0.0

3.2.1.0

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Pessoal

Material dt Consumo 	

Serviços de Terceiros'

Encargos Diversos 	

: TOTAL DO ELEMENTO 3.1 5 O 	
TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO

TRANSFERENCIAS CORRENTES

SUEVENÇOES SOCIAIS

Inetituiçães Federais

01	 Subvenção ao IPR
InstituiçOes Privadas

Terça-feira 8 DIÁRIO OFICIAL Seção 1 — Parte HY Outubro de 1968 22574
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DRÇAMENTO ANALÍTICO DO DNER PARA 1968
	

SITUAÇXO	 PORTARIA 1329/68-Di

DESPESA
	

SITUAÇXO NOVA: PORTARIA -1708/68-DG I

CRÇAYMNTO ANALÍTICO DO DNER PARA 1966
	

SITUAÇXO itrAri r7TIR!A 1.n9/68-t4
DESPESA
	

SITUAÇXO UVA: PORTARIA n• 1.708/68.DO

CATEGORIA
....../~.1.••••..

DOTAÇ'XO	 (NCR$)
ZSPECIY/OAÇXO DA DESPES4

.	 SITUAÇXO	 ATUAL SITUAÇXO	 NOVAECONOMICA

3.2.3.0 INATIVOS

01.00 Pessbal Civil	
-

7

.	 01 Proventos 	 ,	 • 2.000,000 2.150.000
02 Vantagens incorporadas 	 290.000 340.000

03 Abono proviáSrio é novas aposentadorias 	 980.000 780.000

.,.. -	 TOTAL DO ELEMENTO 3.2.34 ofernsessimmh 3.270.000 3.270.000

3.2.4,0 PENSIONISTAS	 . , , .
02.00 Abono provis6rio C novas penares p l.. ******* eis j 5V.000 50.0001

03.00 Outras penares 	 , •	 4-
100.000 ,	 100.000

TOTAL MO ELEMENTO 34.4.0 esse.	 •gi•• .150.000 150.000 .
....

w lw ,
3.2.5.0 SALXRIO FAMÍLIA	 ..

01,00 Pessoal Civil 	 16.900.000 16.900.000
03.00 Inativos Civis 	 500•000 5oo.poo .
05.00 Pensionistas 	 480.000 480,000

• TOTAL DO ELEMENTO 3.2,5.0 • 	 _17,880400- .. 17.880.000

3.2,64 ADORO FAMILIAR mi. 	 4.4.411 * 1 *** i44 50.000 50.000

TOTAL MO ELEMENTO 3.2,660 	 • 50.000 504000,

3.2.7.0 JUROS DA DIVIDA Pe}31+4 .
: ,. ,



ORÇAM:MO ANALITICO MO MNSR FARA 1968

MESPESA

SITUAÇXO ATUAM: PORTARIA0.1329/68-1)&

SITUAg0 NOVA: PORTARIA y.1708/68.24

SITUAÇXO ATUAL BITUAÇXO NOVA

3.2.7.1

01
42

3.2,8.0
02.00

3.2.9.0

01

ORÇAMENTO- ANALTTICO - DO DNER PARA 1968
rDESPESA

Outubro de 196S
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ADYn1.0n•••••

MOTAÇXO (CR$)
ESPEOIPICAÇXO DA DESPESACATEGORIA

ECONOMICA

Fundada Interna

Convênio cos 6 Tesouro NaciOnal 	 	 300.000

Fundada Externa
Convênios com a Ali) 	 	 400.000	

320.000

Contrato com o BID 	 	 1. 0.000	 1 620.000

TWAL DO ELEMENTO 3.2.7.0 	 	 2.240.000	 2.240.000

OONTRIBUIOES DE PREVIDENCIA SOCIAL

Fundo Comum de Previdência Social (Decreto n •
48.959-A/60) 	 	 _ 

210.000

TOTAL DO ELEMENTO 3.2.8.0 	 	 210.000

DIVERSAS TRANSFERENOIAS OORRENTES

Entidades Federais
Banco Nacional de Eabitaçgo 	 	 í 24.000

Pessoal,	
t

Auxilio Doença 	 	 , 110.000

IndenizacZes trabalhistas 	 	 170.000
i._

300.000

Diversos
Despesas de Exercidos Anteriorce .
ContribuicZes da Previdência 'Social e
Subven ges Sociais

100,000
10.000

210.000

210.000

24.000

110.000
170.000

60.000
10.000

L 3.2.965 
fox
03

3.2.9.6
01.00

01
02

"

_
'SITUO° ATigi: PORTARIA G:2.329168"W
SITUO° NOVA: PORTARIA. 1.708/68-DG

•

CATEGORIA

ECONOMIOA

.	 ,
. . DOTA.ÇXO	 (NOM

spEcii-acnIto DA DESPESA

.	 • SITUAM ATUAL . suunn NOVA
(

4.0.0.0

4.1.04

4.1.1.0

4.1.1.1

4.1.1.5

4.1.1.6

4.1.1.7

02.00

.
01.00

02.00

01

02

-

'
Oontribuiçgol Organizaçgo dos Estados Amerit4mh
nos 	 •

.	 . TOTAL MO ELEMENTO 3.2.9.0 	 ,.	 .
TOTAL DE .TRANSPEREN0IAS 'CORRENTES orne. °

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES 	 soemo******

•
• 1 0.00O

\.-	 ..._'	 ___.,
2 .0

2 O 000

2 08-
9P*5

000
6044000

0.0
604.000.

.	 .
1 6.6 O 000I 1-6 6 O 000

DESPESAS DE dAPMTAD
I INVESTIMENTOS

OBRAS PfiBLICAS

Estudus e Projetos., itlelusive despesas realiza.
das por, antecipaçao 	 '

Oonstruçgo de EdidolosPttblionv inclusive deo.
çaopesas realizadas por anteoipa 	 .

Desapropriaçges 4 Indenizaçgeds....., ** .. *** 	

Conetraçgo, Pavimentaçgo o Restauraçgo de Rodo	
vias,inolusive desposas realizadas por antecipa
çgo
Inclenizactio da Anteeipaçgo de Despesa dO 1967
(Deo. 56.369/65) 	
Programg de 1968

Oonstruçgo e Pa;rimentaçgo-	

Restauraçao 	 •	 • 	 •

150000.000

5.000.000

2400.000

%04.500.000

259.139.000
40.900.000



4.1.1.12

4.191.15

4.1.2.0
4.1.2.1

4.1.3.0

4.1.3.1

40.000.000

2.000.000

40,000,000

•	 2.000:000

-30.000.000 30.000.000

22.800.000 32.800.000
686.409.000 686.409.000

9.000.000 9.000.000
9.000.000 9.000.000

2.700.000 2.700.000

CATEGORIA

ECONOMICA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA
SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO NOVA

Substituição de ramais ferrOviérios antimeconOmi
cos, inclusive despesas realizadas por antecipa:

pesas realizadas por antecipação

Constnoão e Pavimentação de rodovias mediante a
plicaçao de recursos vinculados ao apréstimo..Pi"
grama da USAID, inclusive despesas realizadas por

tida do Empréstimo BID/Nordeste, inclusive despe

TOTAL DO ELEMENTO 4.1.1.0 •
SERVIÇOS EM REGIME DE PROGRAMAÇÃO ESPECIAL

Serviços e obras na rodovia Bel4m -Braeília

TOTAL MO ELEMENTO 4,1.2.0 	

EQUIPAMENTOS E INSTALAOES

Méguinas, Motores e aparelhA

ção

Proteção vegetal do corpo estradal l inclusive de

antecipação 	 4
Construo e Pavimentação de rodovias, mediante
aplicaçao de recursos correspondente ã contra-ia

sas realizadas por antecipação e.  •

DOTAgX0 (0Cr10.
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ORÇAMENTO ANALCI00 . 10 DNER PARA 1968
	

SITUAÇXO ATUA: PORTARIA . 1.329/68-Za
DESPESA
	

SITUAM NOVA: PORTARIA 1.708/68.DG

CATEGORIA:

-	 ECONóMICA:. ESPECIPIenp DANRsPESA
DO TAÇÃO	 (NCRS)

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO NOYA

4.14.8
__.

Construção,.Pavimentação e Restauração de iodo..
vias, mediante financiamento externo, inclusive

• despesas realizadas por antecipação.

01

02

Contrato com 0 , 131m/âlt1.2774 373 ,,, 66666 44 #### 44,

Contrato com o MID/Rordeste 	

14.700.000

24.840.000
14.700.000
24,840400

144.1,9 ' Construção, Pavimentação e Restauração de Rodo *4

vias, mediante financiamento interno, inclusive
despesas realizadas por antecipação'.

01; Convênio com o Instituto Erasileiro de Reforma
Agriria # 	 4 	 moo.000 s.000.000

02 Convênio com o Instituto Eraeileiro do Cari •
(GERCA) 	 o ***** si...	 .	 , 25.000.000 25.000400

03 Convênio com o Tesouro Nacional .4 1965 .. *** $4.9 1.600.006 .1,600.000
04. Convênio,com o Tesouro Raciona/ m 1967 	 830,000 830.000

•05 Convênio com o Tesouro Racione/ m 1968 4, *** liée. 80.000.000 80,000,000
Sinalização de rodovias, inclusive ~pene rpa,

i

4,14,10
•

4.1,10.1

Usadas por antecipação

Territ	 m5rios Pederais, inclusive despesas reali

2.3004000 . 2,300,000

doe por antecipação 	 4.800.000 4.800,000

ORÇAMENTO ANALtTICO DO DNER PARA-1968
	

snuao ArnArg PORTARIA-1.329/68-DG:1

DESPESA''

	 SITUAÇÃO NOVA PORTARIA -1708768-bG
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DESPESA

S/TOAÇXO ATUAL:PORTAR/A - 1.329/68-DG

SITUAÇXO NOVA: PORTARIA - 1.708/68-DG
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Outubro de 1.95E?

CATEGORIA

SCONOMICA

.
ESPECIPIOAÇXO DA DESPESA

DOTAÇXO(Ncre

SITUAÇXO	 ATUAL	 SITUAÇXO NOVA

4.1.3.3 Tratores e equipamentos rodovidrios e agrfeclas. 9.000.000',+) 9.000.000 (+)

4.1.3.4 Autom6veis	 auto-caminhos tioutros.vefeulos de
traçXo =clinica 	 10.600.000

.
8.800.000

4.1.3.5 Aeronaves 	 - ,1.800.000

4.1.3.7 Diversos Equipamentos e Ineta1aç8es 	 1.500.000 1.500.000

23.800.000 23.80.0.000TOTAL DO ELEMEN9.0 4.1.3.0 	 ..

4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE

02 Material bibliogrAfico, discotecas e riinotecas,
objetos hist8ric,54, obras de arte e peças para
museus 	 . 210.000 180.000

03 Ferramentas e.utensflios de effeinas 	 890.000 835.000.

04 Material artfetico e instrumentos de mIsica,in-.
signias, flamulae e bandeiras; artigos para es-
porte e para jogos e divertimentos infantis 	 35.000 35.000

05 Cteneflioa de eopn, sozinha, dermit6rie e enfer
marta 	 140.000 130.000

07 Moddilos o utensflioe de escritdrio,biblioteca",
ensino, laborat8rio e gabinete *Utente° ou eiea
titio° 	 1.810.000 1.770.000

08 Mobiligrio em geral 850 .000 1.005.000

10 Material permanente de acampamento,de campanha
o paraquediemo; armamentos 	 90.000 90.000

	 	 ,
.(+) 100.000 a expensa° das receitas pr6prias de autarquia

	 1ç —

(iStiefflt3 ftfle0 101 ?ARI s'.5set
	

Érffigra AtIAt: IsótTffilfA • lagALW
aaansA
	

ZITUAÇXO NOVA: POR2kRIA m• 1.708/68...DG

CATEGORIA

ECONOMICA

	 ...........-f---.~.----

ESPECIPICAM DA DESPESA
,D 0 di A Ç X 0	 (NcEt)	 .

SITUAM &mu, i	 •rTuAçXo	 wová

U,OG Outros materiais de voo duradoUrG.	 . .

03, Instrumental de topografia erne********* ******* _375.000 355.000

TOTAL DO ELEMENTO 4.1.4.0 'il ** . # 5 * .. ***** ..... 4.400,000 4,400.000
TOTAL DE INVESTIMENTOS • 	 - ó 0.0 60 00

4.2.0,0

442400 1
INVESES PINANCEIRAS

AQUISIÇXO DE ImeVEIE * ***** *Oeffillffillééeffellell$ 411	 11

,

O 000
TOTAL DO ELEMENTO 44.180 01140498$11* ***** ii# 500.000 470.000

444,0 .1 AQUIsiOto DE TfTULOS REPRESENTATIVOS MC urna
DE EMPRESAS EM PUNCIONAMENTO .......,........,..	 ... O 000

JT0TAL1:0 ELEMENTO 4.2.3.0 . ********** *.*****,
TOTAL DE INVERSOES EINAN0g1h4à et****.esese. O	 000 il.

4.3.0.0 1 ANSPERENCIA DE CAPITAL
4.3400 1 AMORTIZAM MA puiu nnuan.

' 44.14 ?undada Interna •
01,00. Convénió COm o Te00?.á Da'01.04 et4e1010,ítmie* È1*000.000

4.34,2 Pundada Externa
01.402 Convénio com a AI D .......e.mieweetem....... 650.000

4,MA ,	 •	 TOTAL r ELEMENTO 4.3.110 eweitseelitte.;/.0*-; CONTRIBUIÇ 1ES DIVERSAS g1.650.000
4 -412e 6-4 'Entidadee eueráls

010 11' Quota do YEN pexa Aeroportoa (4n	 •
ei, Parte do Departamento notemal . de 2ttrçane	 ee

Rode&eA 11144,e# **** ,:o.,#$.41.411mielloma...,#.4t,c#. 25,521430
oz. Parte do ° Utado3 t rn1 0. 1 14~1141Milleffeté#0 •2o,gw000

'4.M4'è Entidades Emtedusi 1



ORÇAMENTO ANAMITIOO DO DNER TARA 1963 -
DESPESA.

SITUAÇÃO A2UAL: PORTARIA*" 1329/ea-m

SITUAÇÃO NOVA: PORTARIA- 1708/68—W

DOTAÇXO (ier'$)
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SITUAÇXO ATUAL
Quota do YEN.	

Entidades Municiraie
Quota do PRN: ########### • ##### it.efetatt• tette

TOTAL TO ELIZENTO 4.3.640 	
!TOTAL DE TRANSTEYENCIAS DE CAPITAL * I #### I #
TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAI: ####### • • • • • • 	
Q' GRAD 4.44w, ## ** 4osesalsemeartaie

(+) 8,200,000 a menus das receitan mr.dprias da autarquia

116004410400CP

aa.70)

de

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na , alínea c) do Art. 100 do
Decreto-lei n.9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos pe-
didos de abertura de concorrência
pública para alienação do direito pre-
ferencial ao aforamento doe seguintes
terrenos de marinha:

— o situado na Estância Hiciro-
mineral de Salinópolis, no Estado do
Pará, na quadra compreendida pelas
ruas Passagem Guarany e' Rua Co-
ronel Pedro de Castro, e 1. 3. e 2.a Tra-
vessa, medindo ao norte -10,00 in ao
sul 10,00m, a leste 60m ,e a oeste
60,00m em nome de Armando Bitetn-
court Amarante; •

2 — o situado à Rua João Pessda,
esquina da Travessa Miramar, na
Estância Hidromineral de Salinegons,
no Estado do Pará, medindo 22.00in
de frente por 36,00m de fundos,. em
nome de Luiz da Rocha Leonardo;

3 — o situado na Estância Hidro-
Mineral de Salinópolis, no Estado do
Pará, localizado na quadra compreen-
dida pelas ruas Coronel Manoel Pe-
dro de Castro e rua Vila de .Icoaraci,
23 e 33 Travessas, limitandose ao
norte com a rua Manoel Pedro ae
Castro, por onde mede 10,00m, ao sul
com a rua Vila de Icoaraci, por onde
mede 10,00m a leste com a 2.3 tra -
vessa por onde mede 60,00m e a oeste
com terreno de marinha devoluto, por
onde mede 60,00m, em nome de Irani
Favacho de Figueiredo.

II — Submeter a presente Reso-
lução à homologação ministerial, nos
termos do parágrafo 1.9 do Artigo 69
da Lei n.9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963.

Sala das Reuniões, 30 de agôsto
1968. — J. Araujo Goes.

RESOLUÇÃO N.9 537.4-68.
Em 3 de setembro de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 26, item
B, do Art. 69 da Lei n. 9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ..
CNPVN n9 169-68 e DNPVN número
7.294-68, bem como o que ficou de-
liberado na sua 5373 Reunião Ordi-
nária, realizada em 3 de setembro de
19G8, resolve:

I— Autorizar o Diretor-Geral do
DepartamentO Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a
iand: de um ônibus, um vagão, dois
runuesd vIr4o, uni guindaste a Va-

RESOLUÇÃO N9 539.3-68
Em 10 de setembro de 1968

O Conselho Nacional de Portos
Viaa Navegáveis, no uso da atribuiçã
que lhe confere o artigo 6 9, inciso B
alínea 8, da Lei n9 4.213 de 14 de fe
vereiro de 1963, tendo eia vista o qu
consta dos Processos CNPVN n9 488
de 1965 e DNPVN n9 9.478-68, b31
como o que ficou deliberado na su
5393 Reunião Ordinária, realizada n
dia 10 de setembro de 1968, resolve:

I — Aprovar a tarifa que com est
baixa, rubricada pelo Chefe de Gabi
nete deste Conselho, para ter aplica
ção no pôrto de Mucuripe, no Estado
do Ceará.

II — Sugerir em conseqüência, a
revogação das Portarias na. 147, de
17 de maio de 1967 e 1.097, de 16 de
novembro de 1967.

II — Sugerir, outrossim, que a por-
taria homologatória da presente Re-
solução entre em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

Sala das Reuniões, 10 de setembro
de 1968. — Hildebrando de Araújo
Góis, Presidente do CNPVN.

e eRESOLUÇÃO N.9 535.1-68
Em 27 de agôsto de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, tendo em vista a
atribuição que lhe é conferida peloArtigo 9.9 do Decreto-lei n9 185, de
23 de fevereiro de 1967, e

Considerando as disposições em
vigor, que disciplinam os contratos
aciministratives;

Considerando o que consta do Pro-
cesso CNPVN n.9 159-68;

Considerando o que ficou delibe-
rado, unânimemente, na reunião ordi-
nária, realizada em 27 de agôsto de
1968, resolve:

Determinar que, dos Editais de
Concorrência, conste que:

a) na fase da licitação será admi-
tida que a respectiva caução se laça
em dinheiro, em títulos da dívida pú-
blica ou mediante fiança bancária;

b) para fins de contratação, a cau-
ção será feita em dinheiro ou medi-
ante títulos da divida pública. —
J., Araujo Goes. .

RESOLUÇÃO N. 9 536.2-68
Em 30 de agôsto de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do in-
ciso A ao Artigo 69 da Lei número
4.213; de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos Pro
cesos CNPVN 158.68, 160-68 e 165-68
e DNPVN 9.590-68, 9.591-68 e 	
9.592-68 e o que solicitou a Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
no Estado do Pará bem como o nue t

Em 6 de setembro de 1968
O Conselho Nacional de Portõs e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea a) do inciso
A do Arde') 69 da Lei .n.9 4.213, de
14 de feveaeiro de . 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ..
CNPVN 162-68, 163-68 e 164-68 e ..
DNPVN 9.836-68, 9.801-68 e 9.835.68
e o que solicitou a 'Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado de Pernambuco bem como o que
ficou deliberado na sua 538 Reunia.°
Ordinária, realizada em 6 de setem-
bro de 1968, resolve:

I — Opinar, para os efeitás do dis-
posto na alínea c) do Artigo 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos de
marinha:

1 — o acrescido de marinha corres-
pondente ao lote 1 da quadra 1, do
loteamento da Estrada dos Remédios,
à rua Marques, na freguesia de Afo -
gados, na cidade de Recife, no Estado
de Pernambuco; em nome de Romildo
José Rosa Cysneiros

2 — o situado na rua da Aurora,
correspondente ao prédio ns. 1.375 e
1.377, na freguesia da Boa Vista, na
cidade de Recife, no Estado de Per-
nambuco, em nome da firma A. Mi-
randa Relvas Indústria e Comércio
Sociedade Annima;

— acrescido de marinha eorres-
pondendo ao lote 19 da quadra "A"
da rua Araripina, esquina com a rua
da Fundição, pm Santo Amaro, na
cidade de Recife, no Estado de Per-
nambuco, em nome da fderia A. Mi-
randa Relvas Indústria e Cbmer-
cio 8. A.

ir — Submeter a presente Resma-
ção à homologação ministerial nos
termos do parágrafo 1 0 do Artwo 60

RESOLUÇÃO Nç' 589.1-68
Em 10 de . setembro de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
inciso A do Artigo 6 9 da. Lei nume-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de. 1963,
tendo em vista -o que consta dos

Processos CNPVN-88-68, 96-68 e ....
161-68 e DNPVN-5699-68, 6547-68 e
10.650-68 e o que solicitou a Delega-
cia do Serviço do Patrimônio da
União no Estado da Guanabara bem
como o que ficou deliberado na sua
5393 Reunião Ordinária, realizada em
10 de setembro de 1968, resolve:

1 — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "e" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, dé 5 de setembro
de 1946, favoravelmente nele seguintes
pedidos de aforamento de terrenos de
marinha:

1 — acrescidos de marinha situa-
dos na Avenida Brasil, n ç' 931 e 931-A,
no Estado da Guanabara, em nome
da firma Jabour Exportadora S.A.;

2 — o situado ha rua "D", desig-
nado por lote 17, da quadra 8, na
Vila Turismo, no Estado da Guana-
bara, nome de Mauricio Kogan;

3 — o situado na travessa D. Po-,
lucena, n9 11, Ilha de Paquetá, no
Estado da Guanabara, em nome de
Cândido Sé de Barros.

II — Submeter a presente Resa-
loção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.:

Sala das Reuniões, 10 de setem-
bro de 1968. -.- H. Araújo Góes.

RESOLUÇÃO N 9 540.2-68

e
o

e

a
o

a

CONSELHO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS k
ficou deliberado na sua 536 3 Reunião por, 16.000 kg (dezesseis mil quilô-
Ordinária, realizada em 30 de agôsto metros) de trilhos, quatro máquinas
de 1968, resolve: de escrever, uma locomotiva e 15 000

kg (quinze mil quilogramas) de su-
cata, de aciirdo ecom os respect).vos
Termos de Vistoria, datados de 12 de
julho de 1968 e de 15 de agôsto de
1968, elaborados pela Comissão desig-
nada pela Portaria P n9 1-68 do Su-
perintendente da Administrago do
Pôrto de Laguna.

II — Recomendar , que, na forma
da Lei, seja dado destino ao mate-
rial citado nesta Resolução.

Sala 'das Reuniões, 3 de setembro
de 1968. — J. Araujo Goes:

RESOLUÇÃO N.9 538.1-68

da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro do um transmiesoi !seer. telefona ede 1963.	 teiegrasaa em sistema "AM".

e,at,ia G ai
Sala das Feeandõee, 	 r~	

~wee.301 Saía das Reuniões. 17 de	 mod 1968. — J. 4tr 're de 1901. —

Em 17 de setembro de 1963
O Conselho Nacionai de Portos e

Vias Navegáveis, mio uso da atribui-
ção que lhe coaiere o Art. 69, inciso
B, alínea 26, da Lei 119 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta do, processo CNPVN
119 132-68 e do ofício G. ri 9 -1.958
•o que ficou deliberado na sua 5403
Reunião Ordinária, realizada em 17
de. setembro de 1968, resolve:

'Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a ceder, à Escola
Engenharia da Universidade Federal
de Juiz de Fora, parte do equipa-
mento . cle radio cuja ;baixa foi alva
torizacla pela Reseelçao n9 525.4-63
de 23 ae julho de 19a. compreenden,
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.UÇÃO N9 510.3- 63 -

Em 17 itle setembro de 392
, O -Consellio Nacional de Portos e
Nina Navegeveis no . uso da atribui-
-010 que lhe; confere o • item. B, MO°

6, do artigd 6° da. Lei-n° 4.213, de 14
;4.1e fevereirc, de 19e3, tendo em vista
ai que • conta do processo 4-.7NPVN
•n9 135-67 o DNPVN 7333-G7, bera.
!temo o que . ficou deliberada na tua
'15409 Reunifa Ordinária, realieatla no

-*dia 17 'cie getembro de -1963, 3OSOIVO:

I Allt0r1nr1 0 Direter-Geral cio De;
.Partamente Nacional de Peetos e Vias
: Navegáveis lá ceder eduestuneetoe ete

• ládio à Esc ia de Engenharia da Uni-
dcrsidade 3 ederal Selumineepe, pato-
liai esse bdixado. aneariermente atra-
vés da Reeolução n9 • 392-67, de 11
de abeil de 1967.

"...aajala alati Reuniões, 11, (te selem-
1-see de 19q9, — H. slreedo Góes.

- '

	

	 REsc LU' ÇA0' N. 510.4-C8
Em 7 * de setembro de 1063

O Consi rno Nacional de Fartas e
Vias Naveeftveis, .no uso da atribui-
ção que lhe confere o item B, inciso 25,
do artigo 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1993, tendo em ' vista
o que censta do •processo CNP.VN
n9 330-67 p 162-67 e DNPVN 15493-67,

•bem cenad o que ficou deliberado na
sua 540. Reunião Ordinária, -realiza-
da no die 17 de eetenibeo d63,
resolve: I	 '

Au.torizr • o lairetor'--Geral do De-.
parte/nele o Nacional de Portas e Vias
Navegáve s a ceder equipamentos de
rádio à Escola de Ellgelillaria dg Uni-
versidade Federal F1)4111111ellSe, mate-
rial tese baixado anterlormare e atra-
vés dás Resoluções ns. 410.3-67 e
454.3:67, 1de s de junho de 1967 e 14
sie novetro do mano alie, rrrallecO-
vainente	 .

pala dee Rotundas. 17 di setenibro
. de* 1968.1-a H. Araújo (ides. •

 
poutwo rT9 519.5-68

Em 17 , de setembec .ele 133'
T.t.r 

O Cot selho Nacional de Portes e
Vias Nayegá.vels,. no USO • da atribui-
ção que i lhe confere a alínea "d" do
art. 99 Ida, Lei namore 4.213, . de 14
de fevetélro-cle 1933, tendo ore vieta
o que consta, do processo CNPVN
1).9 11-68i e cio Olicia Q-e970, de 16 de
setembr ) de 156d, e o que ficou de-

atária ,realizada no dia 17 de se-
liberadci na sua 5101 Retualeo Or-
d
tembro de 1908,, resolvo: -„

I — Autorizar o Dirctor-Geral éo
Departexnento eeaalenel de Portos e
,Vias 1vegáves a conceder etiprl-
•mento em favor do seu Assessor —
2kimiradte Milton de SIQueira Lopes,
ao valer de NCre 3.000,03 (três mil
`amen( s novos), para atender às

apestai reservadas, no. queeto 1.e--
mestre do corrente eis°.	 .
. - A despesa correrá à cento
da cat geria . .eConendira 3.1.4.0 —
Encare s Diversos s- 07.(de — Será-

•dos ge caráter secreto ou reserva-
titud. o Orçamento do .DNP144, paea

• Iii -r Determinar que o responsá-
vel pe ..a gestão do suprimegto apre-
iente to Diretor-Geral do- De.aarta-
inneot Nacional sie Portos e Vias Na-

egilvels os, balanços mensais corres-
pondentes ,que servirão eedlo • VrPse
Inato de copias. •

&tal; das Reuniões, 17 dé setem-
bro d 1968. — II. Araújo Góes. .

áasouiçAo . N9 540.6-(;3
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• rui 17 4e "gtemiiro de 123e

berado em sua 54Ce\ Reuniria Ordi-
nária, realizada rio dia 17 de setembro
da 19p8, reaolve:

— Aprovar -O Termo de Ajuste
31, de 23 do • mes ue egdsto de

le68, firmado entre., o Depertamento
Nacional de Portas e Vias Navega-.
seis e a firma "Empresa • Bree.ileira
Engenharia é Comercio S.A.% com
base na alínea "et" do Parágrafo Se-
gundo do Artiga 126' do Decreto-lei
nÇ' 200, de 25 de levareis) de 11167,
;ara- dragagem -da eacae de evoluem
tio Pier Petroleiro do perto de Pere-
nes-itã, no Estado do Paraná.
• 11— Submeter *á prez ?ate Resollz-
çtio á considerceitio di ele»por Minis-
tro dos Transpeetes, I;er3 o um do
cm dispõe o . 3'? co Meigo 126 *do
aludido Decreto-lei ne 200; de 25 de
feverejo de 1987.

Sala das R21.1116eS. CM 17 cie ie-
tem'oro de 1963. --- II. ttraajo Goes.

. - RESOLUÇÃO N9 541.2-68
Em 20 de setembro de 1663

O Conselho Naélonal de Furtos e
Vias Navegáveis, no uso. da atribue-
çáo core lhe confere a alinea I, inciso
B. do artigo, C9 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 19e3, tendo em vista
o que consta do peocesso CNPVN

173-66 e DNPVN ne 10S93-60, bem
como o que ficou deliberada na ema
541e. Reinnão Ordinaria, realizada elfi
20 de setembro cia 196e, resolve:

I	 %prover anteprojeto, especifica-
ções e orçamento, no valer de 	
alCre 1.871.4530 deuni -01-
tocentos e setenta e' um mil, entro-
centqs e chsedienta é cinco -cruzeires
neveis), eme com cata baniam rubri-
cados pelo Chefe de GeWnete deste
C 	 reiterente.e aensaias, 8 perrS (Otsl-

•

plementares do P -erto de Angras dez
Rces, Estado do Riu de Janeiro.

II — Submetes eeta Reselução A
homologação meneterial, na tonna
do disposto no2 14 da Artigo e9 cia
Lei n9 4.213, cie ti de f evereiro de

Saia das Reuideese 20 03 setem-
aro de .1963. — 11:;1::,irkr.de Lie Arca-
jo Góes. • •

RESOLUÇAO Ns ele.e-eg
• -

.Em 20 de Watembro de 13(1.3
O Conselho Nacional de Portas e

Vias Natreadeelee , no uso da ateias:i-
ça° que ene ecntere o Strtk. 99 do De-
creto-lei n9 185, de . 23 -de fevereiro de
3967. tendo em visar o que constá dou
Processe CNPVN 230416 e ' DNPVN
3.231-68, bem como o que ficou dei:-
»erecto na sua •5219-.Reanlão
ria, realizada no dia 20 cie setembro
de 1963, resolve: 	 .•	 .

Apro-ar o Urra r) ne 30-6E; de 13
de agõsto de 1963, Terceiro Aditivo ao
Termo de Ajuste de 17 de Pinho do
106, celebiado catre o Depaitamen-
to Nacional de Pertos 'e Vela Nave-
gáveis e a "Empresa Brasileira de.
Engenharia e • Comércio S.A.% re-
ferente á execução da dragagem de
restabelecimento . das profundidades
do Pôrto do R:o de Janeiro ee Esta-
do da Guanabara, a fim de aumen-
tar o volume de dragagem para 	
3,150.000m3 (ires milhões, cento O
cinqüenta mil Metros rábicos) e o
seu valor total pára NCrS 	
7.220.003,01 (sete milhões, duzentos
e vinte unt cruzeires novos) é, alado.
peorrogare'por Seis meses. o prazo
para o conclusão dos mesmos selei-
ros -
'ft. A raftlo GÓC:3.

a média mensal de exportação, apura-.
da no qüinqüênio 1962-19-36, que de-
verá ser obrigatoriamente mantido pe-
los exportadores;

e) ser destinada* ao uso exelpsivo
da. lima exportadora, quer se trate des
imóvel. próprio, quer se trate de ins-
talações obtidas mediante contrato
arrendamento ou locação.

19 A exigéncia de armazenamento
em área coberta (artna.nensgent ou
galpão) abrange a Madeira' de pinho
ednelderrala "tino' exportação", uai
qualida ci-e e III, bitolas normais
e especiais.

1 29. Quando o exportador contar
em seus estemees com madeira que rase
tenha atingindo o grau ideal de se-
cagem. especialmente no caso de peças
de maior espessura (pranchas e peais-
alões). as quais requerem maio: pe-
riodo de tempo de gradeamento, de- •
Verá ser levada em consideração a ne-
cessidade da sua permanancia em área
descoberta, para complementaçãa do
processo de secagem, porém, conve-
nientemente gradeada e capeada.

S . 39 As partidas de madeira deve-
rão ser depositadas em locais adequa-
dos, observadas, também, as normas
previstas no Regulamento aproveâo
pelo Decreto n9 33.323. de 21-12-51e
compreendendo:	 •

a) o solo, além de sêco, deverá ser
Isolado de pilha por meio de estiva
eu outro tipo ele proteetio de ueb cor-
rente nos pertos eu pontos de expor-.
taçãoe

b) • as pilhas deverão 'ser arruma-
das de: Modo que haja facilidade para .;
14 sue ventilação, inspeção e contaseeni,
quer quando depositadas em armazém:

.galpão, quer no caso de depós-to
ao ar livre (sempre que passível com
a separação de qualidade e bitola);

e) em caso de depósito ao ar livre,
para os volumes Periniszívels, as quan- -
tidades assim armazenadas, além •de
arrumadas MU a plreervancia das ext..
Oleies  previstas nestas instruções, de-
verão ser protegidas com cobertura'
feita de .neadeira ou* outro material
apropriado, de modo a evitar a sua
deprealaçã'o pela ação do empo. '

2 49 As disponibilidades mínimas -
do produto. em volume correspondente
it. 2 (duas) vezes a média mensal de
exportação. deverão ser depositadas
ebrigatoriamente no perto ou ponte de
exportação onde a empresa, concorre

distribuição de vendas . e ao rateio
de contingeutes exportáveis.

59 A outra parcela porrepondente
à média, mensal de exportação. isto
é, igual a 1/12 avos da média anual,
poderá ser considerada em trânsito,
desde que a empresa comprove w sua
aquisição perante os órgãos do Ins-
tituto, mediante apresentação de Nota
Fiscal, acompanhado das "Guias de
Produção" ou "Guias Florestais"; emi-
tidas pelo IBDF.

2 G° Para aferição dos estoques
obrigatórios a que se refere esta Por-
taria, será ccnsiderado 1/4 (um quar-
to) -da média anual geral de expor-
tação consignada nos quadros anexos
à Circular n9 68, de 6e9-67. nas co-
lunas n9 4 e 5. no Atlentico; 4, na
Fronteira do Rio Grande do Sul; e 5.
no Oeste; que correspondente -a 3
(três) vezes a média . neensal de ex-
portação.	 • • •

s 79 Compete às Delegacias Esia-
duais do IBM' providenciar a verifi-
cação da existência das instalações e
dos estoques ebrigatótios.

89 Cabe Is Comissões • Regionais
da CCE11 verificar se as empresas que .
participam no concurso de vendas Pos-
suem ou não os estoques de madeira
de *pinho de.T e II, tipo exportável,
em quantidade correspondente ao mi-,
ululo estipulado, tomando por base,
para esse fim, 1/4 .(uni quarto) da me-
dia anual registrada no quadro anexo
à 'citada Circular n9 63. coluna 5, ti- -
talo H. 'Norte — CCEM.	 •

49) A Inobservância . das exigências
estabelecidos no artigo . anterior, ine-
'pile& na aplicação da suspensão- da
emprésa na participação' da. distribui-
ção de vendas , e do rateio de contin-
eeptee exPeettii:els, até duo regularize

.	 .

mesada; Delegacia E4iidual do IBDF.
no Estado em que O' exportador tem
sua matriz, cabendo a esta anotar no

• • -••	 FLORESTAL	 respeetivo cadaetro e fazer a comu-
nicação à Administração Central do

PORTARIA DE 6 DE SETEMBRO Instituto: 	 .

	

DE 1908 ,	 c) para fins de apta ação do Caltir
. .	 •	 .	 tal Mínimo Requerido,... considera-se

O Presidente Substituto do Instituto reservas . aqueles não compremetidas
Brasileire de Desenvolvimento Floreá- (reservas não asigivels). - 	 . •

confere o artigo 23 do Regimento apro- 29) No cálculo elas. estoques Médiostal, no uso das atribuições que -lhe

vedo pele Decreto 
n962.019; de 20r:12» e. das médias ansieis de ,exportaçã.o de

de 1967, e. tendo em %lata as disposi_ madene (te pinho, bem como na apu-
ções contidas no Decreto-lei nerne- ração 	 índicesdoa nd ees percentuais de par-

ticinaesão. caneere desear o ano em que a
ro 289, de 28-2-07, e o que preceituam
as Resoluções ria. 14; de 9-3-67, e 20,.

Quais o	
cifirtircititcolouegreeseeure. eexirtoabçõe.delScn

de 25.8.67, através d	
ite

	

ai	 Con- ao que determina o feem II. da Raso-
selho Nacional de Comércio Exterior
conferiu poderes ao IBDF para adotar lução 11 9 20, do .CONCEX, ..olesetvtuis
as medidas. necessárias a execução do-se as seguintes normas: - •a) ' elevar para ano inteiro ge Ira-
dessas citadas Resoluções, resolve: . ções de ano, nos éaaos de' firmas que

N9 439 — 19) Os capitais s estipula- Intel:matai as suas operações de eg•
dos no item 1 da 'Resolução ri? 20, do portaçãe de pinho em época pasteriar
C.ONCW.,d, em 'cada uma de suas pare ao més de Janeiro de 1932; •
celas, abrangeria a f aviação de volts- .b) considerarees cinco tinos por lu-
me compreendido dentro da faixa eu- toiro, na hipóteee de firmas que. era
tre a parcela . menor e a maior; ex- qualquer um dos , anos compreendidoá
cebo rir, que se refere as cifras NCe$ .. pelo qiiIngiléplo, interromperam ou
1'75.000.00, no Atlântico, e Nese .... cessaram as suas operações de expor-
125.000,00, • nos demais setores, que tação de pinho.
a b r a n g em as iettaritidades médias 3 9) As instalações adequadas para
anuais que tão excedam de 600.00d p2. armazenar estoque de madeira de pi-

a) para os volumes médios anuais nho compatível com o movimento co-
de exportação suPeriores a 600.300 p2 mercial de cada lhana que desejar
e inferiores a 1.200.000 p2, os eapi- continuar a participar da exportação,
tais nunimes requeridos são de NCr .• em condições perfeltamehte-satisfató-
e00.000.00, no Atlântico, e de NCr5 •• ries cate -evitem a desclassificação ou
150.090,00, noa selem, Oeste. Vale 0.9 o desmerecimento da madeira e. possi-
Rio Uruguai e Fronteira doRio Grau- Peitem o atendiment6 das especifica-
do do sul; . ..- , •	 • Ws' Mais rigorosas requeridas pelos

b) ' a compràação •do canital roi- compradores do exterior; exigidas pele
elmo a que se referem o Catudnicado item III da Resolução n9 11, do ....
n° 1, do D3DF/CACEX, e a Resoltição CONCEX. deverão: 	 , •

ti9 20, do CONCEX, deverá ser- feita a) ester localizadas nos portds eiou
dentro do prazo estabelecido na alie pontos de .exportação onde a firma
nas "cl" item I, desse Resolução, me- realizar embarquee:
diante declaração de sua ficha cada- b) • ter- 'capacidade para abrigar as-
tral no Banco do Brasil S.A., que toque de madeira de pinha em quanti-

dade .corresponderite a 3 . (tas) vezes.	 ..	 s
•-	 •	 ..	 .

'MINISTERIQ DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE
DESENVOLVINIENTC

O onselho • Necional de. Portas e
Villa Navegáveis, no laia' da atribuis
'dão que lhe confere o Art.' 99 do De-
trato- lei n9 185, de 23de fevereiro

d'de 1C37.atende em vista o que consta
,s _desejes CNPVN-180-68 e •..

pkt	 # o •que -ficou deli- deverá ser entregue pela firma lute-
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a situação, perdendo a emprêsa fal-
tosa o direito as quotas.

§ 19 Caso persista a, posição irre-
gular, após decorridos 90 (noventa)
dias, contados da data em que foi
aplicada a penalidade a que se refere
êste artigo, serão cancelados os per-
centuais da emprêsa faltosa.

§ 29 Os contingentes e os percen-
tuais disponíveis em razão das san-
ções acima previstas serão redistribui-
dos às demais emprêsas que forem
Consideradas aptas, proporcionalmente
aos seus índices de participação.

59) As quotas correspondentes aos
Indicas percentuais registrados nos
Quadros da Posição Estatística das
firmas na Exportação de Madeira de
pinho, organizados pelo IBDF, sônien-
te poderão ser utilizadas pelas res-
pectivas firmas beneficiárias ou seus
legítimos sucessores que tenham assu-
mido ativo e passivo, ou pelas entida-
des que se organizarem na forma pre-
vista no item IV da Resolução n9 20,
do CONCEX.

§ 19 &imante serão consideradas
habilitadas as emprêsas que tiverem
preenchido as exigências previstas nas
Resoluções ns. 11 e 20, do CONCEX,
ria Portaria n9 107, de IBDF, e no
presente ato, compreendendo:

a) comprovação de capital mínimo
dentro do prazo estabelecido no item I,
em sua alínea "d", da Resolução nú-
mero 20, do CONCEX;

b) apresentação de projeto técnico
de reflorestamento, dentro do prazo
a que se refere a Portaria n9 107, em
seu artigo 19;

• c) comprovação da existência das
instalações adequadas a que alude o
item II da Resolução n9 11, do ....
•CONCEX, e de estoque mínimo abri-
gatório de madeira de pinho, tipo ex
"-rtável, em quantidade igual ou su-

l,perior a 1/4 (um quarto) da média
;anual de exportação do produto, nas
condições estabelecidas nos artigos 3.9
e 49 desta Portaria.
k § 29 As firmas habilitadas que fi-
guram com os índices percentuais que,
'na distribuição de contingentes expor-
,̀táveis, as quotas resultantes não ore-
'tecem condições para a realização de

"exportação, em face dos seus respecti-
vos volumes serem inferiores aos Ma
'áaimos usualmente• necessários para a
;concretização de vendas e embarques,
t nos diferentes setores, ficarão com as
suas quotas acumuladas, até perfaze-
rem os volumes mínimos de 25.()00 p2,
rio mercado Argentino e 40.000 p2, no

Ia Norte, excetuados os casos em que
tais firmas:

a) tenham optado pela solução pre-
vista na Resolução n9 20, em seu
item IV, para a organização de consór-
cios e fusão entre si ou com outras
emprêsa,s; nos respectivos setores;

b) comprovem a existência de sai-
r dos de "Autorizações de Exportação",
emitidas anteriormente, cujos volumes
somados aos das quotas distribuídas,

'perfaçam aquêle mínimo.
6.9) A distribuição de contingentes

exportáveis para os mercados plata
rios continuará sendo feita sempre que
as quantidades correspondentes aos

' anteriores tiverem sido praticamente
embarcadas, observadas as seguintes
normas:

a) a partir da distribuição feita, em
função dos percentuais de participa-
ção consignados noa Quadros da Posi-
ção Estatística das Firmas na Ex'Por-
taçãe de Pinho, os contingentes libe-
rados por êste Instituto compreendem
o pinho serrado e o pinho reserrado,
pelo que as quotas resultantes poderão
ter utilizadas na cobertura de embar-
ques do produto, em qualquer uma da-
'Velas especificações (serrado e res-
cerrado) ;

b) o licenciamento da exportação
de pinho em peças aplainadas em uma
Ou duas faces .e dois lados, destinada
aos mercados platinas, continua limi-
tada ao volume correspondente a 5%
,(cinco por cento) da quota mensal de
Oda firma, para exportação de pinho
Urrado;
• c) continuam excluídas dêsse regi-
Iffie ode contingenciamento as madeiras

-1Convênio e Aditivo referidos naquele cem base nos preços estipulados naItem, no que não conflitar com esta nista, de Preços da COEM, p agável a.Portaria, observado o seguinte: 	 vista em nosso pa ís is 	 OS "el. ',-,-- Ia) as vendas realizadas exclusiva- cumentos de embarque devendo can.
mente pela COMI, através de Agentes signar expressas as clausulas "Cias. i-
credenciados oficialmente em cada ficação de acôrdo com o Decreto rala .
pais, e rateadas com base rios percen- mero 30.325,•de 21 de dezembro de
tuais das firmas indicadas no Quadro 1951" — "Conhecimento à ordem c oa Posição Estatística das Firmas na Banco instituidor da Carta ae Ore-Exportação de Pinho, coluna n9 11; dito" — e — "Mercadoria destinadab) a quantidade de madeira de 131- ao consumo interno de 	
nho correspondente às vendas reaii- reexportação proibida". ..
zadas pela CCE1VI durante o mês, apu- b) no caso de embarque com tuna.
rada no seu 'último dia, é considerado bordo em pôrto situado em pais que
o contingente nacional de vendas a se encontra na esfera de ação da
ser distribuído, mediante rateio com CCEM, o exportador deverá avisar o
base nos percentuais das firmas habl- nome do navio e a data da sua pos-
litadas, para apuração das respectivas sivel chegada ao pôrto de transito, a
quotas;	 fim de que a COEM, via Diretoria Co-.

c) a parcela atribuída à emprêsa, marcial, solicite ao seu Agente para
no rateio de contingente nacional a acompanhar o redespacho da madei-
que se refere a alínea anterior, cons- ra para o país de destino final;
titue a sua quota de exportação de c) a firma exportadora deverá as-
pinho para os mercados da COEM sinar Têrmo de .Responsabilidade de-
(item II da Resolução n9 11, do .... claxanclo que se compromete a apre.
CONCEX), e deverá ser vinculada à sentar o comprovante alfandegário da
execução de Contrato de venda ajus- entrada da madeira no país importa-
tada pela CCEM, dentro do prazo on. dor;
prorrogável de 60 (sessenta) dias, a d) aprovada a operação, a Comia.
contar da data era que foi realizado o são Regional que juriscnciona o pôr-
rateio;	 .	 to indicado para o embarque ha,bi-•

d) a emprêsa que não fizer a vin- litara, a firma interessada a licenciar
culação de sua quota, na forma de- 'a exportação junto à CACEX, comu-
terminada na alínea anterior, per- Meando, em seguida , à Comissão Exe.
dará direito à mesma, promovendo-se cativa a aprovação.
a sua redistribuição entre as demais 9° — As vendas de pinho destina-
emprêsas habilitadas no setor onde a das aos Estadas Unidos da a naadca,
quota foi gerada;	 do Norte e à Austrália, nas condições

e) a emprêsa que receber quota em específicas para êsses mercadas, estão
volume que não permita a sua vin . sujeitas ao prévio pronunciamento da
culação à execução de Contrato para Presidência do IBDF, em cada caso,
40.000 p2, mínimo estipulado pela Para os preços e as quantidades esti-
CCEM para cada Contrato, ficará com Pulada-s.
a sua quota acumulada até perfazer 10 — As vendas ou exportações pa-
a quantidade de 40.000 p2; 	 ra a América Central e do Norte,
f quando completar êsse volume Africa do Sul e outros mercados nao)

mínimo, deverá fazer a vinculação à mencionados nestas instruções, pode-
execução de Contrato, dentro do pra- rãs, ser licenciadas desde que respei-
zo fixado na alínea *c" dêste artigo, tados os preços mínimos estabelecidos

jsob pena de ter cancelada a sua quo- Pelo 113DF e que os embarques seam
ta, nos têrmos da alínea "d"; 	 feitos diretamente ao destino.

g) caso não se torne possível a vin- Parágrafo único. Quando se tratar
culação no prazo estabelecido, em vir, de operação condicionada ao emiaars
tude da inexistência de contrato no que em trânsito ou com transbordo,
setor expressamente manifestada pela deverá o interessado, preliminarmen-
Comissão Regional da COEM, a ema te submetê-la à apreciação da COEM.
prêsa permanecerá com a sua quota il — Ficam condicionadas ao exa-
válida.;	 me da Presidência do IBDF as ven-

h) as quotas adjudicadas às emprê, das de madeira de pinho destinadas
sas nos rateios de vendas realizados aos demais países da América do Sul,
até 30 de junho do corrente ano, In_ inclusive Paraguai, não especificados
tegralmente ou parcialmente penden- nesta Portaria, excetuadas as vendas
tes de vinculação à execução de Con- com destino a êste último país, era
tratos, deverão ser vinculados aos voltune máximos mensais de 25.000 p2,
Contratos que forem apresentados as para cada firma exportadora, e 	
emprêsas exportadoras, pela COEM 150.000 p2,. para o pôrto de Foz do
ficando canceladas no ato de apresem. Iguaçu, que poderão ser autorizadas
tação dos Contratos, caso as emprê- pela Delegacia Estadual do Paraná,
sas detentoras recusarem fazer assa observados os preços e as condições

estabelecidos.vinculação;	 •
i) igual procedimento se adotará 12 -a A exportação de madeira de

em outubro do corrente ano, em re_ como:
nhoo: beneficiado,

e fdi demais
i ,s laminado,

n ad o .c om pt2ani_slação às quotas provenientes dos ra-
teias de 31-7-68;	 sada e manufaturado, para os merca-.

J) o licenciamento da venda ou ex- dos denominados livres, Poderá ser li-
portação com destino àqueles merca- cenciada nas condições anteriores, po.

rém, sômente ena favor de firmas re-dos sômente deverá ser processado á lacionadas nos Quadros, ou 
registradasvista da apresentação de documento antes da vigência da Resolução 9

firmado por uma das Diretorias Co,
merciais da CCEM, nas seguintes lo-

is	 . n 11,ao CasCEX.
calidades: Curitiba, Joinvile Itajal e 13 — De conformidade com o quePôrto Alegre, no qual seja 'declarado estabelece .0 item VI da Resolução
que a firma que tiver solicitado à 119 11, do CONCEX está suspensa a
CAC= a expedição da Licença de concessão de registro a novos expor-
Exportação foi designada para exe_ tadores de madeira de pinho que não
utar o embarque da madeira de pi- atendar aos requisitos exigidos nos

nho correspondente a determinado seus itens III e IV, ficando, rortant,o,
contrato vendido pela CCEM, no vo„ a exportaVão do produto, para os meraume de 	  p2, desde que essa cados platinas e da CCEM, oxclusi-quantidade coincida com a da * Lia vamente deferidos às firmas que figu-
ença. rara no Quadro da Posição Estatisti.
89) Fica atribuída às Comissões Re- ca, dentro dos seus respectivos percen-

ionais da COEM• em Curitiba, PR., tuais; e para os demais mercados, às
oinville, SC., e Pôrto Alegre RS. a firmas relacionadas naquele e/ou as
ompetência de apreciar as operações registradas antes da data da Resolu-
e venda de madeira de pinho desta, ção na 11.
adas aos países europeus onde a 14 — A imprésa que exporta ex-
CEM não possui Agentes, inclusive clusivamente madeira de pinho, em

srael, apresentadas exclusivamente lâminas compensados e peças tornea-
"r firmas 'exportadoras vinculadas à das para cabos de vassouras, para
CEM, desde que satisfeitas as se- obter o seu registro e a licença de ex-.uintes condições:

,
portação, deverá apresentar projeto
técnico de reflorestamento ou assa

dito Irrevokável, aberta pelo valor i:t
a) apresentação de Carta de Cré-

nar Têrmo de Compromisso declaran-tegral, POB, da madeira calcul o do que se cempromete a fazer a sua

de pinho laminado, cOmpensado e be-
neficiado, tais como: peças para con-
fecção de caixas ou engradados desar-
mados, aduelas para bordalezas, se-
mi-terminadas, vargadaS, chanfradas
ou frizadas, tampos e fundos, quadra-
dinhos, cabos de vassouras, soalho e
fôrro, peças aplainadas ou cepilhadas
em todos os seus lados e faces, pro-
vidas de friso (macho) e de canal
(fêmea), peças molduradas;

d) as peças de pinho serrado, co-
mercializadas sob a denominação de
aduelas, quando simplementes serra.
das, são consideradas sarrafos ou ri-
pas e, portanto, estão incluídas no sis-
tema de contingenciamento, assim
como sarrafos ou ripas prôpriamente
ditos e "Shorts e ends";

e) em qualquer caso, o licencia-
mento da exportação sbmente poderá,
ser feito em favor das firmas que fi-
guram naqueles quadros;

f) permanecem em vigor os preços
e as condições estabelecidas para os
citados mercados, bem como as nor-
mas para emissão das "Autorizações
de Exportação" que não colidam com
as instruções contidas nesta Portaria:

g) cada Delegacia emitirá as "Au-
torizações de Exportação" para cober-
tura das quotas consignadas nos Ma-
pas de Distribuição, organizados pela
Administração Central do IBDF, per-
tencentes às firmas com seda na sua
jurisdição, cabendo à Delegacia emis-
sora o respectivo contrôle de emissão
e do embarque da madeira correspon-
dente;

h) a parcela atribuída à emprêsa,
na distribuição dos contingentes ex-
portáveis a que alude o presente ar-
tigo, constitue a sua quota de expor-
(ação de pinho para os mercados pla-
tinas e deverá ser vinculada à exe-
cução de Contrato de Venda. dentro
do prazo imporrogável de 60 (sessen-
ta) dias, a contar da data da emissão
da respectiva "Autorização de Expor-
tação".

§ 19 As emprêsas relacionadas no
quadro anexo à Circular n9 68, de 8-9
de 1967, relativo ao setor Vale do Rio
Uruguai (balsa), que preencheram as
exigências mínimas relativas à com-
provação do capital social mínimo es-
tipulado pela Resolução n9 20, do
CONCEX, e à apresenta,ção de proje-
tos de reflorestamento a que se refere
a Portaria n9 107, dêste Instituto, po-
derão solicitar licenças à CACEX para
exportar madeira de pinho com desti-
no à Argentina e ao Uruguai, por ro-
dovia e/ou-ferrovia. via Uruguaiana,
RS, dentro do limite de suas respec-
tivas quotas.

§ 29 A partir do contingente do
mês" de agôsto último, a Delegacia
Estadual do Rio Grande-do Sul emi-
tirá a "Autorização de Exportação",
em volume correspondente a 1/12 (um
doze avos) na média anual de expor-
tação de cada emprêsa, indicada no
quadro anexo à Circular 11. 9 68, coluna
os. 2 e 3, titulas Argentina e Uru-
guai.

§ 39 A quantidade especificada nes-
se documento correponde à quota men-
sal que a emprêsa poderá exportar,
para os mercados argentino e uru-
guaio, mediante embarque pelo siste-
ma de balsa ou jangada, no rio Uru-
guai ou através de transporte ferro-
viário e/ou rodoviário, devendo, para
êsse fim, ser indicados na respectiva
Autorização os meios de transporte
que o exportador poderá utilizar, con-
forme faculta êste parágrafo.

§ 49 Fica vedada a formação de
balsas ou jangadas, no rio Uruguai,
com madeira de pinho destinada à
exportação, em quantidade superior ao
contingente exportável de cada em-
prêsai

79) A venda ou exportação de ma-
deira de pinho em tôdas as suas es-
pacificações, excetuado laminado e
compensado, destinada aos mercadas
a que se refere o item II da Resolu-
ção n9 11, do CONcEX, é de compe-
tência da Comissão Coordenadora de
Exportação de Madeira — COEM — e
continuará a ser regido pelo Regula-
mento anexo à Resolução n9 446, de
3-6-63, que faz parte integrante dos

s
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9,
apresen ação, dentro do prazo estale, - de Exportação", onde ficarão centra-' 	 2 Gleba:

• lecido ralo Instituto, ficando desobri- I lindos os serviços e funcionários dos 	 69 - - 70 - - "Il. - - 13 -- 74

gada de comprovar o capital mínimo diferentes -órgãos governaimenrais que i 78 - - 79 - 80 - - 81 - - 82 - 83 - 84

o que s i refere a Resolução n9 20, doi atuam na exportação. )	 i -- 85 -- 86 - i37	 813 -- 89 -- 90 -

CONCE tC, em seu item I.	 Os setores de exportação serão orga.-; 91 - 92 - 93 ap- 91 - 95 -- 96 - 97
15 - Excetuados os casos especifica . nizados tendo em vista k s peculiar- _ 98 - 99 - - 1 a) -- 10,1 --- 102 - 1(3

dos na! ;a Portaria, relativos à habi- dades, inclusive quanto a horário, de , - 104 - 105 -- 106 -- 137 -- 108 -
ditação prévia perante o Institut o cada pôrto, aeroporto ou posto de 109 -- 110 -- 111 -- 112 - 113 -- 1)5
para o licenciamento da exportação fronteira, ficando a Alfândega ries_ ; ___ 116 -- 117 - 118 -- 119 - 120 -
de pinl o, continua vedada a exigen- ponsável pela sua coordenação e fun- '121 - 122 --- 123 --- 121 - 125 - 126

feia de visto" em formulários de Li- cionarnento, de acôrdo com as normas: _ 127 - 128 - 129 -- 131 - 132 -
I-cenças ou documentos equivalentes, baixadas pelo Conselho Nacional do 133 - 134 -- 136 -- 137 - 138 - 129
na forma do que preceitua o artigo Comércio Exterior." 1- 140 - 141 - 142 - - 143 •-- 144 -

,28 do I ecreto D9 59.607 de 28 de no-ai 19 - Esta Portaria entra em vigor 145 -- 146 -- 147 -- 143 - 149 - 150
vembro de 1966.	 ,	 nesta data, revogadas as disposições •- 151 - 152 - 153 --- 154. 	 .

e 19 'ermanece proibida a exporta- em contrário. - Miguel Júlio Varallo. 	 39 Gleba:
ção de madeiras de pinho e imbuía, PORTARIA DE 11 DE SETEMBRO	 163 e 193.1,.

aem to is, roliços ou não (Resoluções	 DE 1968
. ns. 62 e 141, do extinto INP), bem
corno d3 jacarandá, em forma de to- O Presidente do Instituto Brasilei-
ros, rolieos ou não,, peças denominadas ro de Desenvolvimento Florestal, no

, blocos Para laminação, peças serradas uso das atribuições que lhe confere o
sem esc uadrar ou refilar, peças serra- artigo 23 do Regimento aprovado pelo
das em esquadrias e/ou aplainadas ou Decreto n 9 62.018, de 29 de dezembro
cepilha( ias tôdas com espessuras su- de 1967, e tendo em vista o disposto

i periorea 0,076 m (setenta e seis milí- nos artigos 29 a 5 9, do Decreto-lei
metros) ou 3" (três polegadas), em n 9 289, de 28 de fevereiro de 1967, re-

''" suas dioersas espécies (Resolução mi- solve:
mero 21, do CONCEX).

	

	 N9 494 - Alterar de 30 de setembro
m'oro próximo

p e 29 Respeitadas as restrições pre- fluente para 29 de nove
o prazo fixado pela Portaria. /19 188,

,vistas • io parágrafo anterior e obser. d
, vades e

s normas para execução da Leie 21 de março de 1968, para entrega

n 9 4.7'l 1, de 15 de setembro de 1965 dos projetos de reflorestamento, que
Códig Florestal), a emissão de li- visem Os incentivos fiscais da Ler Mi-

l (<
cenças para exportação de madeiras
duras, semi-duras e. brandas (outras
medeia .5 que não o pinho) está con-
dicional° apenas à observância dos
preços básicos fixados pelo IBDF, V.-
bendo ,, CACEX a fiscalização de tais
preços, à vista dos elementos 'infor-
matiVoi fornecidos antecipadamente
pelo Ia stituto, nos têrmos da Lei riú-
mero ...025 e do seu regulamento
aprova lo pelo Decreto n9 59.607.

e 39 De acôrdo com a Circular :nú-
mero 57 de 3 de agôsto de 1967, dêste
Institu ó, permanece expressamente
vedado aos órgãos do IBDF promove-

•

e 540.
Seção Aurora:	

,	 38 - Manoel Dias Barbosa - ad-
1 _ 2 _ 3 _ 4 _ 5 _ 6 __ 7 _ 8 quirente - lote 455.

39 - Francisco Angelo Saturnino
e 9.

Seção ChacrinTia: 	
Rodrigues de Brito - adquirente --

1 ___ 2 __ 3 __ 4 __ 5 __ 6 	 7 __ 8 _ lote 461.

9 - 10 - 11.	
. 40 - .Espólio de Paulo Arthur Weh-

Seção Retiro da Glória:	 • ner --- lote 462.
-,

1 - 2 - 3 -1 -- 5 --- 6 - 7 - - 8	
41 - Eulina Di-3,s Bati);;Sa - - lota

- 10 - 11 - 12 - 13 - 14 - - 15 -.
dera-ndo o que conate ao Processa ir9 16 - 17 _ e 18.	

42 - Espólio de Braz Delfino -

3.950-68-1BRA. -- Luiz Carlos Pe-	 Seção Sítio do Frazã
	 ' lote 464.o: 

reira, Tourinho.	 514.	
43 - Antônio Dias Barbosa -- ad-

' II - Conceder documento definiti- guirente - lote 465.

ner - lote 468.
45 -- Francisco Jose da Silva - lo-

te 472.46 _ _
Antônio Albuquerque Silva

Gomes - lote 475,
47 - José Pinto - lote 477.
48 - Espólio ele Edgard -Borne de

Barros -- lote 484.
49 - Hernestina Moreira Madalena

e Filhos - lote 486.
50 - Ribio Braga e Jose .Angelino

de Souza - adquirentes - lote 489.
51 - Elias Scalfoni - lote 492.
52 - Espólio de João Manoel Nunes

- lote 409.
53 - Luiz Viseu --- adquirente

, lote 501.
' 54 - Espólio de João Adão da Silva
- lote 502.

L 55 - Erly &colear -- adquirente
lote 504..

56 - Gaspar Ventura -- lote 505.
57 - Oscar Alves - lote 508.
58 - José Guimarães Filho - lote

1513.
;	 1$ Gleba:

59 - Savério Turano - lote 517.
60 - Savério Turano - adquirente

- lote 518.
61 - Joaquim Rebelo Vieira - ad-

quirente - liote 524.
- 62 - João Martins de Andrade -.-
lote 525.

63 - Odilon Antenor de Oliveira e
Japi-1e Anterior de Oliveira - adqui-
rente - lote 526.

64	 Alcino Alves de rsouza - ad-
quirente - lote 527.

3

3
2-378 . '";JA --380 0-- 381	 Reis - lote 417.

" "8°
9
 "r	 - " 3883 - " 9 30 - Adriano fforiso

- 390 -	 593	 397 -- 398 - lote 427.
399 - 431 - 434 --- 435 - 436 -438 

	

439 - 440 - 441 -- 442 - 4A3 --- 115 	
31 -- Espólio de João Elitario Coo.

çalves ---- lote 423.
- 446 - 447 e 431.

6$ Gleba:	 429.
32 - João Ilidia da Veiga - lote

452 - 453 - 154 -- 456 - 457 --
458  - 459 - 460 - 46 ,7 -- 46'; -- 469

O- Interventor do Insti tuto Brasilei- - 470 - 471 - 473 - 474 - 476 --
co de Reforma Aerária - - IBRA, no 478 - 480 - 4.81 482 - 483 - 485
uso das atribuições que lhe conferem - 487 - 488 - 423 - 491 - 494 .-
ai Decretos de 23 de julho e 5 de 496 - 497 --- 498 - 533 - 506 - 557
agôsto de 1968, publicados no Diário e 510.
Oficial das mesmas datas, na forma

rem a cobrança de quaisquer taxas, dos Artigos 32 e 65 do Regulamento
contrie :lições ou emolumentos, sôbre Geral, aprovado pelo Decreto niime-
a produção, circulação e/ou exporta- co 55.889, de 31 de março de 1965,
ção de madeiras.	 Considerando o Relatório DF-170

16 - A classificação de madeira de da 1968, resolve:
pinho, na forma da Resolução n 9 27. N9 271 - I - autorizar a lavrai:1.i-
do CCNCEX, continuará a obedecer ra do contrato coe transferência das
à sistEmática anterior à estabelecida obrigações de aforamento dos lotes
na sua Resolução n9 15, de 1 de junho urbanos na. 35 e.36 do rua Nestor,
de 19(7, cabendo aos classificadores em Santa Cruz, no Estado da Goa-
do II3:)10 a autenticação dos respec- nabara, com a área total de 4.840,00
tivos certificados.	 m.2, a José de Siqueira Lopes, consi-

mero 5.106-66; para o ano base de
1968. - Sylvio Pinto da Luz. 382

INSTITUTO BRASILEIRO DE
REFORMA AGRÁRIA •

PORTARIA DE 2) Dia SETEMBRO
DE 1268

49. Gleba:

294 - 295 - 296 - 291 --- 399 - 300 -221ore 4Es08p
.olia	 Generco de Souza289 - 290 - 291 -- 292 - 293

- 301 - 302 --303 -- 304 -- 305 - 23 - Francisco Brito
3G6 -- 307 - 308 - 309 - 310 - 311 te - lote 409.
--312 --315 --31i -- 319 --320 --
321 --322 -a 223 -- 325	 --328
--329 --330 --332 --333 --334 --
335 --336 --337 -- 338 --339 -e 340
----341 -- 342 --343 --344 --345 --

515 - 519 - 520 - 521 - 322 - 448 .
523 - 529 -- 533 -- 534 -- 536 -- 538 	

37 - Michel lavar. - lote 450.
6 9 Gleba:

46 - 347 - 348 --349 -- 350 - 351 te - lote 412.
352 - 253
5 9 Gleba:	

27 - Oliveira Lobo de Souza e Ir---- 354.
mãos - lote 413.

362 - 363 -- 364 -- 363 -366-  
41268 - Jonas Simkvevicius - lota.355 - 356 - 357 --- 353 - 359 -- 361

67 - 368 - 369 - 371 -- 372 - 3;4 29 - Espólio de Gastão de Gouvêa

33 - Manoel Pereira de Souza -
lote 430.

31 - Espólio	 Augusto Bruno
lote 433.

35 - Antônio de Freitas --- adqui-
rente - lote -144.

36 - Hilton 'Maria da Silva - - lota
79 Gleba:

13 - Espólio de Francisco Monteir0
Salles -- lote 376.

14 -- Mário Hideaki Maker - ada
quirente - - lote 335.

15 - Julião Pereira da Silva - lo-
te 386.

16 - Espólio de Manoel Joaquim
de Azevedo - aOt •O 391.

17 -- Fernando Mandarino - ad-
quirente - lote 400.

18 - Hélio dos Rcie - adcedrenCe
- lote 401.

19 - Mikio Gonda - adquirente --
lote 404.

20 - Salvador Victor Borelli - lo-
te 405.

21 a • Delmina da Graça Leitão
adquirente - lote 407.

24 - Alvaro Linhares
te - lote 410.

25 - Durval Cum de Oliveira -
lote 411.

26 - Francisco Brito - adquiren-

- aciquiren-

- aclouirena

§ lq Para as demais madeiras des-
tinadas à exportação o certificado
citie p<' dera ser emitida; pelo próprio
exportador, em obediência as disposi-
ções da aludida Resolução n9 15, po-
derá a3)) autenticado por classificado-
res habilitados vinculados a qualiquer
um dos órgãos e entidades menciona-
dos eia seu item .XI, inclusive por
elassif eadores ligados às emprê.sas
export tdoras.

§ 29 No caso de madeiras, em to-
ros, ro.iços ou não, a medição e cuba-
gem (everão ser feitas pelo iistema
Francon, não se admitindo o ro5..;,•odo
."Scht1•ner-Doyle MethoLd ou Measu-
remen •", mais conhecidio como 	

O Interventor iínstitipto Brasi-
leiro de Reforma Agrária - D3R,A, no
uso das atribuições que lhe conferem
os Decretos de 23 de julho e 5 de
agôsto de 1968, publicados no Diário
Oficial das MOS/MS datas, na forma
dos Artigos 32 e 35 da 1..egulamento
Geral, aprovado pelo Decreio número
55.889, de 54.,. tle março cie 1965,

Considerando o Relatório DF.1711
1)w/1( " de 1968, resolve:
17 - - Nas operações de vendas de N9 212 - I - Declara" desvincu la-

nadei 'as, deverão ser observadas as dos do IBRA e do Núcleo Colonial
eondiçOes estabelecidas no Comunica, São Bento os lutes aaaixo, por terem
fio GI:CAM 11 9 69, de 12 de junho de sido emancipados o iritegrados n

ma	
a vi-

-1968, ao que se refere aos produtos da autôno	 d	 ror-alas respectivos	 icia
:que n enclesna (madeiras em toros. pios (Decretos ns. 24.886 de 28 de
>l000s ou simplesmente serradas, ta abril de 1948, 21.066 de 22 de agôsto
buas .erradas (esquadriadas ou p ão) de 1949 36.805 de 25 de janeiro de

1955 e 50.529 de 3 de Mio de 1961)
e seus concessionários recebido do-
cumento definitivo de propriedadepropriedade

aplain idas ou si mples mente prepara-
 estacas, postes, barrotes,

Vigas, traves e semelhantes) tratadas
ou não por processos físicos ou oeami- cE ecrituras, Idirlos com valor de Be-
cos: c °mentes, tábuas para ?cirro; e critura ou Contrato Definitivo de
assoai, los) .

18 -- execução das instracões
baixae as com esta Port.- peia. os ór-
gãos co 'IBM," 'deverão ter presente e
'ebserv ar as narrares gerais -contidas, no
regula 'inento da Lei ra) 5.025, apereedo
pelo	 D2Ceeto	 59.607, aatibli-
cacto (io Diério Oficial de a de dezem-
bro d	 6196e iO.7-ir2cialinrnre as es'abe-
-acida no' atar' artigo 48- eçl 19; atSina
redtaiiios:

"nr, cada um dos locais referidos
47.	 9.11terior haverá um "Setor, 64 a-65-66 a.- 67 e 68	 ea!

PORTARIAS DE 20 DE SETEMBRO vo de pro priedade (Escritura ou Ti- 44 -- Espólio de Paulo Arthur Wah-
DE 1963

Compra e Venda):
la Gleba:

1 - 2- 3 -4-5  - 7 - 8 - 9
10 -- 11 - . 12 - 13 - 14 - 15 - 16
- 17 - 18 - 19 - 20 ---- 21 - 22 -
1Z3 - 24 -- 9.5 -- 26 - 72 - 29 - 31
- 32-33-34  --- 35 -36-3-
38 - 39 - 40 - 41 - 42 - 43 - 44
- - 46 - 47 - 48 - 49 - 50 --
51 --- 52 - 53 - 54 - 55 - 56	 Ctf
- 58 - 59 - 60 -- 61 - 84)	 811 .0„

tulo) aos concessie p ilrica Oh, adqui-
rentes dos lotes abaixo, inteiramente
quitados, e consideeá-los completa-
mente desvinculados do IBRA, por
terem sido emancoeiclos -e integracies
na vida autônoma dos respntivos
municípios (Decretas ns. 24.886 de
28 de abril de 1948 27.060 -de 22 de
agiisto de 1949, 36.805 de 25 de janei-
ro de 1955 e 50.529 de 3 de maio de
1961):

19 Gleba:
1 - Carmen" Granja Mala Ramos

- lote 6.
29 Gleba:

2 - Roberto Bebiam) Costa -- lo-
tle '15.

3 - Espólio de Cloves Dunshee de
Abranches - lote 77.

4 - Espólio de Clau.dina Gomes
Carneiro - lote 114.

5 - Espólio de Manoel Henrique de
Oliveira - lote 130.

6 - Maria Machado Betim Paes
Leme e Filhos - lote 135.

Gleba:
7 - Noêmia Scafuto Ferreira Neta

to - lote 398.
8 - Carlos Cavalcante de Albuquer-

que - lote 318.
9 - Espólio cie José Martins Man-

pano - lote 324.
- Espólio da Miguel Gomes da

Rocha - lote 1325.
5-1$ Gleba:

lj - Francisco Gil - adquirente
-a- lobo 370.

12 - Francis% Gil - lote 313„
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XI - Determinar à IBRA-Rj
-(DR-3)- as seguintes proejam-ias: .

g) promover as ineamas neceseá-
rias, ao loteamen t.d- dreane do lote
rural- n9 28 da 13 Gleba, em ligação
com o DFZ-02,1 efetuar o cadastra-
mento e -regularizar a entalação de
seus atuais acunautes. concedendo-
lhes as áreas ocupadas, mediante
avaliação;	 . .
*/),) promover as medidas necessá-

rias a divisão de lote rural W 30, da
13 Gleba, em ligação com o DFz-92,
entre os seuv3s ao:toantes. e regula-
rizar a situação CICS IneSIMS por con-*
cessão das áreas ecupasats, mediante
avaliação;

c) concedei os lutes reetantes, me-
diante avalineão, a ealldtd.atoz a par-
cela rural já: .teteelanadoea •

d .) regularizar as outras áreas re-
manescentes, situarias tanto á Mede
cemo à Oeste da Estrada de 'Ferro
Leopoldina, em taraeãe com o DF7,--
02, quanto ao leVall .:santenv) topava-
fico.	 -

XII - Declarar sem efeito as ciáu-t
sulas restritivas constantes nos fitai-
los de domínio já expedida:. (EsOritu-
ras Públicas, Contratos -Definitivos
de Compra e Ven-la e Titulas •Deft.
altivos de Propriedade) a concessio-
nários das 13, 23, 33, 13 e 73 GJebas
e seções Aurora - Chacrinha -
Retiro da Glória e Sitio do Fritado,
por :estar a área corre.spendente às
mesmas, enquadrada no Art. fai do
Decreto n9 59,428 de 27 de outubro
de 1966. -	 •

XIII Os novas títulos domÉ•
aio pleno a sere.n -expedidos a coa-
cessionários de lotes remanescentes
das 13, 23, 33, 43 e 73 Glebas, e Seções
Aurora, Chacrinha, Retiro da Glória
e Sitio do Freado, não deverão con-
ter cláusulas restritivas. '

XIV - O DF tome as providentias
necessárias à extinção legal dos D:S-
triles de Colonização de Santa Clua
e Duque de Ceareis. 	 .

XV - Autorizar o DP .a em • liga-
Cão com a PJ, promovee• a recupera-
ção--dos lotes abalera• mediante Indee
mização das benfeiterlas- necessárias
e úteis, •e restituição das' prestaeee.s
pagas, com correçao monetárie, quan-
do fôr o caso:

.53 Gleba:
360 - invadido por Jose Chimirri.
432 - invadido por _penar° „de

Souza:	 ,*	 .	 s	 .-.• •,
• 449 - concedido ti,'Illeodorico

*cimento. • •	 .•	 .:
XVI - Determinara, à .,DR-3- 4.4,Oe •

'Ocupe , dentre-. es lotes -mencionados no
item XV, aqueles que .se encontrarem,
abandonados, e também,o desdidanero„
437, que -está vaea.	 .•• .*

O Intervendar do Instituto Braeilei-
rei de Reforma Agrária -• IBRA. no
uso das atribuições que • lhe confeeem
os Decretos • de . 23 de julho e 5 de
agõsto de 1968„. publicados no Diário
OfiCial das mesmas datas, na forma

lote rural, mediardé o .pagamento das
2 prestações . restantes, ao .ocupante
abaixo, que adquieiti os direi tos &Obre
o mesmo em 1938, neli reside com, a
família, e o mantém ..regularmatte
cultivado, • há..qaase -30 anas:

23. Gleba: -	 • •
João Munia -.late 72. 	 •

, x 	 Cencedere de Scôrdo coin ó ar-
tigo 70 do. Decreto 119 59.423 de 27 de
outubro de 1965, 	 bite 59. da 73
Gleba; à Secretaria* --de Viação e
-" X - Conceder de acórilo com o -ar--
ligo 70 do Deereeo nç 50.423 de 27 de
outubro de 196e, e lote- 539, da 73
Gleba, à Secretaria de Viação e Obras
Públicos 'do Estado do Rio de Janei-

.	 ' 14 '-. Jacy Fer•reira Gomes •-.- lote
"09,

15 - Rosaria Sabino Gomes •- e• lote
511.	 .	 .

16 -.Silveilla Incita 4 Silva , la-
te 512.	 .,
- • 73 Gleba:	 •)
•

-
17 - José Mnides - lote 616. • '

18 - Ilson da Si va Almeida - 1O-e-

iite 530.
IX	 Facultar concasão •de um

7.
.13 •, Alyice Cabral de Oliveira .-ot e 8.	 ,
14 - .Júlio. Albino dos Santos a- lo-tes 9 . e ll

Quadra II	 •
2 - concedido a Juracy Gonçalves

da Silva.
ac'encedido a Plínio de Barres.

12 - concedido a José Pereira. e
, Quadra IV	 •	 • •

12 -;-• concedido a Max Ferreira.
Quadra V

• 2 e 3 - concedidos a Elpidio da Sil-
va Marinho.
..5 -- concedido a Oswaldo Fernandes
da Cunha.....•

6 - concedido a José Flávio Almei-
da da Cunha.

7 - concedido a Jorge•Peeeire, 'Saci
16 e 17 - concedidos a Edmundo

Oyalua Silva Lima.
• 18 - concedido a Lauro Florirmo
dos Santos;

Quadra V/	 •
• 20 - concedido • a Octacillo Lins.

II - Conceder o "Contrato de Pio-
messe de Compra • e Venda" de que
trata o 39 do art. 67 do Decreto
59.428, (le 27 de outubro de 1966, aos
seguintes concessionários que :adquiri-
ram seus lotes em Concorrência Pú-
blica, de conformidade -com o Edital
publicado no Diário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro de 16 de jt111..b de
1963. e notificá-los do restabelecimen-
to da Cobrança das prestações devi-
das, • de acórdo com a Portaria 119 498,
de 1967:

. Quadra I
1 - Inda/écio Vila Alvarez . - lo-

tes 1 e 13.
Manoel José Villa Alvarez

lotes
3 - Alípio Gonçalves da Silva -

lote 4.	 •	 ..	 •	 .
.4 - Octaellio Pereira - lote 9.

, Mauricio de Toledo - lote 11.
6 - Juracy Gonçalves da Silva -

lote 12. •	 •	 .

	

7 - Wilson Dias - lote 15. 	 •• 8 -Dilaftibelr0 Nunes - lote216.
9.. as- Clóvis Ribeiro :Guimarães:-

lotes . 17 e . 18. •	 .(.	 • •..
'- 	 Ir

- . 10 a- ,Eliezer da Silva Cunha - 10e.
tes 1e 164,,	 •

11,- ,álattricio de-Toledo , lotes 	 410 'e ,14.
12	 João Francisco Soares - lote

dos-artigos- 32 e 65 Regultuisente "Ge-
ral, aprovado peio Decreto n9 55.889
de 31 de março de: 1965,

Considerando o Relatório DF-172.68,
resolve: •	 .
. N9 273 - I - Autorizar a venda do
domínio pleno do lote n9 3, da Rua
D3 Januária, onde existe o_ prédio nú-
mero 27e em Santa Cruz, elentro.
Fazenda Nacional de Santa Cruz, Es-
tado -da Guanabara, com a área de
793,64m2, em favor do espólio de José
Gonçalves .Esteves pelo' preço de Ner$
9.96926 (nove mil novecentos • e ses-
senta . e nove cruzeiros novos e vinte
e seis Centavos), a ser pago em* 120
prestações mensais, sujeitas a .corre•
ção monetária e jures de 6 To ao ano,
considerando o que- consta do processo
ne 2.564-67-IBRA, .apensos os de nú-
meros 4.684-67-IBRA e 245.257, de
-19631V1F.

O Interventor do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária - IBRA;•no
uso das atribuições 'quelhe conferem
os Decretos de • 23 de julho e 5 de
agósto de 1968 publicados • no Diário
Oficial das mesmas datas, na forma
dos artigos 32 e 65 Regulamento Ge-
ral, aprovado • pelo Decreto sn9 55.889,

Considerando o Relatório DF-173-68
referente à . zona urbana do Núcleo
Colonial Santa Cruz, resolve:

•

•-65	 Ilsen'da 'Siiva, Almeida	 d-
quirente - lote -323.

e • 66 - riscai da Silva Almeida"- ed-
-quirente - lote. e31.	 •	 --•
• 67 - Ilson da Siiva•At.meida.L.--.ad-
(parente - late 532.„ • .	 • •	 •

• -63 - Espolio eas Alberto.lealz Fagun-
des	 lote 535.	 •	 •	 *

e: 09	 Espolia ea'JeãO	 iz Peeheco
- lote 537. •	•• •

• 1	 Seção .Retiro d . 	.
70 - Luiz Silva e Manoel Marquei

de Oliveira - 2ute. 9. •••
III - Conceder docilmente definiti-

vo 'de propriedade . (Escritura ou Ti-
. tido) aos concessionários • dos lotes
' abaixo, • inteiramente emitida:2i, os

e tiverani suas *Concessões .casáa-
das par falta do cultivo, pela Porta-

: • ria 5e9-55-I1'IC, mas apelaram. .e
permaneceram nos mesmos, :ereaten-
do-os; atuelme.nee, bem cultivados eu
com criação, e. consideralos comple-
tamente de,svinculaties do IBRA, por
terem:sido etnamnprides e integrados)

, na • vida autônoma dos • respectiees'
municípios - .(Decreto tire 50.529 de 3

. de maio de 19613:	 •. •
43 Gleba: e	 •

1 -t- Nelsen Itanree Meirel les - lo-
te 313:	 • •

2 .s- Nelson Ferreira Cassus - lo-
te . 314. •	 .

3 - Nelson Remes Meireles --* lo-
te 317.	 •

IV - Conceder Titeio Definitivo
de Propriedade aoe ronceselenárlos
dos lotes abaixo, regularmente • calti-

: vados, cujas concessões foram aeitas
deeacôrdo com a *Deereto-dei ntlenero
844-38:	 •-•	 ••	 . •„ .

	

•tle Gleba:	 •	 •
1 - Magno 2aes Lente e .Ltriia Mi-

randa: de Lima Paes Lenee - late
.	 993.	 • .	 \ •	 -- . •

Joyclino Ia:miei)* de Souza
lote 493.	 •

3 -- Joaquim Ferreira de :Magalhães
-.lote 500.

V - Declarar extintas as. conceasões
dos lotes abaixa, de acôrdo . cam a le-

•tra. ç do art, 89 ao Decreo-lei nú-•
mero 844-38 ',falta de cultivo):

ba Gleba:	 •
413 - João Machado' de Oliveira.
449 - Theodorato Nascimento. •

. VI --e Declarar extinta de acordo
• com a letra d do arr. 32 do Decreto-
lei . 1.19 6.117-43, a concessão do se-

. gulnte lote:cujo concessionário é fa-
lecido e os herdeiros • abandonaram--
no:

1 3 Gleba:
.. 30 - Antônio' abe.

, VII - Intimar o conceasionário
lote abaixee que no praeo sie .t2
ses dó inicio as ebraa de instalação
do Grupo Escolar Modelo com alivia

• dades agropecuárias, de acôrdo com
a finalidade para a qual a meamo lhe

•foi cedido, sob pena dá a • eenceseilo
ser tornada .nula conforme • caneta no
Termo de Cessão: ' •

331 - Concedido à • "União das Ope-
rárias de Jesus".

'VIII - Facultar a concessão de
tun lote rural, mediante. avallaçáo,
aos seguintes oeupentes:

53 Gleba: •
1 - Carlos 2enies de Moura Filho

- lote 377. • •	 • • ". •
2 - João Ramos - lote 394. .

• 3 - José dos Reis - lote 393.
4 - Luiz Gonzaga de Souza d-- lo.

•ie 396; • •	 *
- José loranciaeo des. Reis - lo-

te 102.
6 - Yririko (bonclo - lote 403.

• 7 - Manoel topos' pinto .--adote
400.	 ••••• ea. :	•	 ,

• • - Francisco *de Brito - lote 414.
o - Ideai Barmbosa de Oliveira

• lote 415.	 --ee t e. • •••• •
•• .10 - Kazuiu	 Lates 418

	

419 - . 420.- 421. e--.422;.	 •
11 -:--Gidelson Siqueira	 lo-

.te 423:
12 -e• Antônio Mota - Iates . . 424

425 - 426. '	 • •	 • - • •
• • 13	 Shonosulte	 - loe
• 'às 4724	 -

•

26 - Clésio Andreold . Melgaço
lote 19.*

III - Facultar a concessão de tuna
lote urbano *no Núcleo Colonial San-
ta Crua mediante :avaliaçáo, e nas
eendições previstas no § 39 do artigo
61 do Decreto n9 59.423, de 27 de ou-
tubro de 1966, aos seguintes ocapan-
tes:
• 11Quadra I

1 - Samuel da Silva Carvalho
lote 3.. •	 a •

2 - Jordelina Mcira Rodrigues
Me fl.	 .

3 a- Maria Rocha Pereira - lote 10.
4 - Elias de . Souza Faria	 lote

14.	 •	 •	 •
. •	 ' Quadra II• . .5 -- Antônio ,Pereira de Carvalho

- lote 2.•
' 6 - Josef Dilong . - lote . 3. •
-7 -- Augusto Mendel - lote 12.

• : Quadra IV
8 - -Antônio da Silva :Oliveira ~a

lote 12.*
Quadra ,V

• 9 - Adalte Quintánilha - lotes 2
3. ..
10	 Claude Alpon . René • Binon -

lotes 5 e 6.
11 - Bertrand Raool Binon 	 lote

7 (sete).	 .
• 12 - José Mendes Fraga - lote

16.
13 - Antônio Júlio Ferreira.- lote

1'7.	 •	 ••	 •	 •
14 - Ely Moreira da costa.- lote.	 .

18.	 •
Quadra VI

'15 - Plynio de Barros - lote 2(1. 	 .
IV - Determinar à IBRA-RJ (DR-

3) as seguintes providências:
a) conceder os lotes restantes me-

Ciente, avaliação, a candidatos que sa-
tisfizerem às condições exigidas;

b) • regularizar as -outras áreas .re-
manescentes, do perímetro urbano do
Núcleo Colonial Santa Crua em liga-
ção Coisa o DIPZ-02, quanto ao Iram-
tamento topográfico. ..

O Interven t or do Instituta
so de Reforma * Agrária - IBRA, no
uso das atribuições -que lhe conferem
os Decretos de 23 de julho e 5 de
agôsto de 1963. publicados no Diário
Oficial das mesmas datas, na forma
dos artigos 32 e 65 Regulamento Ge-
ral, aprovado pelo-Decreto n9 55.C39,
Ce 31 de março de 1965. 5Considerando o Relatório DP-171 68,
resolve:
-N9 275 -1 - Declarar insubsisten-

te o constante na Deliberação ne 42,
de 1967. referente a ,concessão do lote
W 16 da -Gleba Pau-Cheiroe.0 do Nú-
cleo Colonial 'Santa Alice a José R.a.,
mos;	 •	 •.
a II - • Facultar a concessão tia sineta..
de .do lote 'ri ja da.,Gieba • Pau-Chel-
rosa ' do'. Neide° • Colonial San ta Alice,
mediantço, pagainente~.pi•-estações
restantea'a José Ant4n}12 da.pilva; que

,„.„,
Faeultar , conée.s.stie da'•.ifiee

tarde do lota 1,6 da Gleba,PausChele
roso da Núcleo -Colonial' Santa' Alice?,
mediante '-avaliação, a Maria ealosé
Sterque Ramos, que já a ocupa. •

O Intervender do Instituto Brasile:a
ro de Reforma Agrária.- IBRA. lid
uso das .atiabinçoes que lhe confere4
Os D.:c:retos * de 23 de julho -e 5 dê	 •

N3 1274 - I .2 'Declarar extintas,
de acôrdo com o art. 32 combinado
com o art. 19, todo do Decreto-lei nú-
mero 6.117-43, as concessões dos . ee-
guintes lotes, indevidamente aliedakos
por seus concessionários: *-'

• •	 Quadra I	 •	 • .
3 - concedido a Izael Pereira.
8 e 14 ,- concedidos a Ruy Odiai:as

rães Garcia.
10 - concedidd a Zenira Alves Pe-

reira..	 .

Quadra III .
15 •- Jusigno da Costa Cisne - lote

9 (nove).
16 - . Júlio Balbino da Costa - 14).

1

tes 10, .11, 12 e 13.	 •

	

Qual » ---'	 1
17 - Mauricio de Toledo - lotes 4,

14, 18, 19 e20.	 4/
.	 . . Quadra V "
18 - Mauricio cle.Toledo ' ,--- lote •

1 ,(uin) .	 , •-	 .	 1
19 - Oswaldo Fernandes. da Cunha

- lote 4.	 *.	 •	 .	 il
20 - Emílio -Russo - lote 8. a

• 21- - 'Edmundo Ooyarna Silvia Lima
- lote 15. •	 .

.	 Quadra VI	 i

2 - Plínio de Barros - lotes ,1 e 2e
23 . - Newton Moreira Cavalcanti de 	 I

Albuquerque - lote 3 e 4.	 t
' 24 - José Gabriel Moroni - .lote
14.

25 -- Jaerriê- Ribeiro Nunes , lote
16.	 :	 -.

n01.
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nffisto de 1968 publieedoe no Diá b ; usando das atribuições que lhe con- ;tio Ipê, de sua propriedade, na loca- ; ne 62.759, de 22 de maio de 19e8,

10ficial das mesmas d aeto, zez ionne fere o aet, 17 , alínea "a" do Decreto 'idade do 39 Dietrito	 Teeezepolis, ' termo em vista o que consta do Pro-
municipio	 Terezepclis, no Estado cesse SUDEPE n9 3.376-65, resceve:
do Rio de Janeiro.	 ,	 • ,J	 • •

O Superintend ente da Sua:trinem- Dezi;eto-lei n9 21, de 28 de feve-
denteei de Desenoevirnenie de Peata., nen de 1267, cenceeer registro como
rendo das aoiouirce (...; .;:e lhe oca- pire:entoe areaJor ao Sr. Jose A, lu-

tare o art. 17, anta "a" do Dcieeto beno Jataor, c em instalações na ie-
ne 62 759 de 22 de maio de 19:38, ,zenda Rio das Pedras, na localidade

'dos ar igas 32 --65 fleieulamen , ) G- ne 62.739, de 22 da ma:o de 1938,
rei, arrovado pelo Deteete ne á5.ag9 !tendo em vista o que consta do Pro-

Con: derando o Pneaterío DF-lei C. ceeea aUDnaPE ne 9.041-84, resolve:

. N9 176 - I -
g	 Autorizar a la ;roeu i Ne .552 - Nos terinee do art. 51,esolvt :

ra do con raio de t anra.,	 d • do D ar. ala! n9 221, cie ed de feve-.ncs . .
obriga ;ões de aforamento des let.n rezo cc 1967, =ceder reentro como
urben s ns. 85 beneficiado c on cs Pan ,eultor amador ao Sr. Ge locr Mo- tendo em vi...a o que cenaa dos Pro- ; da Lb:inana:a, muniam° de Uber-;dic ; ns. 9 e 11 e unia Vila de 9 ca ^ reeta, na Fazenda de sue propriedade ce rdee n s Oler 10-5e e SUD1,2E• 10.240 ;enteia, no li 	 de Minas Ge_TaS
pre	

.

tas e )4_A beneficiado com os preces:3e; denem nada Partido, na ;ectt l idade de de. leei6, reeolee: 	 I O Superintendente da Superinten-
ns. 1; 6 e 116 situados na Rua Fe ie.: Surua municiplo de Meei, no Estado	 N9 55J - Nes telalos do 521. 51, ' cl j.ne.a no Desenvolvimento da pesca,
Carde ;o, antiga Estrada Geeal de do Rio de Janeiro. : do Decoro-lei n9 21. de 23 deteve- usando das a:ribuições que lhe con-
San?e Cruz, ern Senta Cruz, dm _e; O Sueciernenden t e. de Suoerinten- , reiro de 1967, cencedee rceis,-e como fere o a.t. 11, teima "a" do Decreto
da F ,zenda Nacional de Santa C---Z. CILCO.2. de Dese.nrolvim een o da pesca, ; piscicultor p onder ao Sr. Armando ' n° 62.739, de 22 de inalo de 19:38,
no E >tad° da Guanabai •a cem te- ;o ando das a tiribuieões Qin 1he con- ! c . -,.r Moneadcri, cem instalecões no tendo em vista o que consia do Pra-
área. de 4.078,03 m2 e 97a97 m2, teso : fere o cri.. 17, alínea -a" do 13:,Cr.91.0 ! -51 n.10 SO. 0 Francisco cr,:nhei-tnSol, de ceseo SUDEPle ne 8.518-e5, resolve:
pecti . emente, a Dvonisia engin idi n" 62.739, de 22 de maio de 19:38, sua prepriedade, na Jeca :Idade de ; IV 5:3 - Nos termos do art. 51,
Grile Dyanira Nogueira leio, Sy eda tendo em viela o que censta da Pro- ;Santo Areónio do Jardim, município do Dccreto-lei n" 2e1, de 28 de feve-'
de 1 ousa Nogueit a, Diva /eogueira ea, -, 0 steDEPel, n9 9.043-C4, resolve: do Pinhal, no Estado de São Paulo rciro ae 1967, conceder registro como
Reis da Silva, Durval de Souza 1iJ--1 N., 5,53 - Nos ternies do art. 51, ; O Superintendente da Superinten- piscicultor amador ao Sr. Agostinho
g-Uh 1, Dee Nogueira Sanar; e Dieceide t.. vaza Nogueira considerando o do Decreto-lei ne 221, de 28 de teve- : anela do Desenvolvimen	 mto da pesca, Silva, co	 instalações na Chácara

relia de 1967, conceder registro como usando das atribuições que lhe con- ! Nossa Senhora das Graças, na loca
que onsta do processo 119 3-- •562-- -Et 'I-"-; piecicuitor amador ao Senhor Stasys fere o art. 17, alenza "a" do Decreto lidade de leberiândia, municipio de
IBR t.	 ' Juigutis, com instalações no Sítio I eei n 62.759, de 22 de maio de 1e68, Uberlendia, no Estado de Minas Ge-

O Interven'cr do Instituto Bal. e :ai : Mirindiba, nol ocal Estrada dos Bali- 1, tendo em vista o que consta do Pro- mis.
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
n9 62.759, de 22 de maio de 1968,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE n9 526-65, resolve:

N9 567 - Nos termos do art. 51,
do Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador a Sra. Franziska
Meyer, com instalações na vivenda de
Dona Franziska, de sua propriedade,
na localidade Estrada Pirai - Pinhei-
ral Km 7, município do 19 Distrito
de Pirai, no Estado do Rio de Ja-
neiro.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da pesca,
usando das atribuições que lhe coo.-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
lie 62.759, de 22 de maio de 1968,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE n9 7.462-65, reSolve:

N9 568 - Noe termos do art. 51,
do Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador ao Sr. Marcilio
Arlotta, com instalações no Sitio Nôvo
Horizonte, de sua propriedade, na
localidade de Alcântara, 39 Distrito
de São Gonçalo, no Estado do Rio

-

ro e Reforma Agrária - IBRA,
las atribuiões	 l ----õ ' &alentes Km 21, no Bairro de Ja-

USO	 ç	 que he
d

os Pecretos de 23 de julho e 5 de
confe -em' carepagne, no Estado da Guanabara.

e.gie: o de 19e8 publicados no IY!firio O Superintendente da Superinten-

Oficia das mesmais datas, na te:rna, dencia do Desenvolvim
ento da pesca,

dos artigos 32 e 65 Regulamento (le-itnando das atribuições que lhe con-
rei, aprovado pelo Decreto n 9 55.889 0lexe o ar t. 17. alínea "a" do Decreto
de a de março de 19e5, 	 ,n. 62.759, de 22 de maio de 1968,

C nsiderando o Relatório DF-175-63, tendo em vista o que consta do Pro-
rose lite:

N ' 277 - I - Autorizar a lavralu-eeSSO SUDEPE n
9 1.089-65, resolve.:

N9 554 - Nos termos do art. 51, do
ra le contrato de transferência das' Decreto-lei n.9 221, de 28 de fevereiro
obr ;ações de aforamento do lote uni de 1967, conceder registro como pis-
bano n9 14 da Rua Olavo, desmembra-1 cicultor amador ao ,  Ardido Mar-
do do lote n9 68 da Avenida Isabel, ques da Silva,tive com nstalações no Si-
,P. k. n9 17.228) em Santa Cruz, deeed tio Caiçaras, de sua propriedade no
tio da Fazenda Nacional de Santa; local Km 65 da 	 ira

Via Presidente Du-
Cr' 2, no Es tado da Guanabara, cem ! tia,, no municipio de p	 ,ras é no Es-
a erea de 250,00 m2, a Delcio reoeuie I tado do Rio de Janeiro.
de Seuza, considerando o que consta ; e O superintendente da Superinten-
da Processes na. 4.715-68-IBRA e •.. ; dencia do Desenvolvimento da Pesca,
13' .068-64-MF.	 ¡ usando das atribuições que lhe coa-

() Interven or do Instituto Era:ateei fere o art. 17, alínea "a" do DeCre1,0
ro de Reforma A grária - IBRA, no; ne 62.759. de 22 de maio de 1968,
us das atribuições que lhe cenfe eem I tendo em vista o que consta do Pro-
os Decretes de 23 de julho e 5 de cesso SUDEPE n9 1.058-65, resolve:
aí isto de 1938 publicados no Diária Ne 555 - Nos termos do art. 51,
O cial das mesmas datas, na forma, do Decreto-lei n9 221, de 28 de teve-
el s artigos 32 e 65 Regulamento Geedreiro de 1967, conceder registro como

., aprovado pelo Decreto n9 55 889, piscicultor amador ao Sr. Carlos Ce-
de 31 de março de 1965,	 silo, com instalações em sua residên-

Considerando que está em te&-udo eia e rua Florianópolis n9 1.098,Estado da
xi ia regularizer o problema dos mó-
ti la eoluelo de caráter geral que ve- Bairro de Jacarepaguâ, no

vi	 pertencentes ao Domínio dal
. Guanabara.

I: :dão, os quais estão situados 	
na fai- O Superintendente da Superinten-

x : de fron teira do Fetade do P 1 
e i delicia do Desenvolvimento da pesca,

Considerando ' - --- --- -- tuan- ; usando das atribuições que lhe coa-
que a Portaria n9 Rfl

d i 16 de agôsto de 1963 autoriza o ,n9
-- ' fere o art. 17, alínea "a" do Decreto

I E', em colaborarei) com a PJ, a nro	
62.759, de 22 de maio de 1968,

e :over medidas necessárias à disap'ç-----' tendo em vista o que consta do Pro-
l :• iar,,ão de áreas situadas na Faixa d , , Ne 556 ___cesso SUDEPE n9 1.436-65, reeolve

"de jure" ea	

:

1 ronteira, pertencentes 	 Nas termos do art. 51,
3 a t rirnen ,e nacional;	 ¡do Decreto-lei ne 221, de 28 de leve-

Censidtrando que enteetanto, a au-lrdoo de 1967, conceder renistxo como
•r orizaçeo em letea envolve que-tão da e -oe:cicultor amador ao Sr. José Ma-

!aws alta relevância econômica e ma- , eaiheesac r ,L e da com instalações na
 te"o IPRA resolve:	 I.,renda Bela Vista, de sua proprie-
Ne 28 - I - Revoe-ar a Por'aria' (fede"ne localidade de Ipanema, mu-

i° PS. de 16 de agôsto de 1968. .._ Leia nicipio de Ipan. ,ema no Estado de Mi-
e.erlos Pereira Tourinhp.	 nas Gera's

PORTARIA DE 4 De OUTUBRO
DE 1938

O Interventor do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária - eTIRA, no
teso das atribuições que lhe zoneeie o
Decreto de 23 de julho de 1963, publi-
cado no Diário Oficial da mesma da.
ta e, na forma do artigo 34 leoa "a"
do Regulamento Geral do IBR_A, -
aprovado pelo Decreto n9 55.889, de piscicultor amador ao Sr. Gilberto
81 de março de 1965 resolve: Berri Hughes, com instalações em

N9 328 - Nomear eacinte& cie r'rn- tanques, na localidade Vila Kostnoa,
pos Guimarães para exercer o darei Balir° de Vez Lobo, no Estado da
Pai comiesão, enanino ec a , ec le,e_ Guanabara.
.curadcr Geral deste Instituto. - ! O Superinlendultz, da Superinten-
Luiz Carlos Pereira nitrarei°.	 eencia de Desenvolvimento da Pesca,
- te:ando da-s atribuições que lhe con-

fere o art. 17, alínea -a" do Decreto
1.10 62.73, de 22 de maio de 1968,
'e.ndo em vista o que coo r; do Pro-
cesso SUDEPE n9 8.058-68, resolve:

Ne 558 - Nos termos do art. 51,
do Decreto-lci ri 9 221, de 28 de Leve-

DE 1968	 reiro de 1937, concede r registro como

O .Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1'7, alínea "a" do Decreto
ne 62.759, de 22 de maio de 1968,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE lie 748-65, resolve:

1‘19 569 - Nos termos do art. 51,
do Decreto-lei ne 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador a Agropecuária
San Remo Ltda., com instalações nas
Fazendas San Remo na localidade
Estrada do Camarupl, município de
Araruama, no Estado do Rio de Ja-
neiro.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
i19 62.759, de 22 de maio de 1968,
tendo em vista o que consta dos Pro- -
cesses ns. DCP 1.932-59 e SUDEPE
10.168-66, resolve:

N9 570 - Nos têrmos do art. 51,
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto do Decreto-lei n 9 221, de 28 de Leve-
ne 62.759, de 22 de maio de 1968, reiro de 1967, conceder registro como
tendo e-n vista o que consta do Pro- piscicultor amador ao Sr. Ariodanhe
cesso SUDEPE n9 3.375-65, resolve: Maezettl, com instalações na Chá-

Ne 564 - Nos termos do art. 5L, cara Vila Mesetti, no município do
do Decreto-lei n9 221, de 28 de leve- Cajuru, Cidade de Cajuru, no Estado
reiro de 1967, conceder registro como de são Paulo.
piscicultor amador ao Sr. Miguel Ge- O Stne/intmdente da SuperInten-
raldo Cabral, com instalações na Pa- dência do Desenvolvimento da pesca,
zenda Cace" de sua propriedade, na usando das atribuições que lhe con-
localidade de Uberlândia, município fere o srt. 17, alínea "a" do Decreto
de Uberlândia, no Estado de Minas n9 62.759, de 22 de maio de 1968,
Gerais. tendo em vista o que consta do Pro-

O Superintendente da Superinten- cessos na. DCP 4.448.56 e SUDEPI1

N9 571 - Nos têrrnos de art. 51,
do Decreto-lei n9 21. de 28 de

() Superintendente da SuperiSuperinten-
dência do Desenvolvimento da Peca,
usando das atribuições que lhe cosa-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
n9 62.759, de 22 de maio de 1963,
tenso em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE n9 08.058-68, resolve:

Ne 557 - Nos termos do art. 711,
do Decreto-lei ne 221, de 28 de teve-
reiro de 1e67, conceder registro como

SUPZ;12T 2ZEUC.,IA
DO DESE21:1,31Mrti-àTç

DA PESCA

n	

de Janeiro.

ceeso SUDEPE n° 1.2e2-65, resolve:
Ne aio - Nos termos do art. 51,

do Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador ao Sr. Equequiel
Aleixo do Nascimento, com instala-
ções no Sitio de Santa Terezinha, de
sua propriedade, na localidade do
Vale das Pedrinhas, no muincipio de
Magé, no Estado do Rio de Janeiro.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvim ento da pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
n9 62.759, de '22 de maio de 1968,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE n9 0590.65, resolve:

N9 561 - Nos termos do art. 51,
do Decreto-lei ne 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador ao Sr. Laurindo
Veronese, com instalações no Sítio de
sua propriedade na localidade Ta-
quere Verde, município de Caçador,
no Estado de Santa Catarina.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
n9 62.759, de 22 de make de 1988,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE 11 9 1.090-65, resolve:

N9 562 - Nos termas do art. 51,
do Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador ao Sr. Julio Can-
tarnissa, com instalações na Fazenda
Ponte Alta, na localidade de Manhu-
mirim, município de Manhumirim, no
Estado de Minas Gerais.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1'1, alínea "a" do Decreto
ne 62.759, de 22 de maio de 1968,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso SUDEPE ne 08.517-65, resolve:

N9 563 - Nos termos do art. 51,
do Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, conceder registro como
piscicultor amador; ao Sr. Walter
Custodio Macedo, com instalações na
Fazenda Unta Terezinha, na locali-
dade de Itumbiara, município do

rcItuisiara, no Estado de Goiás.
O Superintendente da Superinten-

dência, do Desenvoptimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-

,: -
P0TAReAS DE 17 DE SETEMBRO

O Superintendente da et iperinten- piscicultor amador ao Sr. Cyro Brito usando das atribuições que lhe cosi-
ciência do Desenvolvimento da Pesca, 10.170-66, resolve:

ancila do Desenvolvimento da pesca, .de Carvalho, com instalações no Si- fere o art. 17, alínea "a" do Decreto



reiro de 1987, conceder registro como
pircicultor amador ao Sr. Aldo Ar-
thur Padovani, com instalações em
um Sitio de sua propriedade em Te-
rezópolis, no Estado do Rio de Ja-
neiro.
PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO

DE 1968
O) Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
no 62.759, de 22 de maio de 1968,
tendo em vista o. que consta do Pro-
cesso SUDEPE n9 8.014-68, resolve'

17 do Decreto n9 62.759, de 22 de maio
de 1968, resolve: 	 •

No 584 - Na forma do disposto pelo
parágrafo único do artigo 49 do De-
creto n9 62.458, de 25 de março de
1968, considerar aprovado o projeto
da firma Ander S.A. - Indústria
e Comércio de Pescado, conforme o
constante do processo SUDEPE nú-
mero 2.867-68, enquadrando-se a mes-
ma às disposições do Decreto-lei
n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, de
acôrdo com o relatório de aprovação
do referido projeto.

PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 17 do Decreto n9 62.759, de
22 de maio de 1968, resolve:

N9 585 - Conceder dispensa a Sal-
vador Maio Marques, Laboratorista
nível 8-A, dos encargos de Chefe do
Setor de Administração da Delega-
cia Regional Sul - SUDEPE. Pro-
cesso n9 7.860-68. - Antônio Maria
Nunes de Souza.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)

PORTARIAS DE 24 DE SETEMBRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
SUDEPE, usando de suas atribuições

. e de acôrdo com o art. 17 do De-
creto n9 62.759, de 22 de maio de
19e3, resolve:

N9 580 - Designar de acôrdo com
es arts • 72 e 73 , § 29 da Lei no 1.711,
de 1952, combinados com o art. 49
do Decreto no 59.835, de 21 de de-
zembro de 1966, Gilberto Cavalcanti
Costa, Chefe do Setor de Operações
da Delegacia Regional Nordeste
Oriental, para substituir o Delegado
Regicnal nas suas faltas e impedi.-

E ? 531 - Na forma do disposto no
pareerafo único do artigo 4 9 do. De-
creto no 62.458, de 25 de março de
1968, considerar aprovada a conces-
são de um financiamento à Coope-
rativa Mista de Pesca Enseada Ltda.,
com sede em Enseada - São Fran-
cisco do Sul, Estado de Santa Cata-
rina, no valor de NCr$ 132.156,00
(cento e trinta e dois mil, cento e
cinqüenta e seis cruzeiros novos),
conforine o constante do processo
SLTDEPE n9 6.237-68, de acôrdo com
o programa de investimentos apre-
sentado no relatório de análises final,
a ser concretizado através do Convê-
nio SUDEPE Banco Nacional de
Crédito Cooperativo.

O Superintendente da Superinten-.
dêncU do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, usando das atribuições
que lhe confere o item XIII do -art.
39 da Lei Delegada n9 10, de 11 de
outubro de 1962, resolve:

N9 582 - Delegar Competência ao
Dr. Hamilton Cavalcanti Costa, De-
legado Regional da SUDEPE no Nor-
deste Oriental, para em nome desta
Superintendência, firmar convênios,
têrmos aditivos, requerer, receber,
movimentar e prestar contas dos re-
cursos recebidos junto à Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nor-
deste - SUDENE, através da Escola
de Pesca Tainandaré objetivando a
formação e aperfeiçoamento de pes-
soal técnico para a Indústria Pes-
queira do Nordeste.

O Superintendente da S'. -aperinten-
dência do Desenvolvimenot da Pesca
- SUDEPE, no exercício da compe-
tência que lhe é deferida pelo artigo

N9 576 - Nos têrmos do art. 31
parágrafo único do Decreto-lei nú-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967
conceder registro ao Clube Academia
de Pesca de Campos, com sede à Rua
Santos Dumont W 74, Sala 26, 2 9 an-
dar, em Campos, Estado do Rio de
Janeiro.

N9 577 - Nos têrmos do art. 31,
parágrafo único, do Decreto-lei na-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967,
conceder registro ao Clube Centro
Sub, com sede à Travessa Francisco
Dutra no 104, em Niterói, Estado do
Rio de Janeiro.

N9 578 - Nos térmos do art. 31,
parágrafo único, do Decreto-lei nú-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967,
conceder registro ao Clube Iate Clube
'tarai, com sede à Estrada Fróes nú-
mero 450, Saco de São Francisco, em
Niterói, Estado do Rio de Janeiro.

'

() Diretor da Faculdade Federal de
Direito de Mato Grosso, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo- Regimento, resolve:

N9 31 - Designar o servidor Fila-
delzo Zacharias de Souza, Técnico em
Contabilidade nível 13, desta Facul-
dade Federal .le Direito, para a fim-
ção Gratificada de Secretário símbo-
lo 3.F do Estabelecimento e partir
de 19 de setembro do corrente ano.
até ulterior deliberação, de acôrdo
com o artigo 169 do Regimento In-
terno desta Escola. - Alcedino Pe-
droso da Silva.

FUNDAÇÃO- ESCOLA
DE MEDICINA E CIRURGIA

DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA DE 11 DE SETEMBRO

DE 1968
O Presidente da Fundação Escola

de Medicina e Cirurgia, do Rio de
Janeiro, no uso de suas atribuições
e de conformidade com o Artigo 99
letra "b" do ecreto n9 59.676, de 6
de dezembro de 1966 e tendo em vista
o que consta do Processo n°56.400 de
1960, do Ministério da Educação e
Cultura, resolve:

N9 117 - Declarar aposentado,
compulsoriamente, a partir de 30 de
novembro de 1966, de acôrdo com os
Artigos 176, item I e 187, combinado
com o artigo 184, item III, da Lel
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
João Ramos e Silva, matricula nú-
mero 1.123.775, ocupante do cargo
de Professor Catedrático Código EC-
501, do Quadro 1:Mico de Pessoal -
Parte Extraordinária desta Fundação.
- Alberto Soares de Meirelles.

FACULDADE FEDERAL DE
DIREITO DE MATO GROSSO
PORTARIA DE 24 DE SETEMBRO

DE 1968

ESCOLA FEDERAL DE MINAS
DE OURO PRÊT.0

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral da Escola Federal
de Minas de Ouro Preto, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 29 da Lei n9 3.843, de 15 de
dezembro de 1960, combinado com o
art. 69 do Decreto n9 56.269, de 6
de maio de 1965, resolve:

N9 42 - Nomear, por acesso, de
acôrdo com o art. 34 da Lei número
3.780, de 12 de julho de 1960, com-
binado com o art. 19 do Decreto mi-
mero 54.488, de 15 de outubro de 1964,
Wilson Guimarães Ferreira Sampaio,
ocupante do cargo de Auxiliar de
Portaria, Código GL-303.8.B, para
exercer o cargo de Porteiro, Código
GL-302.9.A, em virtude de existên-
cia-da vaga correspondente, em exe-
cução do Decreto n o 60.628, de 26
de abril de 1967. - Antônio Pinhei-
ro Filho.
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PARECER

1) A indicada atende às exigências
legais e regimentais para a contra-
tafã.o.como Auxiliar da Cedera de His-
tória da Filosofia.

2) No pertinente à acumulação de
cargos, ocorre no entanto incompati-
bilidade, vez não existis correlação de
matéria entre o cargo de Professor de
Matemática da FEMAC e aquele pa-
ra o qual pretende ser contratada na
Universidade Federal de Alagoas.

3) Na sua declaração de fls. 4, a
indicada diz que renunciará, ao cargo
de Professor de Matemátca para po-
der assumir o de Professor de Histe-
ria da-Filosofia no Ins:atuto de Ciên-
cias Humanas.

Dêste modo, a Comissão opina.pela
legitimidade da contratação da indica-
da como Auxiliar de História da Fi-
bsofia, desde que a mesma apresente
no ato da contratação a prova da re-
núncia ao seu cargo de ProfeSsor de
Matemática da FEMAC.

Maceió, 5 de setembro de 1968 -
Silvio de Macedo, Presidente da Co-
missão de Legislação - Teobalclo Au-
gusto de Barros - Padre João Leite
Neto.

Ref. Proc. n9 666-68
Interessado: Romeu • de Maced0

França
Assunto: Acumulação de Cargos:

Médico Legista do Estado de Auxiliar
de Ensino da Cadeira de Medicina Le-
gal e Deontologa da Faculdade de Me-
dicina.

PARECER

Examinando o processo de indica-
ção do Dr. Romeu de Macedo França
como auxiliar de ensino da Cadeira
de Medicina Legal e Deontologia e
cumprindo os têrmos da Portaria 185
de 6 de agôsto de 1988 do Magnífico
Reitor da Universidade Federal de
Alagoas, opinamos:

1) Sendo o pretendente Médico Le.
gista do Estado, existe perfeita corre-
lação de matéria;

2) o horário a ser cumprido na Uni-
verdade será pela manhã. Como a
função de Legista é cumprida no ho-
rário da tarde, não há incompatibi-
lidade.

Do exposto conclumos não haver Im-
pedimento legal para a contratação
cio Dr. Romeu de Macedo França, peio
que opinamos favoravelmente.

Maceió, 13 de agôsto de 1968 - Au-.
gusto Dias Cardoso, Presidente -
vacy Fragoso Barbosa - Wild Silva.

Faculdade de Economia
e Administração

PORTARIA DE 15 DE JUNHO
DE 1968

O Diretor da Faculdade de Econo-
mia e Administração da UFAI, no
uso de suas atribuições, resolve;

N.9 2 - Designar o funcionário
Carlosman Henrique do Carmo para
substituir, a partir de 11 de maio e
durante o período de sua licença para
tratamento de saúde, a Wilson José
dos Santos, Chefe de Portaria, 18.F,
desta Faculdade. - Milton Gonçal-
Vek) Ferreira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA DE 5 DE JUNHO

DE 1968
O Vice Reitor da Universidade Fe-

dera' Rural de Pernam:eaco, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em
vista o Processo n9 2.504-68, resolve:
-N9 109-A - Designa s como substi-

tuto de Chefe do ServiçO, de Assistên-
cia Médico e Dentário, símbolo 3.F;
Dr. Altane da Oro:eira Castro, e Ci-
rurgi;o amtista nivel 21.2, Doutor
Benedito José do Rêgo Neto, ambos
do Quadro do Pessoal (Parte Perma-
nente) desta Universidade, nos tèrmos
do art. 73, parágrafe 1 9 da Lei nita
mero 1.711-52, - Cláudio Martiniartb
Ferreira Seira.

Terça-feira 8
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS •

Ref. Proc. n9 1.711-68
Interessado: Jair Gaspar de Oliveira

Mendonça
Assunto: Acumulação de Caagos -

Contador Geral da Prefeitura Munici-
pal de Maceió e Professord Adjunto
(Titular) da Cadeira de "Estrutura e
Análise de Balanços" da Faculdade de
Economia e Administração.

A Comissão designada pelo Magní-
fico Reitor ca Universidade Feiura]
de Alagoas para examip ar a situação
funcional •lP Prof. Jair Gaspar de Oli-
veira Mendonça no tocante à acurnu-
:ação d-e, cargos, apresenta os s seguin-
tes relatório e parecer

RELAT8RE0

Trata-se de um processo com inicio
no dia 10 ao fevereiro de 1961 e en-
caminnaao a esta Comissão no dia
15 de agôsto de 1968.

No decorrer do referido processo fi-
cou suficientemente prevado que:

a) o Prof. Jair Gaspar dê Oliveira
Mendonça, ao ser empossado na ca-
deira de Estrutura e Análise de Balan-
çes, já era aposentado na função de
Contador Geral da Prefeitura Munici-
pal de Maceió (Diário Oficial do Es-
tado de Alagoas, ed. de 18 de julho
de 1961, anexo);

b) não é titular de qualquer eutra
função inacumulável;

c) o cargo de Contador Geral da
Prefeitura Municipal de Maceió é le-
galmente acumulável com o de pro-
fessor de Estrutura e Análise de, Ba-
lanças;	 •

d) é desnecessário o exame da'. com-
patibilidade de horários, por motvo
óbvio.

PARECER

A Comissão considera legitima a
acumulação em causa.

Maceió, 26 de agôsto de 1968 - José
Otávio Pereira Aciolli - Manoel Be-
zerra da Silva - Alberico de Carva-
llw Lima.

eRf. . Proc . n9 1.715-68
Interesado: Rodrigo de Araújo Ra-

malho
Assunto: Acumulação de Cargos -

Chefe do Serviço Médico Municipal
e Professor Adjunto (Titular) da Ca-
deira de "Clinica Urológica" da Fa.
culdade de Medicina,

PARECER

Examinando o assunto relativo a
êste Processo no 001714 constatamos
que não existe acumulação proibida
quanto aos carpa exercidos pelo Prof.
Dr. Rodriguo de Araújo Ramalho.

Maceió, 28 de agôsto de 1968 -
Abílio Antunes dos Santos, Presidente
- João Lassa de Azevedo - 1Vlariano
Teixeira Cavalcante.
C Ref. Proc. nO 842-68

Interessado: Andréa Maria Duarte
Coelho da Paz

Assunto: Acumulação de Cargas -
Professor de Matemática da FEMAC
e Auxiliar de Ensino da Cadeira de
aHletória da Filosofia" do Insttuto de
Filosofia e Mudas Humanas (!loCH).
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PORTI ARIA DE 12 DE JUNHO
DE 1963

e O Rei or da UniVersidade Federal
dtural de Pernarnbuce, no uso de sues
tetribu•t :a legais, e Vendo em vista o
Facetas° ri' 1.06848, resolve:

N9 111 — Deeignerdeomo subetituto
dii Dire 3ra cle, Escola de Magistéri)
de Ecer ;mia Rural Doméstica, sim
bolo 6 , Norma de Alnleirla Torree
C e valetie Si a Profeadara Legla Maria
lameeca das Santos, amimei do Qua-	 Interensedo: Jcão Augueto Teixeira
deo de •e.esoal (Parte Permanente) Loureiro.

"É Rei& a acumulaeeao de car-
gos em que incide João Augusto
Teixeira Loureiro, exercendo ai fun-
ções de Auxiliar de Ensino do Ins-
tituto de Matemática da Universi-
dade Federal de Santa Maria e de
Professo?,, 	Colégio Industrial Cie
l

ceceia Te tiveraidadd nos têrmos do
art. 73, parágrafo V da Lei nó 1 711
de 1952 durante o impedimento da
titular. — Artltar Lopes Per,ira.

POR"	 M. ARIA D 19 Dr, AC:Sn°
DE 1968

O VI, Reitor de Univereidade Fe-
deral ti Pernatisbuc o, Uso de 6-.4-0
Cr:W.1h JCS legais, resolve:

N9 1 7 — Dispensar Bartolomen
Pereira de Melo, do Quadro enlice de
1ace soa 1 desta Univasidade, da fun-
ção de Chefe da Seção de Cias:afica-
gao de Cargoe, símbolo 5.1e, por tri
sido re meado Diretor da Divisão de
teessoal — Clcludio Mar/atedio Ftr-
?eira ,S :loa.

POR 'ARIAS DE 22 D1 AI-SUSTO
latal

O v .te Reitor da Universidade Fe-
deral c e Pernambuco, no uso de suai
atribui . ões legais, resolve;

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

agasto de 1968. publicadas respecti-
vamente no Diário 0,icial, Sede° I,
Parte II, dos dias 8 de sie:Cato e 6 de
setembro do corrente atio. Artlr.ir
Lopes Pereira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CIARIA

Prcs• e	 n.9 5.733. 63
Aueunto: Acumulacdo	 cat sot,

Por outro lado, o interessado cum-
pre os seguintes horários: no insti-
tuto de Química, às eegundasefeiras
das 10.CO à; 11,00 e.das 13.00 às 17,00
horas, às .-teera --feiras dal 10,00 às
11,00 e d is 15C0 as 18,29 heras,
quartae-f eira : das 9,00 às 11,00	 das
13,00 É'3.3 18.CD hered as quine) _
das 10.00 à, 12,00 e das 1705 às 'S '10

N9 '61 — Designar o Escriturário
0.A, / ido Rodrigues Alves, do Qoa-
tiro Ui ice do Pessoal denta Universi-
dade, iara exercer a Função Gratifi-
cada, Imbele 5.F, do Chefe da Seçãe
de Cit ssificação' de Cargos, da Divi-
acto Peesoal alo Departamedo de
Adinir etração desta Unieereidade, na
vaga ocorrente da dispante de liar-
tolam Pereira de Melo, nomeado
para (• cargo em Comissão.

O a ice Reitor da Universidade Fe-
derai aturdi do Pernambuco, no uso
t)tt ste s atribuiedes legai, e tendo em
eleta . aprovada° da C..,Tér„ta Congrea
gaçao dá E. S. A. omitida no Pro-
teree 19 2.25748, resolve:

N9 163 — Considerar afaatado de
eized unts5es na 14a Cadelea Point-
Lenta 3iivicultura, da Escola Superior
de A rime:tura, ó Profedear Adjunto
divel 13, alarmado da Silva Castro, a
el m c 3 prestar colabmação ao Curso

dea	 ata :ulterior deliberação. —
Claut lo lfartiniano Fcrte'ra Silva.

FOI TA-RIA Dal 5 Dr, SearreadF10
D1194

(a Tice Reitor da Univedsid eee Fe-
derai Rural de Pernamindo tendo em
vista a determinasdao cenetante do
rrt. 28, parágre-to unlco do Decreto
n9 G .01, de 18 de janeiro de 1957,
reste 'e; -

1V 167 — F..xeltdr do relacionamen-
to e nstante Penaria 1.19 128.A
clube: rita em 17 de julho de 1968 as
eede nte3 funcionados; Áureo L,srra
de S. ousa ocupaste do etre° de Di-
retm 6.0 da Divisão do Pessoal, e
Bart domou Pereira de Melo, ocuean-
te d função 5.1?e da Chefe da Seção
de ( Ineelficação de Cargos

01 rrossien, declara cessar aplica-
ção do regime de tempo integral e
dedi ação exclusiva para os referido!
fent onários dada a ocorrancia de ter
eido exonerado a pedido, o Sr. Áureo
Len de Soltes., e dispensado o Senhor
Der elonseu Pereira de Md° por ter
tido nomeado ra	 msa cargo e cais-
tes, — Cláudio Murt.initivo Feri2ira
Se3.1 1.

PO; TARIA DE 12 Dr, sILNrEllo
I)'4' Sete

retei	 também dento, Univerii- 	 processo, decide pela ic ud̀e A ieraeiceoeneenee, Especial-ideais° e

Prcee-no n.9 15.315-67
eunto: Acurnulaçao de cargos

Interessado: Milton João Draft -
'E' licita a acumulação de

cargos em, que incide Milton
Joder Braff, exercendo as funções
de Auxiliar Ensino Insti-
tuto de Química da Universidade
Federal de Santa Maria-RS, e a
de Professor do Ensino Médio da
Cadeira de Química d.o Colégio
Estadual Manoel Ribas."

A anexo processo versa sabre a
acumulação de cargos em que incide
Milton João Braff, exercendo as fun-
ções do Auxiliar de Ensino no Ins-

tituto de Qubniea da Universidade
Federal de Santa Mon ja e a de Pra-
fr sor do Ensino Médio da Cadeira
de Química do Colégio Estadual Ma-.noel Ribas.

2. A Conta itulçao Federal, no seu

	

drileo 97, permI4.3 a acumulaçao de;	 ções de Auxiliar de Ensino tia
	'o's cargos de profeeor, deele que'	 Cadeira de História da -América,

O Reiter	 Idlieseaaael-'	 :)1;	 correlaçao de matériee o com- 	 da Faculdade de Filosofia, Cièn-

'E' lícita a acum ulação de car-

Ttsa kl de Pernambeen, no tees 	 ede	 :bilidade de horárioe. cias e Letras da Universidade

atri raições legais, ¡estava:	 3. A correias:In de matéries é, no ,	 F...deral de Santa Maria, com a

ornar . sem eleita a Por- preeente cedo cv'eledit :, pois são mi -, 	 de Prolessõra do Ensino médio

presente acumulação de cargos,
tendendo que eetao preenchidon os
requisiten legais.

, E' o parecer.
Santa Maria, a de setembro de

1968. — Bugre Toropy de Oliveira,
Prtaidente. — Maria Au-1 :ta Silvei-
ra Netto.	 Paulo Rabeie° Wilson

gos em que incide	 Silésia
da Cruz Jobim, exercendo as fun-

170 — T de 23 cie julho e	 Me, as	 a

	

-me matéria .	 Ir eantratada, Padrão 14-0, com
ter	

10.1

o ai de Munero 159 e 160 de 21 de idas dois órgãos
ela m
 de ensina.	 1	 exercício no Colégio Estadua/, horas, sexta-feira das 8 as Ioda, ), D9 135 ,	 -

Manoel Itiba3, na Cadeira de His-
tória."

O anexo processo versa sôbre a
acumulação de cargos em que inci-
de Hilaria Silesía da Cruz Jobim,
exercendo an funções de Auxiliar de
Ensino da Cedthes, de História da
América da Faculdade de Filosofia,

o	 Pra,essera
horee e are j'xta ,- feiras das io d) e : Ciérd'es e Le dde e	 de

12,00 e claa 17 CO à 13 PO Seda da do Irmane eledie IL c' edaedda, ia--

	

:	 Coleei°Coleado Essestual ' elerted Pese.; s ; -, sd erSe 11 O ecm rade:feio no,
gundeseteiras das de e() à3 21.:0 ,,,,.. 1.: Á,2 ,1Val Manoel Rases, na Ca-dei-

às terças-feiras das 19,45 às 22,1e line . ra de História, ensine em Seata Ma-
las, às quartas-falias dás 20,4) as jaa- A	 .	 .
22,15 . horae e às quintas-leiras dr ,	 2 -	 Con dtuirslo Federal, no

19,15 às 22.15 heras, 	 seu artirso , 97, permite a acumulação

4. Sendo assinl, esta comise5o, de dee, C21, ,o .. de prose:dor, deede eue

seada nos documentes oficiais ane-
Isr.- leda correlaceo de meterias e com-

:lados ao processo, decide pela hei-
padbilidede de horárias.

-- A orreIaçao3	 c	 de matérias, é-,

on Rosa,	
gos, entendendo que estão preenchi-
tude da presente acumulação de car- no presente caso, podevel, pois são

dos os requisitos lesa is. •
dteciplines afins.

O anexo processo versa sôbre ee E' o parecei'. 1 Por outro lado, a lidere:dada cum-
acumulação de cargos em -que incide' Santa Maria 17 de ae&ito de 1903. pre e; seeuintes horários: na Facul-
João Augusto Teixeira Loureiro, __, Cland.io Marques da . Rochai..'.o.de de Filosofia, Cienclas e Letras,

exeecendo as funçiees de Auxiliar de Maria * Rocha Sorafini - Eloy Mei a

	

,	 Colégio - Es-
rads segundas as sextas-feiras, das.

Ensino da diciplina de Geometria' de Olire;	
V 00 i13 18,30 horas; no Colég

	

:ra Fardo	 t serei Manoel Ribas das terças ao

da Universidede Federal . de Santa! P eacesee ida 5-051	 se ,, • -feiras. eles 8,00 às 11,40 horas.,Superior do Instituto de Matemática

	

Maria e o cargo de professor de De-	
Assunto: Acumulação de. cargos - , 4 - eendo ae iria eeta Comie..sá.o,
Intereteado:

	

senho Projetivo e Perspectivo do Co-	

,
• Victorio Miguel Ls é I baseada nos documentos oficiais aneel

	

,	 1

légio Industrial Cila Rosa. 	 "EL.licita a acumulação de 
car -1 xadoe ao processo, decide pela licie.

A Constituição Federal, no seu ar- 1

	

,	 gos em que incide Victorío Miguel, 
'Ride da presente acumulação de care I

	

tigo 97, permite a' acumulação de dois, 	 Lar, exercendo as funções de Au. ; 
gas' entendendó que este° preencha.'

	

cargos de professor. 'desde que haja 	 xiliar de Ensino da disciplina 
ei dos os requisitos legale.

	

correlação de matérias e compatible 	 Motores Térmicos da Faceida	 E' o parecer.

	

de	
•

lidade de hoseirlos.	 Politécnica e a função 
de Engel Santa alaria, 25 de ceaste de 1968. I

	

3. A comissão designada para jula	 ?liteiro Inspetor de Tração e Ma- — 
Nair Soveral Ag7te, Presidente — I

	

gar a presente acumulação de cargos, 	 t,rial Rodante da Viação Férrea Maria 
Cleonice Soda Alta. -- Victor)

	concluiu pela existência de correia-	 do Rio Grande do Sul coai ede Hugo Oliveira da Silva

Superior	

.

	

ininistrada pelo profess	 :dão -entre as disciplinas de Geornea	 em Santa Maria.	 Processo rie 8.332-68
tria
tor João Augusto Teixeira

tie Matemática e Dese-
Loureiro O anexe processo versa edb 	

Assunto Acumulação de cargos
re a .

acumulaçao de cargos em que incide .2,11ateresna"; Theressinha Preet
no Inrtitut	

es

s
nho Projetivo e PersPectivo, leciona- Victorio Miguel Lac, exercendo as , ''''''"".E' licita a a.eumulação de cara

Cilon Rosa. 

•
da pelo mesmo, no Colégio industriai funções de Auxiliar de Ensino da dia;

ciplina de Motores Térmicos da Facul- 
gos em que incide Therer..inh.a.

cumpre os s eguintes hada:rios: no
Instituto de Matemática, segundas,

14:00 às 18;00 horas, quartas-feiras,
das 14:00 as 16:00 horas; no Colégio
Industrial Vilon Rosa, seguddas-fei-
rum, das 21,15 às 22,45 horas, terças e
sextas-feiras, das 19:45 às 22,45 ho-
ras, quertad-•-feiras, das 19:00 às 22:00
horas e quintasefeiras, das 20,30 ho-
ras es 22:45 horas.

Senda) assim, esta comissão, basca-
da nos documentos oficiais anexados.	 .

a'. Por outro lado, o interessado	
Preste Veras exercendo as /un-

terçai, quidens e se xtas-! eiras, das

dade polilecnica e a funçeo de En-
genheiro Inspetor de Tração e Ma-,
terial Rodante da Viação Férrea do
Rio Grande do Sul com sede em
Santa Maria.

A Constituição Federal, no seu ar-
tigo 97, permite a acumulação de
um cargo de magistério superior e
de um cargo técnico ou científico,
desde que haja correlação e compa-
tibilidade de horário. O anexo preiteado versa sare acue

Há correlação do pros,rama da dis- mula eão de cargos em que incide The,A
ciplina de Motores Térmicos da Fa- rezinha Prestes Veras, exercendo ar,
culdade Politécnica da U.F.S.M. com funções de Meiam: de Ensino da.
as atribuições técnicas de Engenhei, cadeira "Métodos e Pesquisas Pada.
no Inspetor de Tração e Material 110- psaelcase na Faculdade de Filosofia
dente da Viação Férrea do Rio Grau- Clêrcias e Letras da Universidade
de do Sul, com sede em Santa 	 Federal de Senta 'Maria e Didática
ria.	 Ideecial de de sses Prdnáriae no Ins-

Por outro lado, o int_reseado cum- -Lauto de Educação -Olavo Bilac"
pro G.3 reeuintes horários: ta lacei- Santa Mar'a.
dado Politecnica — das etigurided tis 2 — A constitulçao Federal_ no sen
sente,-feiras das 18,00 an 20 heras e artigo 97, pe.:mete a cumularão de
aos sábados das 8,00 às 12,00 hora' deis cargos de prose- - sor, desde que
o dx.3 14,00 às 18 horas; na Viação htda correlacao de meterias e com-
Perna do Rio Grande elo Lua com patibiltdade de hários.
sede em Santa Maria dos segunda.) 3 — Considerando q ue a Dietética

 ,eatas-feiras das 7,30 às 11,20 leo- encontra justificetiva -de sua estia,
raa e dee 13.30 as 17,30 hora 1. 	 téncia quando é poeta a serviço dee

C:-ndo e.enirn, esta Comisra0, ba . ciências Partida:dee e que, para se-
ceada nos documentos anexa. rem comprovidO o poetnladoe eme
das ao processo, decidir pela lieitude estabelece, eeige introdução deles na
da presente acumulação de cargos, prática:
-entondende que estão preenchidos os considerando que o método dentas
reauisitos legais. 	 fico a ela se aplica na pe,squita

E' (;) parecer. — Em 29 do detecto experimentacão de processos novel
da 1a88. — Jorge Lêdo Larangeira. que tornam cada vez mais efetivo
— José Carlos Sampaio -- Helio ensine;
Hartstein. considerando que na Metodologiej

Didática a própria pesquisa ora é mée
Processo n a 8.333-88

unto Acumulação de caxgo3
todo,ora é tecnica, eceundo a amplie

Ass: 
Interessado: Hilária Silesla d Cruz

tudo de sua ação;a
Jobirre	

Jubtamos que a correlacao e rdinie

coes de Auxiliar de Ensino dei
Cadeira "Métodos e Pesquisas
Pedagógicas" na Faculdade d

nc 
ei

Filosofia. Ciêias e Letras da
Universidade Federal de Santa

' Maria e Didática Especial r/a
classes Primárias no Instituto de
Educação -Olaw Bilac" -- Sane
ta Maria.

dado de matérias entre DidatIca Etre
pedal e métodos de Pesquisa Pedas
góelea é evidente, se õeetudo, em nos.
sos dias, qaendo	 tao reforçncla
eepressão de que o ..ae dee deve "2neNe

sinar, Pesquisando".
Por outro lado, a	 1 re sede.e add.

pre os seguintes 'serer:de
No Instituto de Palticeçã° "Olasse

vo Bilac"	 segunda-feira das 10,
às -12 horas, tercaefeira das 8 be
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ras, completando as 12 horas de tra-
balho com 'o Conselho Pedagógico do
I.E. O . B . também pela manhã; na
Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras, nas segundas , terças, quintas
e sextas-feiras das 14,00 horas às
18,30 horas.

4 - Sendo assim, esta comissão,
baseada nos documentos oficiais' ane-

INSTITUTO NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n° 167-68
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N9 411, de 25 de setembro de 1968

- Confede aposentadoria, por inca-
pacidade, a José Deusdeth Batalha,
n9 612.247, Pinto, nivel 3.A;

N9 412 - de 25 de setembro de 1968
- Concede aposentadoria, por tem-
po de serviço, a Elsa Vianna. de Le-
mos, n9 401.694, Técnico de Admi-
nistração, nível 22.C;

N9 413, de 25 de setembro de 1968
- Exonera a pedido, a contar de 5
de dezembro de 1966, Vanes Gonçal-
Yes Campos, n 9 423.235, do cargo de
Porteiro, nível 9.A;

N9 414, de 25 de setembro de 1568
- Exonera, a pedido, a contar de 20
de agasto de 1968, Maria Ignez Tro-
cado Maurity, n 9 410.972, do cargo de
Escriturário nível 10.B.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA BAHIA

N9 91, de 12 de setembro de 1968
- Exonera, a pedido, a contar de 15
de maio de 1968, Waldeth Alves Pin-
to, ri9 706.617, do cargo de Auxiliar
de Raios X, nivel 9;

N9 93, de 19 de setembro de 1968 -
Exonera a pedido a contar de 29 de
agôsto de 1968, Rilza Cornélia dos
Santos, n9 309.012, do cargo de Es-
criturário, nivel 8.A.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO CEARA

N 26, de 23 de agasto de 1968 -
Exonera, a pedido, a contar de 2 de
outubro de 1967, Francisco Valdemar
Rocha Pessoa, n 304.125, do cargo de
Escriturário, nível 8.A.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA GUANABARA

N9 520, de 17 é setembro de 1968
- Exonera, a pedido, a contar de 2
de maio de 1968, Luiz Lopes de Sou-
za, n9 408.032, ao cargo de Escritu-
rário, nivel 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO NORE

N9 27, de 16 de setembro de 1968 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Jes$ Dantas Cavalcanti,
Ir 206.953, Dentista, nivel 21.A.

Determinações de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA BAHIA

No 2.002, de 10 de setembro de 1968
a- Designa Josué Benedito de Olivei-
ra Costa, n9 796.728, para exercer a
função gratificada de Chefe do Pas-
to de Assistência Médica, 4.F, em
Aratu;

N9 2.018, de 17 de setembro de 1968
Nomeia Newton Bastos, número

472.821, para exercer o cargo em co-
missão de Diretor do Hospital Ma-
noel Vitorino, 8.0.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL'

NO ESPIRITO SANTO
N9 615, de 10 de setembro de 1968
Exonera Duarte de Carvalho Ama-

rante Júnior, n9 203.806, de cargo 'em
comissão de Agente (C), 4-F;

N9 616, de 10 de setembro de 1968
14% Designo, Duarte ge Carvalho An34.

xados ao processos, decide pela hei-
tUde da presente acumulação de car-
gos, entendendo que estão preenchi-
dos os requisos legais.

E' o parecer.
Santa Maria . 26 de agôsto de 1986

- Maria Poglia Barbiero, Presidente
- Loiva Viola de Souza. - Maria Du-
tra da Silva.

rente Júnior, n9 203.806, para exer-
cer a função gratificada de Asesssor
Chefe (T), 4.F, com atribuições de
Assessor na Coordenação de Aplica-
ção do Património e Serviços Gerais;

N9 619, de 10 de Setembro de 1988
- Designa Alceu Bernardo Martinel-
li, número 309.904, para exercer a
função gratificada de Agente (C),
4-F, com atribuições de Assessor,' na
Assessoria de Arrecadação e Fisca.i-
zação, na Agência em ~tina.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO SUL
No 1.466, de 17 de setembro de 1968

- Dispensa Miguel Gonzales Se-
bastiá, número 300.705, da função
gratificada de Chefe de Cirurgia e
Assistência Hospitalar (F), a conter
de 3 de setembro de 1968, tendo em
vista sua aposentadoria;

N9 1.467, de 17 de setembro de 1968
- Designa José Isidoro Peirano Ma-
ciel, n9 213.780, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe de Cirurgia
e Assistência Hospitalar 'F), 3.F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO
N9 3.207, de 2 de setembro de 1968

- Nomeia Octávio Rocha Campas,
n9 401.867, para exercer o cargo em
comissão de Procurador-Chefe, 6.C,
no Serviço Técnico de Contencioso
Trabalhista e Ações Acidentarias da
Procuradoria Local em São Paulo, na
Procuradoria Regional;

N9 3.250, de 12 de setembro de 1965
- Dispensa Joel Carneiro dos San-
tos, n9 408.421, da função gratifica-
da de Informante-Habilitador a),
na Coordenação de Seguros Sociais;

N9 3.251, de 12 de setembro de 1968
- Nomeia Frederico de Souza Quei-
roz n9 407.535, para exercer o cargo
em comissão de Procurador Regional
Adjunto para as Procuradorias Lo-

cais, 5.0, na Procuradoria Regional,
exonerando-o, consequentemente, do
cargo em comissão de Procurador
Assistente, 6.C, no Gabinete do Pro-
curador Regional Adjunto para as
Procuradorias Lecals, na Procurado-
ria Regional;

N9 3.252, de 12 de setembro de 1965
- Nomeia Nibe Perobelli, número
400.647, para exercer o cargo em co-
missão de Procurador Assistente, -
6.C, no Gabinete do Procurador Re-
gional Adjunto para as procuradorias
Locais, na Procuradoria Regional;

N9 3.254, de 12 de setembro de 1968
Nomeia Nicolau Issa Nader, nú-

mero 211.242, para exercer o cargo
em comissão de Procurador-Chefe,
6.C, na Procuradoria Local de San-
tos, na Agência em Santos.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO DISTRITO FEDERAL
N9 860, de 24 de setembro de 1968

- Dispensa Osni de Lema Freire, nú-
mero 214.062, da função gratificada
de Chefe de Tesouraria (C), 4.P, a
contar de 19 de agíasto de 1968, tendo
em vista ter sido colocado à disposi-
ção da RDFS;

N9 861, de 24 de setembro de 1968
- Designa Dulce Andrade Carneiro,
n9 211.775, para exercer a função
gratificada de Chefe de Tesouraria
(C), 4.F;

N9 862, de 24 de setembro de 1968
- Dispensa Ruth Pratas Coelho, nia
mero 409.865, da função gratificada
de Tesoureiro (I), 4.F, tendo em vis-
ta ter sido colocada a disposição da
Codebrás, a contar de 19 de avisto
de 1968;

N9 863, de 24 de setembro de 1958
- Designa Enio Fernando Cavalcanti
Casar Cantinho, n° 406.648, para
exercer a função gratificada de Te-
roureiro (I), 4.F.

Relação SP n9 30-68
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N9 3.480, de 19 de setembro de 1968

- Retifica na Portaria n9 63.185, de
4 de novembro de 1966, 'eferente ao
Procurador Cláudio Jorge Pinheira
de Albuquerque, n9 207.730, o núme-
ro da Portaria pela mesma retifica-
do, de 59.519 pára 59.514, e o inicio
da promoção do referido funcionário,
de 18 de setembro de 1964 para 31 de
março de 1965.

GRUPO DO REGIME E DA
MOVIMENTAÇÃO DO PESSOAL
N9 3.477, de 38 de seeembro de 1968

- Torna sem efeito a Portaria nú-

1 mero 71.655, de 7 de julho de 19S2
que nomeou Jotto Antônio Storino,
n9 405.177, para ,exercer o cargo de
Fiscal de Previdência, nível 16, no
Estado ela Guanabara;

N9 3.478, de 13 de setembro de 196:1
- Torna sem efeito a Portaria núme-
ro 78.950, de 5 de setembro de 1963,
que readmitiu António Barbosa Vian-
na, n9 400.594, no cargo de Fiscal de
Presidência, nível 17, no- Estado eia
Guanabara;

N9 3.482, de 23 de setembro de 1958
- Demite Sílvia de Paula, n9 213.380,
Escrevente-Datilógrafo, nível 7, no Es-
tado de São Paulo, por infringência
do art. 207, inciso 11, da Lei n9 1.711
de 1952.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS-

SERVIDORES DO ESTADO
Relação n° 189-68

PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO
DE 1968

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Sereidore.
do Estado, usando da atribuição qu
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro d,
1940, resolve:

N. 2.026 - Dispensar, a pedido,
Venicio Duarte Santos, Escriturárif
nivel 10-B, matricula n. 9 1.177.153,
da Função Gratificada, símbolo 3-F,
de Chefe da Seção de Revisão e Con-
trôle de Pagamento (GPS), do Ser-
viço de Pessoal (SGP), dos Serviços

Gerais da Administração Central e
Órgãos

regraaois de

Locais.

Aocaidministração (SG), des. 

N.9 2.027 - Designar Nair Batiste
Gusmão, Agente Social, nivel 10-A
matrícula n.9 1.911.370, para exerce
a Função Gratificada, simbolo 3-1
de Chefe da Seção de Revisão e Con-
trôle de Pagamento (GPS), do Ser-
viço de Pessoal (SGP), dos Serviço.
Gerais de Administração (SG), d
Quadro da Administração Central te
Órgãos Locais.

N9 2.028 - Dispensar, a pedide
Nair Batista Gusmão, Agente Soda
nível 10-A, matricula n.9 1.911.370.
da Função Gratificada. símbolo 3-F.
ae Chefe da Seção Financeira (GPF)
do Serviço de Pessoal (SGP), doe
Serviços Gerais ,  Administraçãe
(SG), do Quado da Administraçãe
Central e Órgãos Locais,

N.9 2.029 - Designar João Baptis-
ta Pinto, Oficial de Administraçãe
nível 12-A, matrícula n 9 1.900.91e.
para exercer a Função Gratificada.
símbolo 3-F, de Chefe da Seção Fi-
nanceira (GPF), do Serviço de Pes-
soal (SGP), dos Seredços Gerais d
-Administração (SG), do Quadro da
Administração Central e Órgão,.
Locais.

N.9 2.030 - Exonerar, em virtud
de haver sido designado para exer-
cer Função Gratificada, João Bap-
tista Pinto, Oficial de Administra-
ção nível 12-A, matrícula n.9 	
1.900.918, do cargo, em comissão,
símbolo 4-C, de Chefe da. Divisão d
Seguros era Grupo, Acidentes Pessoal:
e Doença (DSG), do Departamentc
de Seguros Privados (DS), do Qua-
dro da Administração Centrai e Ór-
gãos Locais.

N.9 2.031 - Dispensar, a pedido
Arthur de Araujo Souto Maior, Ofi-
cial de Adrriinistração nível 16-C.
matricula n.9 1.900.145, da Funça.
Gratificada, símbolo 3-F, de Chef,
da Seção de Classificação e aotaçãe
(GPL), do Serviço de Pessoal (SGP) .
dos Serviços Gerais de Adminixtra-
ção (SG), do Quadro de Adminis-
tração Central e Órgãos Lonas.

N.9 2.032 - Designar Rubem Mo-
reira, Agregado eaF, matricula nú-
mero 1.910.810, do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado, para
exercer a Função Gratificada simjo-
lo 3-F, de Chefe da Seção de Clas-
sificação e Lotação (GPL), dos Ser-
viço de Pesant! (SGP), dos Serviços-
Gerais de Adm inistração (SW (1.•Qõruglerso ucda marldministração Central

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO -
REGI~ENTO

Divulgação e 1.040

PREÇO: NCr$ 0,50

ãS. VENDAt

Na Guanabara
Seeiló iN Vendas: Avenida Rodrigues Alves n• f

Agência E Minioario da Fazenda

1114Pde-at a pedidos pelo Serviço de ReemlÁlso Postal

Ema Aras%

Na sede do D.I.N.



72 666.327,88

57.144.227,46
2.186.344,20

51.703.30,14
177.459,94

58.004.85;,40
20.2W,00

258.684.292,27
12.789.452,18
2.448.491,54	 443,373.791,13

751.404.193,57
816.226.903,00
28.509.520,9?
6.613.075,22
93.427.048,84

906.000,00
27 966,00 1. 7 59.114 727,61

24 414.463,02
1.972.663,19

37.653.829,72
8.625.361,95

DEPÓSITOS DE MOVIMENTO 	
DEPÓSITOS VINCULADOS 	
DEPÓSITOS DOS FUNDOS ESPECIAIS 	
CRÉDITOS DE FORNECEDORES 	
RESTOS A PAGAR 	
CREDORES POR PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA
ADICIONAIS DO IMPOSTO DE RENDA 	
OUTROS VALORES EXIGÍVEIS 	

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

OBR/GAÇOES DO REAPARELHAMENTO ECONÔMICO 	
DEPÓSITOS DO FUNDO NACIONAL DE INVESTIMENTOS,
FINANCIAMENTOS POR ENTIDADES NACIONAIS 	
OBRIGAÇOES VINCULADAS AO FIPEME 	
FINANCIAMEETOS POR ENTIDADES ESTRANGEIRAS

20.24O.856,74
52.365.655,94
91.667.785,41

21,197,68
249.269,40

2.600.000,50
715.508.516,74

10 .652.345,29 

249.247.048,05
1)!.575.329,38
14.420.381,19
89.424.607,56

1)5.554 240,2(

1
,	 •

293.305,622,93

606,221606,45

PENDENTE

OUTRAS RECEITAS PENDENTES

OUTROS VALORES PENDENTES

CONTAS DE RESULTADO 

105 761 080,00	 124.074.812,17

RECEITAS DO SEMESTRE 	 O 	 36 421 509,47

`r OTAL 	 'Nol 2.734.093.7,95.3P

IRA	 -
Chefe da Divisão de Contabilidade

'Contador ORE-- 7,573

A

.711ÉLIO SCHLITTLER SILVA

Diretor ,	Diretor

NAV:Sig-Z-7.---09;4f
WAWER BAWS DE Anio

Diret0

ADALMIRO .BANDEIRA MOURA

•X

JO E IANOL

Chefe do DePar

BA	 A RAMOS

emento Financeiro

'a -9

j

MAGRASSI DE SÁ
Presidente e

dendo pela Superintendndia

1TONIO CARLOS priarrEL LOBO

Diretor
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MINIS-TE- FRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DEDEN'voLvsmhr,,vc Fcc1.0mIco

Balancete em 31 ds MS 10 de 100

PASSIVO ATIVO 

• DISPONÍVEL

',)/SPONIBILIDADES NO .PAÍS
, Encaixe  " 

Dep. Bancários de Movimento	 24.272 618,29
t:1ISPONIB/LIDADES NO EXTERIOR 	

'LINDOS EM TRANSITO 	
.1RnMOS EM SUSPENSO 	

REALIZÁVEL A CURTO PRIMO 

1EPÓSITOS BANCÁRIOS A PRAZO
Aviso Prévio	 ' 	 24.282.109,08
Fundo Nacional de Investimentos 	 95.326,19
ImpOsto único s/Energ.Elétrica. .:12.766.792,19

CORRESPONDENTES NO PAIS 	
: NCARGOS DE FINANCIADOS E AVALWADOS 	
UNCARGOS DE FINANCIADOS E AVAW: .DOS-1.1F1W1E
5 VAIS HONRADOS 	

tTULOS DE RENDA 	
ESPONSABILIDADES DO TESOURO NACIOML 	

1 ESPONSAB/LIDADES POR ADIANTAMENTOS 	
(UTROS VA/ABES A REALIZAR A CURTO PRAG 	

14110 EXIGÍVEL

CAPITAL 	
FUNDO DE RESERVA 	
FUNDO DE PREVISÃO  •
FUNDO DO REAP.ECONOMICO-I.Reada-Lei 4506/64
RESERVA MONETÁRIA 	
RECURSOS ofigAmENTÁRios-Bel 5573/67 	

DEPRECIAÇOES E PROVISOES

DEPRECIAÇOES DE INSTALAÇOES 	
DEPRECIAÇOES DE BENS MÓVEIS 	
FUNDO DE ASSISTÊNCIA MEDICO-SOCIAL 	
DEPRECIAÇOES DE EQUIPT2 CEDIDO EM COMODATO
FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSOES. 	
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO . .
DEPRECIAÇOES DE IMOBILIZAÇOES VINCULADAS AO
FUNTEC 	

EXIGÍVEL A CURTO PRAZO

414.118.007,11
4.901,87

77.709.778,61
473.761.285,78
260.000.000,00
47.878.000,00 1,269.071.973,33

258.759,98
370.778,14

15.202,64
65,70

4.1q0.320,62
19.831,1)

143.312,84	 4.093.271,03

3

'	 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

I INANCIAMENTOS 	

i

ARTICIPAÇOES SOCIETÁRIAS •	
PERAÇOES COM MATERIAL IMPORTADO 	
PLICAÇÃO DO FUNDO NACIONAL DE INVESTIMENTOS 	
INANCIAMENTOS à PEQUENA E MÉDIA EMPRESAS 	

1 INANC. X PEQUENA E MÉDIA E''PRIESAS(APAPLICAÇO)
'CUTROS VAIARES A REALIZAR A LUGO PRAZ('

1 •	 IMOBILIZADO 

2:0BILIZAÇOES TÉCNICAS
' Terrenos 	  ' 885.883,19

Constru0-	  • L26.561,50
InstalaçÉes • 	 	 558.262,43

• Bens Movei, 	
• Material de Consumo em Estoque 	 	 60.371,61

Miáveis 	  4.045.614,78
Material de Consumo em Estoque-

, RDF (Brasília) 	 p 	 6.971,1'	 16.,,r,.5,t5,66
OBILIZAÇOES FINANCEIRAS 	
OBILIZAÇOES VINCULADAS AO FUNDO DE DESENVOL -

V MENTO TÉCNICO-CIENTÍFICO 	 O 	 	 o 191 .362,57

PENDENTE

V 1,0RES EM LIQUIDAÇA0 	 	 ?.344,76
,1CSPESAS DIFERIDAS 	 	 7.184,7)

nk:SPESAS DE FINANC. A PEQ.E MED.EMPRESAS-FIPEME 19.483.913,78
e fTROS VAIARES PENDENTES 	 498 860,95

• CONTAS DE RESULTADO 

D : •SPESAS pp SEMESTRE 	

TOTAL 	
 

' Ne4 2.334.093.795,37

19.157.921,72

10.991.704,02

19.785.422,81

ID

CONTAS DE COMPENSACAO

ATIVO

RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS

C RANTIAS OFERECIDAS P/FINANC. E AVALIZADOS 	 1,039.212.763,42
e(MPROMISSOS DE FINANCIADORES ESTRANGEIROS—, 	 112.524.381,15

!RhSPONSABILIDADES DE COMODATÁRIOS 	 	 2.173.827,48
R:SPONSABILIDADES DE EMPR. DE ECONOMIA MISTA,	 48.757,43
13 NEFICIÁRIAS P/APLICAÇOES DIRETAS DE EMPRE-
$. S DE SEGURO SOE cAPITAISEAÇAP 	 	 10.715.024,43
CCMPROMISSOS DE FINANCIADORES NACIONAIS 	 	 10.666.614,76
XITERVENIÊNCIA EM FINANCIAMENTOS ESTRANCEIROS
G.RANTIAS OFERECIDAS P/FINANCIADOS E AVALIZA-.
a)( $ 	 115 674 462(36' ,392.972,216,O5

PASkIVO 

OBJETO DAS RESPONSABILIDADLt DE TERCEIROS 

VALORES EM GARANTIA 	  1.039.212.763,42
RECURti0:: A UTILIZAR EM MOEDA ESTRANGE=A 	 	 112.524.381,15
CONTRATO DE COMODATO 	 	 2.173.827,48)
PARTES BENEFICIÁRIAS 	 	 48.737,43
APLICAÇOES DIRETAS DE EMPRESAS DE SEGURO E DE
CAPITALIZAÇÃO 	 	 10.715.024;45
RECURSOS A UTILIZAR DE FINANCIAMENTOS I4O1. 1141MS	 10.666.614,':6
FINANCIAMENTOS ESTRANGEIROS C/INTERVENIENCIA 113
BANCO 	 	 11.856.405,00
VALORES EM GARANTIA - FIPEME 	 	 115 674.462,36	 1.352.872,216,05

RESPONSABILIDADE PRÓPRIA OBJETO DAS RESPONSABILIDADES PRÓPRIAS

	

421.005.008,08	 FINANCIAMENTOS A INTEGRALIZAR 	 41.11114. • •	 421.005.008,08

	

606.647.234,80	 RESPONSABILIDADES P/AVAIS CONCEDIDOS EM NOME
PRÓPRIO 	 	 606.67.234,80

	

208.468.443,82	 RESpONSABILIDADES'P/AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS
EM ':NO.ME DO TESOURO NACIONAL 	  208.468.443,8t

	

210.415.426,90	 RESPONSABILIDADES P/AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS

	

30.499.336,64	 PELO TESOURO NACIONAL SOB FISCALIZ. DO ENE 	 21-0,413..426,90

	

5.240.175,36	 DEPOSITANTES DE VALORES EM CUSTÓDIA 	 	 30.499.736,64

	

7,440,30	 DEPOSITANTES DE TÍT. EM CAUÇÃO E EM COBRANÇA 	 	 5.247.615,66
4.968,465,23 1.487.249.531.13 VAIARES A REAPLICAR - FIPEME 	 '	 4.968,465,23 1.4a7.t49.531A,

2.840.121.747,18	 TOTAL 	 • 	  1414 '2.840,121;1.47;1e
,

IMSEMBOLSOS FUTUROS DE FINMCDWIENT0S 	
ANAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME PRÓPRIO 	
AXA1S.E FIANÇAS soNSEDIDOs IN NOME DO TESOURO
NACIONAL„, 	 . • • 
11.8kIS E FOÇAS CONCEDIDOS P/TESOURO:NACIONAL
503 FISCALIZAÇÃO DO REDE 	
VALORES RECEBIDOS EM CUSTÓDIA 	
VALORES RECEBIDOS PARA COBRANÇA 	
VALORES RECEBIDOS EM CAUÇÁO 	
R.AZORNO DE APLICAÇOES - 	 ..... •

. TOTAL 	  1404

'EM 31 de melo de 1968,
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Recorrente: Usina São Luiz
(Usina São Luiz).

Recorrida: Primeira Turma de
gosmento.

Processo: A.I. 251-59 — Estado de
São Paulo.

E' de se julgar extinta a ação
fiscal, em face de decisão do Po-
der Judiciário, que julgou incons-
titucienais as contribtaçoes a que do Álcool.

o auto se refere.	 -

ACÓRDÃO N.9 101.

E DO COIVIERCIO
0. A.

Jul-

artigo 149 do Decreto-lei 1,e 3 . 85 5 , tos e sessenta e oito. — Francisc

Dr. Procurador-Geral;
Considerando que a, autuada pro-

duziu 284.000 litros de álcool, 	 no
_ período considerado, sendo aquela to-

lerância, pois, representada, em nú-
meros absolutos, por 14.200 litros;

Considerando que Ibi constatada, a
falta de 20.155 litros;

Considerando tudo mais que dos
autos corista.,

-Acordam, por unaniniidadee„Os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento, em parte, ao recurso
"ex officio", irra o fim de condenar
a atuada Usina Martinópolis Ltda.,
ao pagamento da multa reietiva a

STÉRIO DA INDÚSTRIA

Cia. Ltdra., de Belo Horizonte e $o-
ciedade Comercial Cataguaaes Ltda.
(sucessora de Cabral & Cia. Ltda.),
do Municipio de Cataguazes, todos no
Estado de Minas Gerais, .por infra-
ção ao artigo 6.9. parágrafo único do
Decreto-lei n.9 5.998, de 18.10.43,
sendo recorrente ex 0/ /1010, a Segun-
da Tursia de Julgamento da Comis-
são Executiva (atual Conselho De-
liberativo) do Instituto do Açúcar e

Vistoa relatados e discutidos êstes
autos era que é recorrente a Usina
São Luiz S. A., pçroprietária da
Usina São Luiz, sita no município de
Ourinhos, Estado de São Paulo, por
infração aos artigos 148 e 149 do
Decreto-lei n. 9 3.855, de 21.11.11,
combinado com os arts. 20, 24 e 35
da Res. 810-53, e arte. 28, 31 e 45.
da Res. 1.110-55, sendo recorrida a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva (atual Conselho
Deliebrativo) do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Considerando que a Primeira Tur-
ma de Julgamento, mediante Acórdão
n.9 6.786 ( de 22.8.1963, dpecidiu pela
procedência do auto, para o efeito
de condenar a Usina São Luiz S. A., Sala das sessões do Conselho De-
proprietária da Usina São Luiz, de Iiberkitleivoo, aos	 to ias do l doIndstezitouito do Açúcarmêse
durinhos, Estado de São Paulo, a do

be'eeida no de setembro do ano de mil novecen-• comina ão esta

Considerando que a matéria nova,
capaz de ilidir. o presente feito, dei-
xou de ser oferecida nos autos, de
modo adser reformada a decisão de
Primeira Instância;

Considerando o perecer da Divisão
Jurídica de fls. 41;

Considerando tudo maise..que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso de ofi-
cio, mantida a decisão de primeira
instância que julgou o auto impro-
cedente, por não estar provado que
as autuadas tenham infringido o dis-
positivo capitulado no auto. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

o

João Soares Palmeira, Relatos'.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima. Procurador-Geral em exercício
Parecer do Dr. Procurados': "Pelo

arquivamento, tendo orn vista o ar-
tigo 13 do Decreto-lei n° 308

Em 8.7.68. — Hélio Pina.'"'
ACÓRDÃO N.9'98

Autuados: Usina Martinópolis Li-
mitada e Cia. Nacional de Álcool.

gados inconstitucionais pelo Supremo Recorrente "ex officio". Segunda
Tribunal Federal, conforme decisão Turma de Julgamento.
deansitada em julgado no Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança
que impetrara,

Acordam, por unanimidade os mem-
bros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool,' em
dar provimento ao recurso voluntário,
para o efeito de, em acatamento à
decisão do Supremo Tribunal Federal,
absolver-se a recorrente, Usina São
Luiz S. A., proprietária da Usina autos em que são autuadas, Usina
São Luiz, do Município de Ourinhos, Martindpolis Ltda., proprietária' da
Estado de São Paulo, de qualquer res- us ina do mesmo nome, sita no nus-
ponsabilidade decorrente de presen- incipio de Serrana, Estaeo de São
t„ processo. Intime-se, reg istuase e Paulo, e Cia. Nacional de Álcool, es
cumpra-se.	

-
tabelecido, na Capital do referido Es-

Sala das SeSsões do Conselho Deli- tado, por infração, a primeira, aos
bem-ativo do Instituto do Açúcar e adtigas I. e 2. 9 do Decreto dei mime-
do Álcool, aos vinte e cinco dias doiro- 5.998, de 18.11:43, e a segunda,
mês de setembro do ano de mil no- sio astigo 4,9 do mesmo diploma le-
vecentos e sessenta e oito. — Fran- etl, sendo recorrente "ex officio", a
cisco Elias da Rosa Oiticica, Presi aegunda Turma de Julgamento da
dente. — Arrigo Domingos Falcone, Comissão Executiva (atual Conselho
Relator. Deliberativo) do Instituto do Açúcar

Fui presente: Rodrigo de Quetru;; e do Álcool.
Lima. Procurador-Geral em exiireici.". Considerando que a pereentagem' de

Parecer do Dr. Procurador: "De tolerância a ser aplicada no caso, é
acordo com os pareceres sarna e de 5% para compensação de vaza-
retro.	 mento, dei ame, evaporação e limpe-

Em 27.11.64. — Paulo Betio."	 za, conforme parecer de fls. 110,, do

de 21.11.1941, no valor de Ner$	 Elias da Rosa Oiticica, Presidente. —
.5,79, equivalente ao clôbro das con-

tribuições previstas pela R.eeoluçao
ne 810-53 e Resolução n. 9 1.110-55
que a autuada deixaar de recolher,
apesar de prèvia.mente notificada,
sõbre açúcares de sua fabric9.ção nas
safras de 1953-54 e 1954-55;

Considerando que a autuada. ao
recorrer tempestivamente para a ins-
tância superior, fêz prova de que as
contribuições em questão forem jul-

Procesed: A . I. n.9 446-57 — Estado
de São Paulo.

Recurso e‘ex officio" — seu
provimento, em parte, vara re-
formar o Acórdão 21.9 6.56.3, no
que se refere à percentagem pre-
vista no Decreto-lei n9 3.494, de
1941.

Vistos, relatados e discutidos êstes

•

ACÓRDÃO N. 97
Autuadas: Matos & Cia. Ltda. e

%ir:ie.-da:de Comercial Cataguezes
mitada, sucessora de Cabral e Cia
Lida .

-Recorrente: ex ofjaVo: Segunda
durma de Julgamento

'Processo: A.I. n.,9 98-59. -- Estado
te Minas Gerais:

Nega-sé provimento ao re.:;urso,
quando a decisão de printrira

do em vista o artigo 13 do Demo o-; 	 instância esta de acordo com a
. lei n9 308, deve o processo ser ar- 	 prova dos autos,
qrivado. .	 .	 Vistos, relatados e discutido cl êsles

Em 8.7.68. -e- Hélio Pina."	 n aul, s em que são autuadas, natos e:

Fe";;TITUTO DO AVien
E DO ÁLCOOL

...eg.à ACÓRDÃO. N.9 100
"Autuada: Fenelon Araújo de Lu-
Cena.

Recorrente ex officio: Segunda Tur-.
a de Julgamento.

. Processo: A.I. 528-55 — Estado da

r
emita.

O artigo 1.9, § 1.9 do Decreto-
' lei n9 5.998, de 18.11.43 diz res-

peito a usinas e destilarias, não
ise aplicando a engarrailadures,
I pelo que é mantida a decisão da
' Turma em absolver a autuada.

Não havendo recurso VOlUntá-
rio, não há como absolver a au-
tuada &a infração prevista no ar-

' ligo 4.9 e parágrafo único, com-
binado com o parágrafo único
do artigo 11 do Decreto-Lei 7112-
viera 5.998.

Vistos, relatado e dischidos estes
autos em que é autuada a firma Fe-
nelon Araújo de Lucena, de, Calnpi-
na Grande, Estado da Paraíba, por
infração ao artigo 4. 9, e parágrafo
!único, combinado com o parágrafo

:único do artigo 11, do Decreto-lei nú-
mero 5.998, de 18.11.43, sendo recor-
rente ex officio a. Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va (atual Conselho Deliberyativo) do
Institudo do Açúcar e do Álcool.

Considerando que foi encentra,do,
. 1 no estabelecimento da autuada, um
/excedente de 2.916 litros de álcool sõ-
bre o estoque declarado em sua es-
crita;

Considerando que o, esa apre-
sentada atribui o excesso de álcool
encontrado sem documentação à °cor-

: renda de êrro na escrita comercial
da autuada, fato êsse apenas ale-
gado, porém não comprovado;

Considerando que o artigo 1.9. §• 1.9
do Decreto-lei n.9 5.998 se aplica a
usinas e dest,ilarias, não dizendo ees-
peito a engarrafadorec;

Considerando que, na forma do dis-
posto no artigo 4.9 do citado Decre-

;to'-lei, a autuada não podia . adquirir
! álcool desacompanhado da Nota de
Exped"sao a que alude o art i go :8 ou
'da competente Nota Fiscal, caso pro-
viesse de comerciante;

Considerando, no entanto, que a
ornulta aplicada é inferior a NCr$
È0,00;

Considerando o disposto no artigo
13 do Decreto-lei n. 9 308, de 28 de

' fevereiro de 1967;
Considerando o mais que dos autos

consta.,
Acordam, por unanimidade, os

membros do Conselho Deliberativo do
. Instituto do Açúcar *e do Álcool, em

negar provimento ao recurso ex offi-
oio, mantendo-se a decisão cie pri-
meira instância que condenou-a ali-
peada ao pagamento da mulita de
NCr$ 2,00 (dois cruzeiros novo,
grau mínimo, por ser primário, e im-
procedente, com referência ao artigo
1.9, § 1.9 do mesmo diploma legal, li-
berando-se o álcool aprendido, deven-
do no entanto, "ser arquivado o pre-sente auto, tendo em vista as deter-
minações contidas no artigo 13 do
Decreto-lei n.9 308, de 28.2.67, por
ser a penalidade inferior a NUI$
20,00 (vinte cruzeiros novos). inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Ses .±,ões do Conselho De-
i liberativo do Instituto do Açnc qr e

5.955 litros de álcool num total de
NCr$ e3,82 (vinte e trE$ cruz. iras no-
vos e oitenta e dois centavos) -se in.-1
donização de igual quantia, nos ter-
mos dó artigo 1. 9, § 2.9, do Decreto-
lei n.9 5.998, de 18.11.43. Intime-se;
regietre- se e cumpra-se,.

Sala das sessões do Conselho Deli-
]beratiw do Instituto do . Mirar e da

Álcool, aos dezo'to dias do mas de
setembro do ano de mil eoveci,ntos
e sessenta e ei.C. — Franc i wo EllUs
/a Rosa C li . rico, Presidenaa ,-a

jAcierbai 40u/etre da. Silva, Relator..
Fui oreeente: Rodrigo de 1We/7- 0z

Lima, paoeureec- -Geral em exereíci .
Parecer do Pr. Procurador: "Dal

acera°. ar Em 1.4.64.'— Jose Riba- i
mar X. C. Écnies"

ACÓRDÃO N.9 99 a i
Autuada:. Indústria de Bebidas P.

Pinheiro & Cia. Ltda.
Recorrente "•ex officio": Primeira

Turma de Jülgamento.
Processo: A.I. 401-58 — Estado da

Guanabara.
E" de ser negado provimento a

• recurso "ex o//tais", de vez que
4., . o julgamento de primeira inaran-,

eia considerou a diferença endrii.•
e-red trada ?to estoque, como deraeo ag

tolgOncia admitida pela Lei
In-onero '7.404-45.

Vistos; relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma In-
&ataria. de Bebidas P. Pinheiro &
Cia. Ltda., da cidade do Rio de Ja-
neiro, Eetado da Guanabara, por in-
fração ao artigo 6.9, parágrafo único,"
letra 4, do Decreto-lei n. 9 5.9911, de
18.11.43, sendo recorrente "ex ceia
cio" a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão' Executiva (atual
Conselho Deliberativo) do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a decisão de pri-
useira insta:mela foi- toenada de acOr-
do com as provas constantes dos
autos;

Considerando que; efetivamente, a
diferença encontrada no estoque da
autuada estava muito aquém da tio-
141witnc,ia admVida na legislação do
Irápesto de Consumo;

Considerando que, a Lei n.9 3.494-41
citada a fls. 33-v..' tratando exclu-;
sivamente ,de Usinas e Destilarias,:
não se aplica ao presente caso.

Consi derando, enfim . o douto pa-
recer de fls. 39 dos presentes autos,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Dellb•erativo
Instituto do Açúcar e do Álcool, ene'
negar provimento ao recurso "ex offi-
cio", corifirmando .se a dentidão de
primeira instância que julgou o auto •
improcedente, admitindo a tolerância
de 10%-na diferença, para menos, no
estoque de álcool eiecontrado de acôr-‘
do com a legislaçãg cio Impôsto dei'
Consuma. &tinte-da registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezenove dias do mês de'
setembro do ano de mil novecentoS'
e sessenta o oito. — Francisco Elias
da Rosa Oiticica Presidente. —
Hanilet-José Tayldr de Lima, Re-
lator.

Fui Rresente: Rodrigo 4e Queiroz
Lima. Procurador-Geral em ee:ercse.
CIO.

Parecer do Dr. Procurador: "Data
yen" o Regulamento do antigo Im-
Pôsto de Consumo previa uma com-
pensação, desde que devidamente re-
gistrada a, quebra nos livros de pro-
tinção. A ,medida seria -imediata á
kerifibação. não valendo a simplei
alegação. Já a .compensação admiti-.
da no -aa,t‘ ,5.15 Aio Decreto-lei número
3.494, de 13.8.41, só se concretizaria
com a instalação de medidor automá-
tico.

Repito que a tolerância exigia ime-
diata e prévia providencia cio con-
tribuinte. — Via 8.11.67, — Reta
Pina."

do Álcool, aos vinte e cinco • dias do
mês de setembro do ano de mil riô,
vecentos e sessenta e oito. Fran-
cisco Elias da Rosa Oiticica, Presi-dente. — Adéritg„..Guedes Cm:, Re- -'ator.

Fui presente: Rodrigo de Quei?
Lima, PrceuraderW.Gera./ . eni exercí-cio.	 -

Parecer. do Dr. Procurador • "Teo- -
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NSTITUTO BRASILEIRO DO tração, nível 12, Maria Julia Corrêa.
ap 1.278 - Tornar sem efeito a

CAFÉ	 1 Urdem P. 68-1212, de 29-8-68.
N9 1.279 - Investir na função gra-

tificada de Fiscal Supervisor dal
Agência de São Paulo, símbolo 8-F,
o Oficial de Administração, nível 16„;
Francisco Fernando Mendes, a par-
tir de 29 de agôsto de 1968. Cessam,
em conseqüência os efeitos da Ordem
P. 68-1211, de 29-8-68.

No 1.280 - Dispensar do cargo, em
comissão, de Assistente Técnico do
Departamento de Estoques e Padro-
nização, símbolo 5-C, o Sr. Paulo
':ordeiro Arantes.

N9 1.281 - Investir no cargo, em
comissão, de Agente da Agência da
Rio, símbolo 2-C, o *Sr. Paulo Cor-
deiro Arantes. Cessam, em come-
qüência, os efeitos da Ordem P 	
68-116, de 15-1-68.

N9 1.283 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 22.462-68, apo-
sentar, a partir de 1 de agôsto de
1968, o Fiscal, nível 14, Carlos Mar-
tins de Moura, da Agência de São
Paulo, de acôrdo com o art. 100, in-
ciso I, combinado com o art. 101,
inata 1, letra "b" da Constituição

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

CAIXA ECONôMICA FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
DE IMÕVF.TS

Em face da resolução do Egrégio
Conselho Administrativo tomada aos
19 de setembro de 1968 - Ata 3.446
- e em cumprimento às determi-
nações do Exmo. Sr. Presidente da
Instituição torno público para os de-
vidos fins o Edital de venda em Lei-
lão Público do imóvel de propriedade
desta Entidade na rua Mário Por-
telhe n9 161 - Estado da Guanabara.

1. A Caixa Econômica Federal do
Rio de Janeiro, faz saber, a quem
interessar possa, que, em 31 de ou-
tubro próximo vindouro às 14,30 ho-
ras na rua da Quitanda n 9 35, loja,
através do leiloeiro Fernando Costa

'de Albuquerque Mello, fará realizar,
! na conformidade de que preceitua o
I art. 143, do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, público leilão

I

do imóvel de sua propriedade, cons-
tituido pelo terreno sito na rua Má-
rio Portella n9 151, na freguesia da
Glória, desta cidade.

2. O referido terreno, com área
global aproximadamente de 11.000 m2
acna-se livre e desembaraçada de
todo e qualquer ónus judicial ou ex-
trajudicial, localizando-se entre os
prédios 242 e 153 da rua Mário Por-
tella e mede 57,40m de frente; 75,00m
em dois segmentos de 60,00m e 	
75,00m; 136,15m a esquerda e 5 seg-
mentos de 46,00m, mais 13,00m, mais
8,65m, mais 21,00m, mais 47,50m;
126,e0m à direita em Quatro segnien-
tos de 7,00m, mais 33,60m, mais 	
11,00m, mais 75,00m, confrontando à
frente com a rua Mário Portella, de
um lado com o prédio 243 do Espólio
de Celestina de Oliveira Brasil, do
outro com o prédio 153, ante%) 49 de
Lemes Machado Tavares ou i eucesso-

1

 res e um terreno de Pe., Gomes
Breias e Joaquim Pinto „mandes
ou sucessores, respectivarnaete, e, aos
fundos, com propriedade do Almi-
rante Bartolomeu de Souza e Silva
ou sucessores e os prédios 414 e 448
da rua das Laranjeiras, da Emprêsa

da letra "b", da Ordem P. 67-1695,
de 10-10-67.

N , 1.262 - Dispensar da função
gra ificada de Secretária do Secretá-
rio- :Terei, símbolo 7-F, o Agregado,
eim )olo 8-C, Clélia do Rego Barres.

1.263 - Remover da Secreta-
ria-S'eral para a Divisão do Patrl-
môr io, o Agregado, símbolo 8-C, Clé-
lia eo Rego Barros e, investi-10 na
fure ao gratificada de Secretária da
refe .ida Divisão, símbolo 10-F.

N 1.265 - Tendo em vista o que
com :a do Processo n9 15.283-68, apo-
seht er, a partir de 13 de maio de
1968 o Servente, nível 5, Aloisio Tra-
buct dos Santos, da Agência de São
Pau o, de acôrdo com o art. 100,
ince e I, combinado com o art. 101,
ince e I, letra "b" da Constituição,
med ante a percepção de seus pro-
venns integrais, atribuídos ao ní-
vel

N( 1.270 - Tendo em vista o que
cons a do Processo n9 27.738-68, fa-
zer .:essar a Gratificação de Repree
sent çào de Gabinete, concedida ao
scrv lor Armando Ayres da Cunha,.
noi alor de NCre 400,00 (quatrocen-
tos ruzeiras novos) mensais.

NE 1.272 - Tendo em vista o que
cons a do Processo n9 15.562-68, in-
vesti , na função gratificada de Fis-
cal 5upervisor da Agência de Angra
dos s, símbolo 7-1%-o Fiscal, ni-
vel '2, Delfino da Silva Gomes, a
part de 11-5-68.

N9 1.274 - Tendo em vista o que
cons a do Processo n9 7.744-68, apo-
senti r o Agregado, símbolo 6-C, RUI'
Cunl a, da Administração Central, de
acôrt o com o art. 100, inciso
comi :nado com o art. 104' inciso I,
aline t "a" da Constituição, mediante
a pt ?ceção de seus proventos inte-
grais atribuídos ao símbolo 6-C,
acres .idos de 6 (seis). qüinqüênios na
base le 30% (trinta por cento). Pera
eleite da presente apoaentador ia foi
ccrin liado em dóbro, 1 (hum) pe-
ríodo de licença especial não usu-
fruld ) de acôrdo com o ert. 113 do
la'at ito dos Funcionários deste Ins-
titiat
POR"ARIAS DE 11 DE SETEMBRO

DE 1953

N9 1.277 - Dispensar da função
gee ti ,cada de Chefe da Turma de

1,ntes da Agência de São Paulo,
simbt o 10-F, a partir de 2 de setem-
bro t e 1968, o Oficial de Adminis-

mediante a percepção de seus pra-
ventos integrais, atribuídos ao nível
14 acrescidos de 1 (hum) qüinqüênio
na base de 5% (cinco por cento).

N9 1.284 - Fazer cez.,so.r os efei-
tos das Ordens P. 67-1695 e 68-453,
de 10 de outubro de 1927 e 22 de
março de 1968, respectivamente.
PORTARIA DE 12 DE SETEMBRO

DE 1968
Ne 1.286 - Tendo em vista o que

consta, dos autos do Inquérito Admi-
nistrativo mandado instaurar pela
Ordem P. 68-137, de 17 de janeiro
de 1958 (Processo n9 41.713-67), -
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 15, 119 6, da Lei
ne 1.779, de 22 de dezembro de 1952,
aplicar ao indiciado João José Bet-
tencourt Junior, a pena de destitui-
ção de função, prevista no art. 185,
IV, do Estatuto dos Funcionários do
1BC, tendo em vista a infringéncia
do art. 118, III, combinado com o
art. 186, das mesmas disposições es-
tatutárias. Depois de feitas as devi-
das anotações nos setores competen-
tes, cientifique-se o interessado do
inteiro teor desta decisão. - Orlando
Mastrocola, Presidente em exercício.

das Construções Gerais ou sucesso-
res,

3. Poderão habilitas-se ao leilão
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas,
as quais deetrão comprovar, quando
da lavratura, do respectivo instru-
mento da venda ou promessa de
venda, a sua qualificação pessoal ou
legitima representação estatutária.

4. Será observado, como valor-base
do presente leilão, preço não inferior
a Ner$ 300.000,00 (trezentos mil cru-
zeiros novos), admitindo-se, para a
sduain:tegralização as seguintes con-iç&es

a) lance a partir de 	
Ner$ 300.000,00 (trezentos mil cru-
zeiros novos);

b) sinal (mínimo) - 30"0 (trinta
por ccnto) • a ser integralizado
seguinte iortna: 20 ,e (vinte por
cento) no ato da celebração do lei-
lao;	 (c)nco por cento) - 90 (no-
venta) dias após a data da escri-
tura. ; e, 5', (cinco por cento) - 180
(cervo e oitenta) dias após a escri-
tura.

c) parte financiada: 70 r:, (setenta
par cento) no máximo sujeita à cor-
reção monetária, nos têrmos da le-
gislação em vigor;

a) prazo de ,financiamento: até 8
(oito) anos;

C) taxa de juros: 10',1 (dez por
cento) ao ano;

1) taxa de custeio de serviço: 0,6%
(seis décimos por cento) na hipó-
tese de não ser possível adotar-se a
correção monetária, por motivo legal
supervenienze, sem prejuízo da ele-
vação da taxa de juros para lre a.a.
(doze por cento ao ano).

5. Os licitantes indicarão, na opor-
tunidade de cada lance o preço, sinal
e prazo de efetivação da compra,
compoenentes da oferta, observadas
as condições máximas e mínimas
previstas no item "4" deste edital,
fazendo-se de todos os lances neces-
sários registro.

6. Será consideraldo vencedor o li-
citante que oferecer maior preço..
Em caso de empat ea entrega do ea,-;,,
mo far-se-á ao proponente que hou-,
ver oferecido maior sinal ou prazo
menor, nesta ordem de enunciação.,1

7. O parcelamento do sinal, qual-4
quer que seja o seu valor, far-se-à,
na seguinte conformidade: 213 (dual;
terças partes) serão exigíveis no ato
do leilão; 1/6 (uma sexta parte), 90
(noventa) dia saiote a data da escri-
tura; e, 1/6 (uma sexta parte), 180
(cent e oitenta) dias, contados igual-
mente da mesma data.

8. Correrão por conta exclusiva do
licitante tôdas as despesas relativas
ao leilão, tais como: sinal aesecura.-
tório do lance e emolumenots de lei-
loeiro, bem como as concernentes
efetivação das operações prom.ssórias
ou definitivas de alienação, notada-
mente: - escrituras, registros, coe
nhecimentos fiscais, impostos, texae,
tributos e laudemio, se houver.

9. Incumbirá, outrossim, ao licitan-
te o pagamento das importâncias
eventualmente despendidas pela Caie
xa para preservação dos seus direitos,
no caso de inadimplementos contra-
tual, as quais vencerão igualmente os
Juros de 10% a.a. (dez por certo ao
ano).

10. O licitante vencedor, além da
formalidade prevista no item '3", do
presente, comprovará, até a data da
assinatura do contrato, o fato de
achar-se quite ou isento relativamen-
te a Peevidincia Social e Imposto
de Renda.

11. Perderá o direito à arrematação
o licitante que, notificado por escri-
to pela Caixa para assinatura do res.-,
pectivo instrumento contratual. nãO
o fizer no prazo estabelecido na ci-
tada notificação, ou que não cumprir?'
até a data da lavratura do contrato,'
qualquer das formalidades prevista?)
neste edital.

12. A cessão de direitos aquisit1v03
sbmente poderá ser feita com o con-
sentimento expresso e por escrito da
Caixa Econômica, e o pagamento pré-
vio da taax de lon (dez por cento).
sôbre o preço da compra.

13. Os Interessados poderão censul-
tar as plantas, títulos de domínio O
demais documentos, bem como obter
qualquer informação sôbr eborário
de visita ao imóvel, no Serviço de
Administração de Imóveis (S.A.I.)
da Caixa. localizado na sobreloja do
Edifício Darke, na Av. Treze do
Maio n.9 23, das 13.00 es 17,30 hora&

Rio de Janeiro, 24 de setembro do
1968. - Ferdmando José de Sousa

	  da Silveira, Chefe do Serviço - Ma.
trfícula 11.9 2.385.
(N.9 38.001 a- 26.9.68 - NCre 66,0ar

P( RTARIAS DE 9 DE SETM/IB110
DE 1968

o) Presidente da Diretoria do Ins-
tit ito Brasileiro do Café no uso de
su, s atribuições legais, resolveu:

119 1.256 - Remover da Secreta-
ria-Geral para a Divisão de Indus-
tre lização, o Assistente de Adminis-
tree;ão, nível 14, Manoel Pontual Ma-
ce do e, investi-lo no Cargo, em co-
mi, são, de Assistente Técnico da re-
fer da Divisão, símbolo 5-C. Cessa,
em conseqüência, a Gratificação de
Re )resentação de Gabinete, no valor
de leCre 220,00 (duzentos e vinte cru-
Zei os novos) mensais, que lhe é atri-
buía.

I' 9 1.258 - Remover da Contado-
ria Central para a Divisão do Patri-
mei no, o Escriturário, nível 8, Lia
Ou nabara Lima, e investi-lo na fun-
çãc gratificada de Chefe da Seção
de Administração da referida Divi-
são símbolo 12-F. Cessam, em con-
seq iência, os efeitos da Ordem 13, In:l-

ine o 67-186 1 , de 21-11-67.
1‘ ? 1.261, - Removee da Agencia

de São Paulo para a de Pôrto Ale-
gre o Fiscal de Comercialização de
Cai nível 16, Valentino Paulo Tassi,
met jante o pagamento da ajuda de
cus o regulamentar, equivalente a 3
(tr s) meses de seus vencimentos e,
investi-lo na função gratificada de
Ag ate de Pôrto Alegre, símbolo 1-F.
Ces am, em conseqüência, os efeitos

EDITAIS E AV1SCDS

o

CÓDIGO NACIONAL

DE TRÂNSITO

LEI E REGULAMENTO

Divulgação n9 1.037

PREÇO: NCr$ 2,00

VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendam Avenida
Rodrigues Alves n° 1

Agência L Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembôlso Postd

Em &adiu

Na Sede do D.I.N.

PREÇO DÉSTE EXEMPIARI Kr$ 0#16


